




















A Fundação Telefônica Vivo nasceu em 1999, da vontade de melhorar a qua-
lidade de vida de crianças e jovens através da tecnologia. Buscamos fazer isso de for-
ma inovadora: por meio da colaboração entre pessoas e instituições. Alinhados a este 
objetivo, iniciamos em 2010, em conjunto com o Ministério Público do Estado de São 
Paulo, um projeto de enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes: 
o Ação Proteção.
 Esta publicação conta o histórico e aprendizados do projeto, que teve como 
objetivo o fortalecimento de redes de combate à violência sexual contra crianças e 
adolescentes em 30 municípios do estado de São Paulo e realização de uma ampla 
campanha de mídia para chamar a atenção da população para o tema, fazendo com 
que a mensagem chegasse de forma clara e cuidadosa a 29 milhões de pessoas.
 
O material também estará disponível gratuitamente para download no site da 
Fundação Telefônica Vivo: www.fundacaotelefonica.org.br.
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7prefácio
A Fundação Telefônica nasceu da vontade de levar muito mais que comunicação às 
pessoas. Nasceu para melhorar a qualidade de vida de crianças e jovens através daquilo 
que o Grupo Telefônica tem de melhor: a tecnologia. Atuante no Brasil desde 1999, nosso 
compromisso é impactar de forma positiva a vida de milhares de pessoas. Além do Brasil, a 
Fundação Telefônica está presente em 16 países.
E buscamos fazer isso de forma inovadora: através da colaboração entre pessoas e 
instituições. Atualmente a Fundação atua em quatro áreas: Combate ao Trabalho Infantil, 
Educação e Aprendizagem, Inovação Social e Voluntariado.
Em fevereiro de 2010 a Fundação iniciou, em conjunto com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, um projeto de enfrentamento da violência sexual contra crianças e 
adolescentes, o Ação Proteção. Desde o princípio, nossa equipe sabia da complexidade do 
tema. Mesmo com a extensa experiência no campo dos direitos da infância e da adolescên-
cia que tínhamos, o Ação Proteção era um projeto especial.
 A essência do Ação Proteção estava no fortalecimento de redes de combate à violên-
cia sexual contra crianças e adolescentes em 30 municípios parceiros no estado de São 
Paulo e na realização de uma ampla campanha de mídia para chamar a atenção da popula-
ção para o tema. A complexidade do assunto agregou um desafio extra ao projeto. Por isso, 
houve o cuidado para que a campanha de divulgação e as diversas ações de relacionamento 
fizessem com que a mensagem chegasse, de forma clara e cuidadosa, ao maior número 
possível de pessoas.
O projeto foi composto de três eixos de atuação: Capacitação, Diagnóstico e Planos, e 
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8Comunicação. O objetivo do eixo de Capacitação era oferecer mais conhecimento aos pro-
fissionais que fazem o atendimento direto dos casos de violência sexual contra crianças e 
adolescentes. Para isso, oferecemos uma série de cursos presenciais e disponibilizamos 
uma plataforma eletrônica, através da rede Promenino (www.promenino.org.br),  com 
um curso online, além de diversos recursos para se aprofundar no tema, compartilhar e 
resolver dúvidas.
O eixo de Diagnósticos e Planos tinha como foco, sobretudo, os membros dos Conse-
lhos Municipais, ou seja, os responsáveis pela formulação e pelo acompanhamento das 
políticas da área de infância e adolescência nos municípios. O objetivo dessa atividade era 
dar a esses atores concretas e melhores ferramentas para observar e analisar a realidade e, 
a partir desse exercício, produzir políticas que ataquem as questões que mais prejudicam o 
desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes.
Por sua vez, o eixo de Comunicação buscou dialogar com toda a sociedade e torná-la 
uma aliada no combate à violência sexual contra a criança e o adolescente. As duas grandes 
campanhas de mídia realizadas procuraram convocar os cidadãos ao seu compromisso de 
estar atentos e denunciar qualquer situação de violação de direitos. Esta frente atingiu 
mais de 13 milhões de pessoas através de TV e rádio e 16 milhões de pessoas através de 
mídia digital.
Em seu conjunto, o projeto Ação Proteção buscou lançar um pouco de luz e reduzir a 
invisibilidade que ronda o problema da violência sexual contra crianças e adolescentes. 
Nós, da Fundação Telefônica Vivo, acreditamos que o conhecimento está na base de toda 
intervenção de qualidade. Esta publicação tem o objetivo de favorecer as reflexões sobre o 
tema e, particularmente, sobre as iniciativas realizadas nesse campo, no contexto do pro-
jeto Ação Proteção. Esperamos que as experiências aqui relatadas possam ajudar todos os 
atores envolvidos no tema em seu valoroso trabalho cotidiano.
Françoise Trapenard
Presidente da Fundação Telefônica Vivo
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9entrevista 
PROTEGER OS 
DIREITOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DEPENDE DO 
FORTALECIMENTO DA REDE
 Fernanda Beatriz Gil da Silva Lopes é promotora de Justiça, assessora do Núcleo da 
Infância, Juventude e Educação do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva 
do Ministério Público do Estado de São Paulo. Ela acompanhou a conclusão do projeto Ação 
Proteção e fala do trabalho do Ministério Público no campo dos direitos da infância e da 
adolescência, dos desafios presentes nesse trabalho e da experiência no contexto desse 
projeto específico.
AÇÃO PROTEÇÃO: Qual o trabalho do Mi-
nistério Público no combate à violência 
sexual contra crianças e adolescentes?
MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO: O 
Ministério Público tem a atribuição legal de 
tutelar os direitos de crianças e adolescen-
tes que estão em situação de risco iminen-
te, por meio da intervenção do promotor de 
Justiça. O objetivo é evitar ou dirimir esse 
risco, com atenção especial ao fortaleci-
mento da convivência familiar.
Quando a violação do direito ocorre no 
contexto familiar, as medidas envolvem ve-
rificar a necessidade de encaminhamento 
da criança ou do adolescente para uma fa-
mília extensa ou, em último caso, para uma 
instituição de acolhimento que possa tratá-
-la e acompanhá-la.
AP: Como o projeto Ação Proteção se en-
caixa nesse trabalho?
MPSP: O Ação Proteção se associa ao tra-
balho de prevenção, focando no fortaleci-
mento da rede que faz esses atendimentos 
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e encaminhamentos. Dessa maneira, esse 
projeto favorece a defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.
AP: Que importância essa rede tem no 
combate às violações?
MPSP: O Ministério Público tem, atualmen-
te, um objetivo estratégico de aproximação, 
fortalecimento e capacitação dessa rede. 
Não é um profissional que está na capital 
que atenderá a situação de risco no Vale do 
Ribeira, por exemplo. O combate à violên-
cia sexual contra crianças e adolescentes 
requer estrutura adequada, locais para en-
caminhamento, profissionais capacitados. 
É importante fomentar políticas públicas 
para que essas demandas sejam atendi-
das. Por outro lado, é necessário fortalecer 
a ação local sem perder de vista a dimensão 
do estado, pois a perspectiva do todo per-
mite observar as necessidades e identificar 
os melhores encaminhamentos para cada 
situação.
AP: Como os Conselhos de Direitos parti-
cipam dessa dinâmica?
MPSP: Os Conselhos de Direitos precisam 
sair do papel para, efetivamente, cumprir 
a missão que eles têm. Cada promotor, em 
sua comarca, precisa trabalhar para acom-
panhar e monitorar o andamento das ativi-
dades dos Conselhos, suas reuniões, o que 
tem sido deliberado, se essas deliberações 
são implementadas, se há necessidade de 
orientação sobre temas específicos. O obje-
tivo é fortalecer os Conselhos para que eles 
atuem como previsto.
AP: Como você avalia os resultados do 
projeto Ação Proteção?
MPSP: A Fundação Telefônica Vivo se pre-
parou para a execução do projeto, com a 
contratação de profissionais, a elaboração 
de materiais; houve empenho e capacita-
ção para que todos soubessem como de-
sempenhar o seu papel e contribuir para o 
alcance do objetivo. É preciso considerar, 
ainda, que esse projeto dependia da adesão 
das administrações locais, algo que afeta 
os resultados, pois o ritmo das cidades não 
é necessariamente aquele desenhado no 
cronograma. Existem situações que preci-
sam ser acompanhadas para que o projeto 
cumpra a sua missão.
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introdução
AGIR SOBRE A REALIDADE  
PARA PROTEGER DIREITOS
“Nenhuma forma de violência contra a criança é 
justificável e toda violência pode ser prevenida.”
Informe General de Naciones Unidas sobre la violencia contra los niños y niñas, 2007 
Um tema difícil de tratar, envolvido em preconceitos, tabus, falta de conhecimento, 
subnotificação. Um conjunto de organizações empenhadas em desenvolver metodologias 
e reflexões para enfrentar o problema. Um grupo de municípios com coragem e disposição 
suficientes para encará-lo e pôr em andamento uma série de iniciativas para mudar esse 
quadro. Esse é o projeto Ação Proteção.
Em 2009, a Fundação Telefônica Vivo recebeu do Ministério Público do Estado de São 
Paulo o convite para desenvolver um projeto de combate à violência sexual contra crianças 
e adolescentes em um grupo de municípios paulistas que estavam na rota do mapeamen-
to da Polícia Rodoviária Federal sobre os pontos vulneráveis à exploração sexual. A equipe 
se juntou a parceiros especialistas no assunto e em estratégias complementares, como 
a Child hood, a Prattein e o CEATS, para organizar e executar um conjunto de ações que 
provocou atores locais a se reunir e olhar juntos para sua realidade, identificar priorida-
des e desenhar ações necessárias para provocar transformações significativas. Desde o 
princípio, havia algumas perspectivas claras: a necessidade de contar com o compromisso 
dos municípios participantes e de articulá-los em redes intermunicipais, a importância de 
respeitar a diversidade de situações presentes nesses municípios e apoiá-los a dar passos 
concretos no contexto dessas realidades, a demanda por capacitação focada no tema es-
pecífico, o anseio de desenvolver planos de ação objetivos e consistentes. Ao todo, foram 
30 os municípios paulistas que toparam o desafio.
A coordenadora da iniciativa na Fundação Telefônica Vivo, Eliane Schütt, explica que 
o projeto Ação Proteção foi composto de três eixos de intervenção, que evidenciavam a 
capacitação, o desenvolvimento de diagnósticos e planos municipais, e a comunicação. 
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Estratégias, focos e públicos diferentes, mas complementares, que articulados buscaram, 
por um lado, desmistificar o tema junto aos profissionais que lidam diariamente com ele e 
junto à sociedade, que muitas vezes ignora ou se vê distante do problema, e, por outro lado, 
dar ferramentas para que os responsáveis pela tomada de decisão estejam devidamente 
preparados para enfrentar esta e todas as demais violações dos direitos de crianças e ado-
lescentes. Mais de mil pessoas passaram por atividades diretamente, sem contar o número 
daquelas que tiveram contato com as peças de comunicação que foram exibidas em tele-
visão, rádio, outdoors, praças, praias e padarias em toda a zona de abrangência do projeto: 
Litoral Norte e Baixada Santista, Vale do Ribeira, Vale do Paraíba, regiões de São José do Rio 
Preto e de Presidente Prudente.
Como recordam as profissionais da equipe dedicada ao projeto na Fundação Telefônica 
Vivo, toda a experiência e as ferramentas já usadas pela organização no campo dos direi-
tos da infância e da adolescência foram aplicadas neste projeto, somadas a importantes 
aportes trazidos pelos parceiros. O objetivo geral foi de romper os silêncios em torno do 
problema, aumentar o conhecimento e a capacidade de ação e de reação nos municípios 
para enfrentá-lo, e sensibilizar a sociedade para que se torne aliada no combate a essa grave 
violação de direitos. Depois de três anos de trabalho é possível dizer que vários progressos 
foram alcançados, mas que este foi apenas um passo rumo à transformação ampla que o 
projeto Ação Proteção busca produzir, assim como todas as iniciativas de promoção e defe-
sa dos direitos da criança e do adolescente. 
OS DESAFIOS DE PROTEGER CRIANÇAS E  ADOLESCENTES CONTRA A 
VIOLÊNCIA SEXUAL
Ao completar três anos de atividades do projeto Ação Proteção, duas evidências pa-
recem se destacar. São, na verdade, dois grandes desafios para os atores do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). O primeiro é a dificuldade de 
abordar o tema da violência sexual contra crianças e adolescentes. Ele pode ser mais 
ou menos frequente em um município, mais ou menos visível à sociedade, mais ou menos 
coberto por políticas e programas públicos. Em um ou outro caso, há desafios enormes de 
notificação e encaminhamento. Por um lado, a sociedade denuncia pouco as violências 
sexuais, em alguma medida por desconhecer as características de suas manifestações, 
mas também porque elas frequentemente envolvem pessoas muito próximas às vítimas. 
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Por outro lado, mesmo entre os profissionais que atuam nesse campo, ainda existem difi-
culdades para realizar o reconhecimento e o encaminhamento dos casos e das suspeitas.
No Brasil, desde a década de 1990, movimentos de defesa dos direitos da criança e 
do adolescente vêm pautando a necessidade de tratar e prevenir a violência sexual contra 
esse segmento da população no contexto da proteção aos direitos humanos. Em 2000, um 
grande encontro de organizações governamentais e não governamentais, junto a repre-
sentantes de agências de cooperação internacional, foi o cenário da elaboração do Plano 
Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil1. No mesmo ano, esse pla-
no foi tomado como diretriz nacional pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda). Trata-se de um importante passo, que provocou e continua a pro-
vocar mobilizações e diversas iniciativas em todo o país. No entanto, o monitoramento da 
Rede de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, publicado em 
20072, revelou dificuldades de implementação que derivam, entre outros fatores, da falta 
de informações e indicadores que fundamentem tanto a elaboração de estratégias como o 
acompanhamento de seus resultados.
Desse contexto, decorre o segundo grande desafio para o SGDCA, que é a falta de pla-
nejamento. Como relata o Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescen-
tes, os Conselhos ainda são instâncias pouco desenvolvidas no que se refere ao diagnóstico 
de problemas, estabelecimento de prioridades e encaminhamento de políticas públicas. 
Além disso, muitas vezes, as equipes dedicadas ao tema estão desarticuladas e pouco inte-
gradas ao Sistema. As atividades do projeto Ação Proteção se depararam com situações de 
pouco ou nenhum registro das violências sexuais, ou com bases de dados independentes, 
em que os vários atores do SGDCA atribuíam conceitos diferentes para um mesmo tipo 
de violação – por exemplo, a definição de estupro era distinta para os variados atores, em 
algumas cidades.
Em muitos municípios, o projeto Ação Proteção motivou a realização de um primeiro 
diagnóstico da realidade de crianças e adolescentes em geral; em vários deles, provocou o 
primeiro encontro ou o reencontro entre os membros do SGDCA para, juntos, identificar os 
problemas e buscar as potenciais soluções. Os resultados das ações revelam a heterogenei-
dade da gestão e da mobilização ao redor dos direitos da infância e da adolescência nesse 
grupo de municípios, confirmam a necessidade de qualificar essas estratégias e mostram, 
sobretudo, a capacidade de ação que os atores do SGDCA têm quando trabalham de forma 
articulada e integrada.
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UMA VISÃO SISTÊMICA SOBRE O PROBLEMA
O projeto Ação Proteção buscou abordar o problema da violência sexual contra crianças 
e adolescentes de forma sistêmica, quer dizer, na perspectiva e na dinâmica do SGDCA. Essa 
estratégia segue as diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que preconi-
za o princípio da transversalidade, da atuação em rede, da necessidade de que as políticas 
sejam focadas na pessoa como sujeito de direitos. Patricia Santin, gerente da área de Infân-
cia e Adolescência da Fundação Telefônica Vivo, esclarece que o ECA cria, na verdade, um 
sistema que interliga diversos outros sistemas – a educação, a saúde, a assistência social, 
entre outros –, que precisam operar em conjunto para que cada criança e cada adolescente 
tenha garantida a integralidade de seus direitos. Proteger um direito pode levar à proteção 
de outros direitos, consecutiva e cumulativamente.
A realidade, porém, revela muitas outras formas de ação que podem ser consideradas 
predominantemente dispersas. Assim como o trabalho infantil, o adolescente ou jovem em 
conflito com a Lei, entre outras questões sociais, a violência sexual contra crianças e ado-
lescentes costuma também ser tratada de forma fragmentada no Brasil, avalia Gabriella 
Bighetti, diretora de Programas e de Ações Sociais da Fundação Telefônica Vivo. “As políti-
cas de educação são planejadas sem tomar em consideração a saúde ou a assistência social 
e vice-versa”, contextualiza.
O resultado dessa fragmentação se apresentou durante o projeto. Na avaliação da sua 
etapa de capacitação, 80% dos entrevistados revelaram que os cursos os ajudaram a ver-
-se no contexto de uma rede e os estimularam a participar mais dela, coisa que não parecia 
evidente para muitos até então. “Eu não tinha noção da quantidade de pessoas que estão 
envolvidas nessa rede. Mexeu muito comigo. Você descobre que não está só”, declarou 
um(a) do(a)s participantes da pesquisa* .
Gabriella e Patricia destacam que essa situação não revela necessariamente uma fa-
lha, mas predominantemente um traço cultural. As políticas e os investimentos sociais vêm 
sendo construídos e realizados assim, historicamente, por organizações públicas e privadas, 
nacionais e internacionais. Políticas e investimentos são orientados a temas, aos problemas 
concretos da sociedade, e os atores acabam se organizando em torno deles. Além disso, as 
campanhas e os projetos orientados especificamente a uma questão particular, que pode 
* O resultado da avaliação do projeto Ação Proteção foi apresentado sem identificação individual de seus parti-
cipantes.
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ser o trabalho infantil, a violência sexual ou outras, são importantes para chamar a atenção 
para essas violações e buscar respostas imediatas para os problemas que estão acontecen-
do no momento, enquanto um sistema articulado de ações pode levar muito tempo para 
transformar a realidade, além de ser mais caro e mais complexo, porque precisa mexer com 
um conjunto amplo de atores e estruturas. O que o projeto Ação Proteção buscou fazer foi 
juntar a capacidade de mobilização e intervenção rápida do trabalho relacionado a uma causa 
específica – a violência sexual contra crianças e adolescentes – com uma proposta de atuação 
articulada, em rede, envolvendo todo o SGDCA, nos 30 municípios selecionados.
Dessa forma, a iniciativa estabeleceu também um diálogo com o Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS), em pleno movimento de implementação e expansão em todo o Bra-
sil. Fabio Ribas, diretor executivo da Prattein Consultoria em Desenvolvimento Social, explica 
que o SUAS tem entre seus objetivos superar a tradição assistencialista e centralizada pre-
sente em muitos programas e políticas sociais no país. Ele acrescenta que a evolução desse 
Sistema prevê também o aumento da intersetorialidade, considerando que os problemas 
de vulnerabilidade social não têm uma única causa e que devem, portanto, ser tratados de 
forma integrada. Os resultados do projeto evidenciaram esse processo, pois os municípios 
em que essa integração dos serviços está mais amadurecida demonstraram mais facilidade 
para responder às propostas do Ação Proteção, enquanto em outros, inversamente, foram as 
ações do projeto que provocaram alguns passos que contribuíram para o estabelecimento de 
conexões necessárias entre os diversos atores para que o sistema funcione.
UMA RESPOSTA À FRAGMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS
Patricia lembra que existe um aspecto particular no que se refere ao combate à vio-
lência sexual contra crianças e adolescentes e ao trabalho infantil. Ambas as questões são 
tratadas por fóruns e comitês específicos nos níveis federal, estadual e municipal. Se, por 
um lado, essa especialização favorece estratégias focadas nas características específicas 
desses problemas, ela também permite um distanciamento dos Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente em relação à sua situação e às suas demandas, ainda que os 
planos nacionais respectivos apontem esta última instância como a responsável formal 
pelas diretrizes políticas desse setor. Essa fragmentação pode contribuir para a permanên-
cia de lacunas em todo o sistema. Neste sentido, o projeto Ação Proteção buscou resgatar 
essa função primordial dos Conselhos para que todos os direitos sejam tratados de forma 
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articulada e para que o próprio SGDCA se torne mais estável. Este projeto procurou forta-
lecer o sistema como um todo, dando especial atenção à violência sexual contra crianças 
e adolescentes.
Eliane diz que o Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 2011-
-2020 foi uma das grandes inspirações para essa abordagem sistêmica aplicada ao projeto 
Ação Proteção. Essa edição do plano, pela primeira vez, determinou como prioritária a rea-
lização de planejamentos e a consideração a todos os tipos de violações em um mesmo 
exercício de desenho estratégico e político. Segundo Patricia, o Plano Decenal resgata a 
centralidade do Conselho de Direitos estabelecida no ECA, apontando-o como a instância 
que deve ser responsável pela formulação dos planos de atenção aos direitos da criança e 
do adolescente.
Segundo o Informe Mundial da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a violên-
cia contra crianças e adolescentes, a integração das políticas e dos programas é a estratégia 
necessária e fundamental para combater e prevenir as violações de direitos desse segmen-
to da população. Trata-se de um princípio que dialoga diretamente com a proposta do SUAS 
e que foi perseguido em todas as atividades promovidas pelo projeto Ação Proteção.
1. Brasil, 2007a, p.37.
2. Brasil, 2007a.
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capítulo 1
A VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E  ADOLESCENTES
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) determina, em seu 5º artigo, que “ne-
nhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer aten-
tado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. No entanto, violações a seus 
direitos ainda são frequentes por todo o Brasil.
Os dados a respeito desse fenômeno, particularmente os que envolvem a violência pro-
priamente dita, ainda são pouco estruturados, muitas vezes por falta de sistemas que regis-
trem de forma regular e uniforme as violações em todo o país, frequentemente por causa do 
silêncio e da falta de informação que ronda o tema. Boa parte dos casos envolve familiares ou 
conhecidos próximos. Por outro lado, mesmo entre os profissionais que trabalham na área, o 
conhecimento sobre as formas de manifestação, suas causas e sobre os encaminhamentos 
necessários ainda é frágil e desigual. Um estudo da Organização das Nações Unidas (ONU) 
sobre a violência contra as crianças no mundo1 relatou que, na América Latina, mesmo tendo 
em conta que o sistema legal de vários países considera essas violações como crimes, o nú-
mero de denúncias não ultrapassa a marca de 15% a 30% das ocorrências reais. 
O conceito amplo de violência utilizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
adotado pelo Ministério da Saúde do Brasil define que:
“Violência é o uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si pró-
prio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvol-
vimento ou privação.”2
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Este mesmo Ministério aplica, ainda, uma definição específica em relação à violência 
contra crianças e adolescentes, que designa esse tipo de violação como:
“Quaisquer atos ou omissões dos pais, parentes, responsáveis, instituições e, em última 
instância, da sociedade em geral, que redundam em dano físico, emocional, sexual e moral 
às vítimas.”3
As situações de violência contra a criança e o adolescente podem ser decorrentes de 
uma grande variedade de problemas, entre eles as condições socioeconômicas e a desigual-
dade social, mas também as fragilidades culturais, éticas e afetivas presentes nas relações 
entre as gerações adultas e infantis ou jovens. Elas produzem graves consequências para o 
desenvolvimento das vítimas e contribuem para a perpetuação de ambientes de desrespei-
to aos direitos humanos. No estudo Labirinto de Espelhos: A Formação da Autoestima 
na Infância e Adolescência, a doutora em Saúde Pública Simone de Assis entrevistou mais 
de 300 mil crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, durante os anos de 2002 e 2003, em São 
Gonçalo (RJ). A pesquisa identificou alta frequência de ocorrências de violência física, psi-
cológica e sexual, além de diversas formas de repercussão e reprodução da violência. Entre 
outras conclusões, a autora desse estudo destacou que
“Ficou constatado que adolescentes que sofreram maus-tratos familiares sofrem mais epi-
sódios de violência na escola, vivenciam mais agressões na comunidade e transgridem mais 
as normas sociais, fechando assim um círculo de violência. Eles também têm menos apoio 
social, menor capacidade de resiliência e uma baixíssima autoestima. A violência psicológica, 
por sua vez, mostrou-se mais presente entre aqueles com menos resiliência – capacidade 
de seguir em frente superando as dificuldades impostas pela vida, essencial para o desen-
volvimento pessoal e para uma boa qualidade de vida do indivíduo consigo mesmo e com a 
sociedade. Percebe-se, assim, como essa forma de violência pouco valorizada pela sociedade 
é capaz de fragilizar a posição do adolescente e dos futuros adultos no mundo.”4
 
Embora as repercussões sejam diferentes de acordo com o tipo e a duração da expo-
sição à violência sofrida, torna-se cada vez mais evidente que a violência contra crianças e 
adolescentes produz efeitos nocivos a curto, médio e longo prazo. As consequências preju-
dicam diretamente as vítimas, causando-lhes problemas de saúde, de inserção social e de 
desenvolvimento, mas afetam também toda a sociedade, pelos custos adicionais diretos 
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vinculados ao tratamento das pessoas afetadas e pelas perdas associadas aos potenciais 
individuais tolhidos pelos traumas gerados pelas violações.
A  VIOLÊNCIA SEXUAL
A violência sexual é um dos tipos de violências que podem ser impostos às crianças e 
aos adolescentes. Particularmente, ela é considerada como um fenômeno composto de 
uma vasta diversidade de elementos culturais, sociais, econômicos e políticos, que se ma-
nifesta em relações de natureza variada de classe, gênero e raça/etnia. Segundo o Ministé-
rio da Saúde, a violência sexual contra crianças e adolescentes:
“é todo ato ou jogo sexual com intenção de estimular sexualmente a criança ou o ado-
lescente, visando utilizá-lo para obter satisfação sexual, em que os autores da violência 
estão em estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado que a criança ou ado-
lescente. Abrange relações homo ou heterossexuais. Pode ocorrer em uma variedade de 
situações como: estupro, incesto, assédio sexual, exploração sexual, pornografia, pedofilia, 
manipulação de genitália, mamas e ânus, até o ato sexual com penetração, imposição de 
intimidades, exibicionismo, jogos sexuais e práticas eróticas não consentidas e impostas e 
‘voyeurismo’.”5
No caso da violência sexual, a criança e o adolescente que sofrem a violação são sem-
pre vítimas e jamais podem ser transformados em réus. Eles são objetos da ação de um 
ou mais indivíduos que estabelecem com eles uma relação desigual de poder, que pode 
estar vinculada à idade, ao gênero, a tradições culturais, à disponibilidade e/ou oferta de 
recursos financeiros ou simbólicos de qualquer tipo. A violência sexual deve ser observa-
da a partir da perspectiva dos direitos humanos e, portanto, toda violação dessa natureza 
representa prejudicar ou impedir o desenvolvimento natural, saudável e pleno de crian-
ças e adolescentes.
A lei brasileira qualifica como violento todo ato sexual praticado por adultos maiores 
de 18 anos com pessoas menores de 14 anos. Existem, porém, outras práticas sexuais que 
são consideradas como crime, independentemente da idade dos envolvidos, tais como:
• toda relação sexual que foi obtida por meio de força, de ameaça, de imposição de poder, 
ou de fraude, seja ela qual for;
• de acordo com as relações de parentesco ou de responsabilidade legal e social;
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• toda relação sexual que não foi consentida; ao lado disso, o consentimento dado por 
crianças e adolescentes deve sempre ser analisado de acordo com o as circunstâncias, 
em virtude de sua condição peculiar de desenvolvimento.
Nesse contexto, é preciso ainda especificar os tipos de manifestações da violência 
sexual, que podem ser organizados em dois grupos:
ABUSO SEXUAL
O abuso sexual é um fenômeno que ocorre em todas as partes do mundo, em todas as 
classes sociais, com grande incidência e reincidência. Ele inclui violações que envolvem a 
violência sexual intrafamiliar, extrafamiliar e também aquelas cometidas em instituições 
de acolhimento a crianças e adolescentes.
Na publicação Guia de referência: construindo uma cultura de prevenção à vio-
lência sexual6, os especialistas da Childhood definem o abuso sexual como uma das 
formas de manifestação da violência doméstica, que envolve a negligência, o abandono, 
a violência psicológica, a violência física e a violência sexual. Essa definição toma como 
base a reflexão de que todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsá-
veis pela criança ou pelo adolescente representa uma transgressão do poder/dever de 
proteção do adulto, e também uma negação do direito de crianças e adolescentes a um 
desenvolvimento digno e pleno.
Segundo essa mesma publicação7, a assimetria de poder entre abusador e abusado é 
o que melhor caracteriza a situação de abuso sexual, pois o primeiro se aproveita da condi-
ção mais frágil do segundo – seja em estrutura física, seja em amadurecimento intelectual, 
cognitivo ou afetivo, seja em relações quaisquer de dependência ou influência – para obter 
satisfação sexual.
O abuso sexual pode ocorrer no contexto intrafamiliar e no extrafamiliar. No primeiro 
caso, trata-se de situações em que existem laços familiares ou de responsabilidade entre 
o abusador e o abusado. O violador é, geralmente, uma pessoa em quem a criança ou o/a 
adolescente confia ou de quem depende, tais como pais, avós, irmãos, tios. As violações 
de tipo abuso sexual extrafamiliar também costumam ser cometidas por pessoas co-
nhecidas e/ou queridas pela vítima. Estas, porém, não têm relações de parentesco ou de 
responsabilidade formal em relação à criança ou ao adolescente abusado/a. Podem ser 
amigos da família, vizinhos, professores, entre outros. O guia da Childhood8 aborda, ainda, 
a possibilidade de ocorrência do abuso sexual dentro de instituições de atenção à criança e 
ao adolescente. Nesses ambientes, as violações podem ser cometidas por adultos, os pro-
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fissionais que prestam serviços a esse público, mas também por adolescentes em relação 
a outros adolescentes mais jovens ou às crianças.
É preciso ainda observar que o abuso sexual nem sempre envolve contato físico, que 
se caracteriza pela abordagem aos órgãos genitais, masturbação, sexo oral, penetração 
vaginal e anal, além de carícias em outras zonas erógenas do corpo. O abuso sexual sem 
contato físico compreende o assédio sexual, o abuso sexual verbal, que inclui telefonemas 
obscenos, o exibicionismo, o voyerismo e a pornografia.
Os efeitos do abuso sexual são graves e podem se prolongar por toda a vida das crian-
ças e dos adolescentes abusados. Entre as graves implicações para a vida adulta das vítimas 
estão doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e outras sequelas físicas que causem 
dano à vida sexual e reprodutiva, gravidez precoce e indesejada, dificuldades para manter 
relações amorosas, afetivas e sexuais saudáveis, tendência a sexualizar os relacionamen-
tos sociais, envolvimento com a prostituição e/ou com substâncias lícitas e ilícitas. Um 
Informe da ONU9 reuniu dados de pesquisas realizadas no mundo todo, que indicam que a 
exposição de crianças e adolescentes a ambientes violentos – incluindo os diversos tipos de 
violência, inclusive a sexual – pode ser associada com diversos problemas na idade adulta, 
como abuso de substâncias químicas, como álcool e drogas, obesidade, depressão, câncer, 
doenças hepáticas, entre outros. Tais consequências afetam diretamente cada indivíduo 
que sofre a violação, mas é importante lembrar também dos prejuízos para toda a socieda-
de, considerando os custos diretos, relacionados ao tratamento de traumas físicos e psico-
lógicos, e os custos indiretos, vinculados às dificuldades de inserção e de contribuição à vida 
social a que estão sujeitas muitas dessas vítimas.
EXPLORAÇÃO SEXUAL
 O Informe Mundial das Nações Unidas sobre a violência contra crianças reconhece a 
exploração sexual entre as formas extremas de violência10. Trata-se de um crime que afeta 
milhares de brasileiros, provocando danos físicos e psicológicos em crianças e adolescentes 
de todas as classes sociais. Ele se manifesta de diferentes formas nas distintas regiões do 
país, influenciado pelo tamanho e pelas características da população, por fatores sociais e 
econômicos, mas também culturais, como aqueles associados a relações entre homens e 
mulheres, brancos e negros, adultos e crianças, entre outros grupos de características dife-
rentes. Especialistas da Childhood11 reforçam que o fenômeno da exploração sexual não deve 
ser associado automaticamente à condição de pobreza dos envolvidos, pois, ainda que esse 
aspecto seja um fator contribuinte, há crianças e adolescentes pobres que encontram outras 
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formas de suporte para garantir sua sobrevivência, assim como existem pessoas dessa faixa 
etária cuja sexualidade é explorada por seu anseio de alcançar diferentes objetivos pessoais 
que não estão necessariamente associados a limitações de natureza econômica.
Segundo o Ministério da Saúde, a exploração sexual se caracteriza pela “utilização se-
xual de crianças e adolescentes com intenção do lucro ou troca, seja financeiro ou de qualquer 
espécie”12. Ela é classificada como um modo de exploração sexual comercial sempre que 
praticada de forma sistemática, em que o corpo de uma criança ou de um/a adolescente é 
tratado como uma mercadoria destinada à obtenção de algum tipo de benefício. Além da 
relação sexual, essa violação também contempla qualquer outra atividade erótica em que 
haja aproximação físico-sexual entre a vítima e o explorador. Tal prática pode acontecer de 
maneira agenciada ou não agenciada. A primeira modalidade envolve a participação de 
um terceiro ou de um estabelecimento que recruta e organiza os serviços sexuais e, muitas 
vezes, está associada a situações de escravidão ou semiescravidão. A atividade não agen-
ciada também envolve lucro, mas são os próprios adolescentes que se engajam no trabalho 
sexual autônomo como estratégia de sobrevivência ou em busca de bens ou de um estilo 
de vida desejado.
Existem situações em que crianças e adolescentes utilizam a prática sexual como uma 
troca de favores para obter algo que querem ou de que necessitam. Isso pode acontecer 
em grupos que vivem nas ruas e utilizam o sexo para conseguir dinheiro, comida, drogas 
ou um lugar para dormir, mas também entre crianças e adolescentes de outros contextos 
socioeconômicos, interessados em drogas ou produtos caros a que não teriam acesso fa-
cilmente. Diferente do trabalho sexual autônomo, a prática sexual como troca de favores 
costuma ser pontual e associada a um benefício imediato e específico.
A pornografia associada à infância e à adolescência envolve a produção, distribuição 
e comercialização de material que aborde e/ou explicite imagens de crianças e adolescentes 
e seus órgãos genitais, e/ou de práticas sexuais que envolvam crianças e adolescentes, sejam 
elas reais ou simuladas. Os meios digitais, principalmente a internet, vêm sendo amplamen-
te utilizados nessa modalidade e representam um grande desafio para o enfrentamento da 
violência sexual. O estudo das Nações Unidas sobre a violência contra a infância13 afirma que 
crianças e adolescentes sem supervisão adequada de seus pais ou responsáveis, aquelas que 
têm baixa autoestima e as que não têm um adulto de referência em sua formação costumam 
estar mais vulneráveis a violações próprias dos ambientes eletrônicos.
Segundo a legislação brasileira, a pornografia envolvendo crianças e adolescentes é 
crime e são consideradas infratoras tanto as pessoas que produzem o material como as que 
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o distribuem, assim como aquelas que exibem esse tipo de imagens, que instigam o apelo 
sexual, a menores de 18 anos.
A exploração sexual relacionada ao turismo é uma prática recorrente e requer gran-
des esforços de combate. Essa modalidade é caracterizada pela inclusão de serviços sexuais 
que envolvem crianças e adolescentes em pacotes turísticos. Muitas agências de viagens, 
guias de turismo e hotéis oferecem, de forma clandestina, adolescentes e jovens como 
acompanhantes para turistas, especialmente nas regiões de grande afluxo de estrangeiros 
e visitantes de outras regiões. Em 2012, o Ministério do Turismo do Brasil notificou mais de 
dois mil sites por conteúdos impróprios para a imagem do país; cerca de 80% deles tinham 
apelo sexual ou sensual14. O levantamento foi enviado aos órgãos competentes para que as 
iniciativas fossem devidamente suprimidas e seus autores legalmente responsabilizados.
O fenômeno do tráfico de pessoas para fins sexuais envolve o recrutamento, o trans-
porte e a disponibilização de pessoas por meio de fraudes, ameaças ou diretamente de vio-
A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) classifica a exploração sexual como uma 
das piores formas de trabalho infantil. Em sua 
Convenção 182, a organização estabelece que 
este conceito abrange15:
a) todas as formas de escravidão ou prá-
ticas análogas à escravidão, como venda e trá-
fico de crianças, sujeição por dívidas, servidão, 
trabalho forçado ou compulsório, inclusive re-
crutamento forçado ou obrigatório de crianças 
para serem utilizadas em conflitos armados;
b) utilização, recrutamento e oferta de 
criança para fins de prostituição, produção ou 
atuações pornográficas;
c) utilização, recrutamento e oferta de 
criança para atividades ilícitas, particularmen-
te para a produção e tráfico de entorpecentes, 
conforme definidos nos tratados internacionais 
pertinentes;
d) trabalhos que por sua natureza, ou pelas 
circunstâncias em que são executados, são sus-
ceptíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a 
moral da criança.
Essa classificação é tema de debate. Por um 
lado, favorece intervenções porque permite que 
estabelecimentos e serviços sejam autuados 
toda vez que se encontrem crianças ou adoles-
centes evidentemente envolvidos em trabalho 
sexual ou em qualquer das condições descritas 
pela Convenção 182. Por outro lado, há quem 
diga que não se pode classificar uma violação de 
direitos como uma forma de trabalho, ainda que 
ela seja ilegal. Segundo esta perspectiva, crian-
ças e adolescentes não podem ser considerados 
prostitutos em nenhuma circunstância, pois são 
sempre objetos da exploração sexual. 
QUADRO 1
PIORES FORMAS DE TRABALHO INFANTIL
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lência, com a finalidade de obtenção de lucro de qualquer natureza. Nesta modalidade, tam-
bém operam agências de turismo, de modelos, de trabalho internacional e outras empresas 
clandestinas que levam jovens a outras cidades ou países, prometendo rápida ascensão 
social, que acaba se convertendo em exploração sexual. Os casos que atingem crianças e 
adolescentes frequentemente envolvem a participação de adultos que têm controle sobre as 
vítimas e permitem a exploração. Toda prática de tráfico de seres humanos, seja para explora-
ção sexual ou para outros fins, é crime e consiste em violação dos direitos humanos.
MANIFESTAÇÕES DAS VIOLAÇÕES
Como já mencionado, o registro da violência contra crianças e adolescentes é pouco 
frequente e bastante desigual no Brasil. Pelos relatos dos participantes é possível dizer que 
a subnotificação de violações contra os direitos da infância e da adolescência está presente 
em todos os municípios envolvidos no projeto Ação Proteção, de forma ainda mais evidente 
quando o assunto é a violência sexual. Raquel Muramatsu, que é membro do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança de Registro, menciona o exemplo da exploração sexual: “sa-
bemos que existe, mas os números não aparecem”. Flávia Domenica, gestora de Assistência 
Social em Bertioga, que trazia consigo uma experiência no programa Sentinela, dedicado 
exclusivamente ao combate à violência sexual, reforça que falar desse tema é algo muito 
difícil e que a equipe de sua cidade reconhecia, desde o princípio, a importância de focalizar o 
trabalho de diagnóstico na busca de mais dados sobre a existência do problema e, ao mesmo 
tempo, o limite do conhecimento, do reconhecimento e da denúncia desse tipo de violação.
Flávia destaca a interferência dos aspectos culturais nesse contexto e faz uma analo-
gia com o trabalho infantil, muito recorrente em cidades do litoral e que, frequentemente, 
é visto com naturalidade ou mesmo incentivado como uma atividade para ocupar o tempo 
livre das crianças – considerando que se reconhece pouco a importância do tempo ocioso 
para o desenvolvimento de muitas competências. “O entendimento das pessoas comuns 
sobre os direitos das crianças e dos adolescentes influencia muito na qualidade da notifi-
cação, pois quem não vê o problema, não considera errado uma criança estar trabalhando 
e, portanto, não vai denunciar”, reflete. Ela descreve a geografia de Bertioga como um as-
pecto que tende a favorecer a exploração sexual, por exemplo, levando em conta o grande 
fluxo de turismo e o tráfego intenso nas estradas da região. Para ela, o levantamento feito 
durante o projeto Ação Proteção ajudou a conciliar o entendimento entre todos os atores 
da rede sobre o assunto, mas o quadro obtido é ainda um primeiro passo para compreender 
a completa abrangência do problema.
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Luane Natalle, da equipe de gestão do projeto Ação Proteção na Fundação Telefônica 
Vivo, conta que a dificuldade de obtenção dos dados foi um dos aspectos mais complicados 
do conjunto de ações proposto aos municípios. Ela lembra que “alguns representantes de 
municípios questionaram a complexidade da metodologia porque sabiam que muitas in-
terfaces das quais as atividades dependiam seriam difíceis, que muitas comissões locais fa-
riam seu primeiro exercício de levantamento e análise dos registros locais das violações de 
direitos”, mas que todos estavam cientes de que, independentemente de quão completo 
se apresentasse o resultado, essa prática seria muito importante como um primeiro passo 
para conhecer melhor a realidade e tomá-la como base para as intervenções no contexto 
do projeto e no futuro.
QUADRO 2
VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS
 E ADOLESCENTES NO MUNDO16
• A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
calcula que 150 milhões de meninas e 73 milhões 
de meninos menores de 18 anos foram expostos 
a relações sexuais forçadas ou outras formas de 
violência sexual com contato físico em 2002.
• Estimativas da OIT, para o ano 2000, fa-
lam de 1,8 milhão de crianças e adolescentes 
explorados na prostituição e na pornografia e 
de 1,2 milhão de vítimas do tráfico de seres hu-
manos.
• Em todo o mundo, inclusive em países de-
senvolvidos, é alarmante o número de pessoas 
que alega ter sofrido abuso sexual durante a in-
fância e a adolescência.
• É também recorrente a subnotificação, 
sobretudo das violências cometidas no ambien-
te familiar, e a falta de informação sobre o que 
fazer quanto uma suspeita de violação é iden-
tificada.
O REGISTRO DO ABUSO SEXUAL
Em seu estudo sobre a violência contra as crianças no mundo, a ONU retoma as conclu-
sões de um relatório do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para reforçar que 
a falta de sistemas de informações adequados para medir e analisar cada tipo particular 
de violação impede o desenvolvimento de melhores políticas de prevenção e controle do 
fenômeno17. Em busca de suprir essa lacuna de registros no Brasil, desde 1996 o Labora-
tório de Estudos da Criança (Lacri), do Instituto de Psicologia (IP), da Universidade de São 
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Paulo (USP), vem estudando particularmente o fenômeno da violência doméstica, com a 
participação de alunos de cursos realizados pelo próprio Laboratório. Esses pesquisadores 
utilizam formulários padronizados para fazer um levantamento e uma tipificação de casos 
de violência doméstica em seus municípios de origem. Desde o começo dos levantamentos 
a negligência tem se destacado como o tipo de violação observado com mais frequência, 
fato que também apareceu regularmente nos diagnósticos realizados pelas cidades parti-
cipantes do projeto Ação Proteção.
TABELA 1:  QUADRO SÍNTESE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NOTIFICADA












1996 525 95 0 572 0 1.192
1997 1.240 315 53 456 0 2.064
1998 2.804 578 2.105 7.148 0 12.635
1999 2.620 649 893 2.512 0 6.674
2000 4.330 978 1.493 4.205 135 11.141
2001 6.675 1.723 3.893 7.713 257 20.261
2002 5.721 1.728 2.685 5.798 42 15.974
2003 6.497 2.599 2.952 8.687 22 20.757
2004 6.066 2.573 3.097 7.799 17 19.552
2005 5.109 2.731 3.633 7.740 32 19.245
2006 4.954 2.456 3.501 7.617 17 18.545
2007 2.940 1.057 2.285 5.422 10 11.714
TOTAL 49.481 17.482 26.590 65.669 532 159.754
Fonte: LACRI/USP (http://www.ip.usp.br/laboratorios/lacri/iceberg.htm).
Por sua vez, a Secretaria Nacional de Direitos Humanos vem também estabelecendo 
padrões de registro e compilando informações a partir das denúncias recebidas pelo serviço 
Disque Denúncia Direitos Humanos, o Disque 100 (Quadro 3). Entre 2003 e 2011, esse ser-
viço realizou mais de 2,9 milhões de atendimentos e encaminhou quase 200 mil denúncias 
de violações dos direitos de crianças e adolescentes em todo o Brasil. Em 2011, o serviço 
registrou a média de 1,5 mil atendimentos por dia, produzindo cerca de 200 denúncias diá-
rias. A violência sexual corresponde a 28% das denúncias dirigidas ao serviço – apesar de 
apresentar proporções diferentes dos índices obtidos pelos estudos do Lacri, o Disque 100 
também identifica a negligência (35%) e a violência física e psicológica (37%) como as 
ocorrências mais frequentes18.
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GRÁFICO 1:  DISQUE DIREITOS HUMANOS –  MÓDULO CRIANÇA E  ADOLESCENTE:  TOTAL 
DE DENÚNCIAS BRASIL  POR ANO
O Disque 100 é o Disque Direitos Huma-
nos. Trata-se de um serviço coordenado pela 
Ouvidoria da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República (SDH/PR), que re-
cebe e encaminha denúncias de violação de di-
reitos humanos recebidas de todos os estados 
brasileiros. O serviço funciona das 8 horas às 22 
horas, diariamente, inclusive em fins de semana 
e feriados. As chamadas são diretas, gratuitas 
e podem ser realizadas de forma anônima. O 
atendimento envolve o registro de denúncias e 
também a orientação a respeito de encaminha-
mentos, quando isso é possível e necessário.
O serviço pode ser acessado por meio dos 
seguintes canais:
• discagem direta e gratuita do número 100
• envio de mensagem para o e-mail disquede-
nuncia@sdh.gov.br
• pornografia na internet: portal www.dis-
que100.gov.br
• chamada internacional: +55 61 3212.8400 
O Disque 100 realiza campanhas de sen-
sibilização em todo o país, dedicando esforços 
especiais em situações em que as violações po-
dem ter sua frequência ampliada, como grandes 
eventos e períodos de férias. Os dados compi-
lados pelo sistema municiam gestores de polí-
ticas públicas para o desenvolvimento de pro-
gramas e ações de enfrentamento da violência 

















Fonte: Relatório Disque Direitos Humanos 2011, p.6.
(jan a 
agosto)
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Considerando que os dados compilados pelo Lacri correspondem a apenas uma parte 
das violações que podem ocorrer nos territórios pesquisados, o Laboratório decidiu estimar 
a prevalência efetiva da violência sexual. O trabalho vem sendo conduzido por meio de estu-
dos possibilísticos, método que permite ultrapassar os limites das análises probabilísticas 
em países grandes como o Brasil. Uma das constatações é a prevalência de violações contra 
crianças e adolescentes do sexo feminino. Igualmente, segundo os dados do Disque 10019, 
nas denúncias de violência sexual, cerca de dois terços das violações acometem as meninas.




Masculina Feminina Sem Info
1996 8 68 19 95
1997 7 80 228 315
1998 18 174 386 578
1999 113 536 0 649
2000 192 786 0 978
2001 350 1.373 0 1.723
2002 326 1.402 0 1.728
2003 522 2.077 0 2.599
2004 589 1.984 0 2.573
2005 602 2.129 0 2.731
2006 677 1.779 0 2.456
2007 251 806 0 1.057
TOTAL 3.655 13.194 633 17.482
Fonte: LACRI/USP (http://www.ip.usp.br/laboratorios/lacri/iceberg.htm).
O Disque 100 classifica as violências sexuais em quatro tipos, que são a exploração 
sexual, o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual, o abuso sexual 
e a pornografia. O abuso sexual é a principal violação registrada pelo serviço e corresponde 
a mais de 70% dos casos denunciados. É preciso, porém, observar que esses casos corres-
pondem a apenas uma parte das violações que ocorrem em todo o Brasil, pois é fato que 
o abuso sexual raramente é notificado, entre outras razões, pela relação de parentesco ou 
de grande proximidade que frequentemente está associada a esse tipo de ocorrência. Um 
estudo da Organização Mundial da Saúde (OMS), realizado em vários países, inclusive no 
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Brasil, identificou que 12% das brasileiras entrevistadas que viviam em cidades e 9% das 
que viviam no campo haviam sofrido algum tipo de abuso sexual durante a infância, mais da 
metade dos casos envolvendo um membro de sua família20. Essa configuração reduz muito 
a probabilidade de denúncias. E o desafio envolve, ainda, a formação de competências en-
tre os membros do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) 
para identificar e catalogar as ocorrências.
Entre outras descobertas feitas durante o andamento do projeto Ação Proteção, a 
equipe da comissão de diagnóstico e planejamento de Registro observou a necessidade 
de estabelecer uma linguagem comum para servir de referência a todos os profissionais 
que atuam na rede do SGDCA. “É preciso construir uma definição clara e única sobre cada 
tipo de violação, para evitar que cada serviço de atenção a interprete de um jeito”, destaca 
Raquel Muramatsu.
Flávia Domenica relatou dificuldade semelhante enfrentada pela equipe de Bertioga. 
A mesma violação podia ser registrada de distintas maneiras nas diferentes organizações 
do SGDCA, algo que foi percebido no levantamento de dados que fez parte da etapa de 
diagnóstico e planejamento do projeto. O número de casos de estupro registrados pelo 
Conselho Tutelar era diferente do existente no Centro de Referência Especializado de Assis-
tência Social (CREAS) da cidade no mesmo ano. Ao confrontar as informações, a comissão 
de diagnóstico entendeu que a variação do número era decorrente da interpretação que se 
dava ao que poderia ou não ser classificado como estupro.
Muitas vezes, as organizações que compõem o SGDCA não sabem como encaminhar o 
problema. Alguns profissionais se recusam ou têm dificuldade de dar um parecer definitivo 
em casos de suspeita de violência sexual porque declaram não ser especialistas no assun-
to. Por outro lado, aqueles que identificam as suspeitas, em algumas situações, tardam a 
tomar uma atitude porque não sabem que instância acionar de acordo com as caracterís-
ticas de cada caso. Flávia reforça que essa dificuldade está relacionada, frequentemente, 
com o pouco conhecimento dos aspectos particulares associados à violência sexual contra 
crianças e adolescentes. Mesmo que um conselheiro de direitos, por exemplo, seja muito 
atuante em uma organização de atendimento e conheça a realidade de seu território, um 
caso de violência sexual costuma trazer desafios que são diferentes e geralmente difíceis 
de manejar. Para ela, existe uma carência generalizada de formação nesse tema.
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QUADRO 4
 ALGUNS NÚMEROS DA PREVALÊNCIA 
DE ABUSO SEXUAL NO BRASIL21
• O abuso sexual é a 2ª forma mais recor-
rente de maus-tratos contra crianças e adoles-
centes.
• Estima-se que, no Brasil, 165 crianças ou 
adolescentes sofrem abuso sexual por dia ou 
sete deles a cada hora.
• De acordo com estimativas, uma em 
cada três ou quatro meninas brasileiras é abu-
sada sexualmente até a idade de 18 anos; um 
entre seis e dez meninos é abusado até os 18 
anos.
• Embora haja a concentração de casos 
de abuso sexual na faixa etária entre sete e 14 
anos, mais de um terço das notificações as-
sociadas a encaminhamentos do Disque 100 
envolvem crianças de cinco anos ou menos.
O REGISTRO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL
A dificuldade de registro da exploração sexual de crianças e adolescentes é espe-
cialmente ampliada por se tratar de uma prática clandestina e ilegal. Segundo o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a cada ano, um milhão de crianças e adoles-
centes são incorporados ao mercado da exploração sexual comercial no mundo; muitos 
deles são vítimas de coação e tantos outros são sequestrados, vendidos, enganados ou 
comercializados em redes de tráfico internacional de pessoas22. Em 1996, os Anais do Se-
minário sobre a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes nas Américas23 registraram 
que essa violação afeta pessoas de 10 a 19 anos no Brasil, de ambos os sexos e de todas as 
camadas sociais e econômicas. Segundo essa compilação, entretanto, as adolescentes 
mulheres, provenientes de famílias ou de regiões de baixa renda e/ou outras onde os di-
reitos humanos são desrespeitados de várias outras formas, são as que mais sofrem esse 
tipo de violência. De acordo com os registros do Disque 10024, crianças e adolescentes do 
sexo feminino são as vítimas em 80% dos casos de exploração sexual.
A situação de vulnerabilidade de crianças e adolescentes pobres é, frequentemente, 
motivação para a inserção precoce no mercado de trabalho e a exploração sexual é, muitas 
vezes, a modalidade em que essa violação de direitos acontece. Regina Coelho, gestora de 
Assistência Social de Bady Bassitt, aponta esse contexto como um agravante do problema. 
Para ela, uma parcela importante da sociedade ainda observa o trabalho infantil e o engaja-
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mento na exploração comercial do sexo como uma opção feita pela vítima, especialmente 
se ela envolve adolescentes, o que tolhe a possibilidade de denúncia dos casos. Desde 1993, 
após a conclusão dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da prostituição 
infantojuvenil, o Brasil reconhece a prostituição infantil como exploração sexual contra crian-
ças e adolescentes, considerando que somente um adulto com mais de 18 anos é capaz de 
escolher deliberadamente a prostituição como uma opção de subsistência ou de trabalho.
Em 2002, a Pesquisa Nacional sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes 
(PESTRAF)25 identificou 241 rotas terrestres, marítimas e aéreas vinculadas à exploração 
sexual desses segmentos da população, com predomínio nas regiões Norte e Nordeste. A 
condição econômica aparece como um elemento importante na decisão de famílias e até 
mesmo das adolescentes e mulheres que aceitam as propostas de aliciadores, mas situa-
ções de violência familiar e comunitária também são fatores que favorecem esse tipo de 
violação dos direitos humanos. Segundo essa pesquisa, 30% das pessoas traficadas são 
mulheres e adolescentes de origem negra, entre 15 e 17 anos; 80% das mulheres traficadas 
são mães26. As redes de exploração e tráfico de pessoas com finalidade sexual, reconhecidas 
pelo seu alto grau de organização e de circulação internacional, tomam proveito da vulnera-
bilidade e dos desejos de melhoria de vida das vítimas.
Um mapeamento realizado a partir de pesquisas já existentes, informações do Disque 
Direitos Humanos e dados da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), que inves-
tigou a exploração sexual de crianças e adolescentes no Brasil entre 2003 e 2004, identi-
ficou evidências de diversas formas de exploração sexual comercial infantojuvenil em 937 
municípios brasileiros27. Outro levantamento feito pela organização internacional Save the 
Children, recuperando dados levantados pela CPI da prostituição infantojuvenil, subsidiou 
a elaboração de um mapa das formas mais recorrentes de violência sexual contra crianças 
e adolescentes nas diferentes regiões do país, como parte do estudo das Nações Unidas 
sobre a violência contra esse segmento da população (Figura 1). Esse trabalho identificou 
as desigualdades econômicas e alguns aspectos socioculturais, tais como o machismo e 
a vulnerabilidade emocional provocada pelas violações de direitos no ambiente familiar, 
entre as principais razões que levam à exploração sexual de crianças e adolescentes bra-
sileiros. O mapa revela, contudo, que tanto a origem como a manifestação do problema 
são complexas, pois o fenômeno costuma estar associado a outros tipos de violências, às 
drogas, ao tráfico de pessoas, a crimes cibernéticos, entre outras infrações.
A Polícia Rodoviária Federal também tem realizado um mapeamento dos pontos de 
risco e ocorrência de exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias brasileiras 




2) Exploração sexual comercial
      em prostíbulos
3) Pornoturismo
4) Prostituição de crianças
       que vivem nas ruas 
5) Prostituição nas estradas
6) Recrutamento de meninas 
em áreas rurais
Região Norte:
1) Exploração sexual em minas, prostíbulos e na área
  portuária, muitas vezes em regime de escravidão
2) Prostituição nas estradas e nas ruas, 
 venda de virgens
3) Exploração nas redes de narcotráfico
4) Recrutamento de meninas nas áreas rurais 
Região Centro-Oeste:
1) Exploração sexual comercial em prostíbulos
2) Exploração sexual comercial nas 
 fronteiras/redes de narcotráfico
3) Prostituição de meninas e meninos que vivem nas ruas
4) Rede de exploração sexual 
 (hotéis, agências de viagens, taxistas etc.)
F IGURA 1:  MAPA DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E  ADOLESCENTES  
NO BRASIL
Fonte: Save the Children UK, 200528.
5) Prostituição através de anúncios de jornal
6) Prostituição através de falsas agências de modelos
7) Turismo sexual náutico e ecológico
8) Tráfico de meninas para a Espanha (de Goiânia)
Região Sudeste:
1) Pornoturismo
2) Exploração sexual em 
 prostíbulos/cárcere privado
3) Exploração sexual comercial 
 de crianças que vivem nas ruas
4) Prostituição nas estradas
5) Pornografia
Região Sul:
1) Exploração sexual comercial de crianças que vivem
  nas ruas /redes de narcotráfico
2) Denúncia de tráfico de meninas/meninos
3) Prostituição nas estradas
4) Recrutamento de meninas nas áreas rurais
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desde 2003 – foram esses estudos que motivaram o Ministério Público na demanda que 
originou o projeto Ação Proteção. Em 200929, foram identificados 1.820 pontos vulnerá-
veis a esse tipo de violação nas rodovias federais: 924 deles foram considerados pontos 
críticos; 478, com alto risco; 316, com médio risco; e 102 pontos foram avaliados como de 
baixo risco. Segundo a equipe que vem analisando os resultados desses levantamentos, a 
identificação dos pontos de vulnerabilidade tem favorecido o encaminhamento de casos 
aos Conselhos Tutelares. Entre 2003 e 2012, mais de três mil crianças e adolescentes foram 
auxiliados por meio dessa intervenção.
GRÁFICO 2:  EVOLUÇ ÃO DO MAPEAMENTO DE PONTOS DE VULNERABILIDADE À 
EXPLORAÇ ÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E  ADOLESCENTES NAS RODOVIAS FEDERAIS 
BRASILEIRAS
Entre as observações feitas a partir dos dados obtidos pelo mapeamento realizado 
pela Polícia Rodoviária Federal está a coincidência frequente de prostituição e de consumo 
de drogas lícitas e ilícitas nos pontos identificados como críticos e de alto risco de explora-
ção sexual de crianças e adolescentes. Por sua vez, as campanhas de combate ao problema 
podem estar provocando migração dos pontos de exploração sexual para outras regiões 
ainda não monitoradas, o que evidencia a necessidade de ampliar a abrangência e o envol-




2003 2005 2007 2009-10 2011-12
Fonte: Polícia Rodoviária Federal, 2011-201230.
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TABELA 3:  DISTRIBUIÇ ÃO DOS PONTOS VULNERÁVEIS À EXPLORAÇÃO SEXUAL POR 
REGIÕES BRASILEIRAS
MAPEAMENTO 2011-2012
REGIÃO Crítico Alto Risco Médio Risco
Baixo 
Risco Total
CENTRO-OESTE 165 132 62 39 398
NORDESTE 195 88 65 23 371
NORTE 134 70 49 80 333
SUDESTE 88 95 94 81 358
SUL 109 95 79 33 316
TOTAL 691 480 349 256 1.776
(%) EM RELAÇ ÃO AO 
TOTAL DE PONTOS
38,9% 27,0% 19,7% 14,4% 100%
Fonte: Polícia Rodoviária Federal, 2011-201231.
    
A produção, a sistematização, o acesso e a disseminação de informação são consi-
derados como tarefas fundamentais para combater a violência sexual contra crianças e 
adolescentes. Regina Coelho conta que a experiência no projeto Ação Proteção confirmou 
que tocar nesse problema requer olhar o SGDCA como um todo e articular educação, assis-
tência social, saúde, segurança e todos os outros atores para conhecer as origens das viola-
ções, suas relações recíprocas e, assim, elaborar formas mais consistentes para reduzi-las 
e eliminá-las. “Além de identificar os focos, é preciso analisar onde estão as origens dessas 
ocorrências e avaliar como estão as articulações entre todos os membros da rede; o levan-
tamento e a análise das informações traz à tona a realidade das crianças e dos adolescentes 
cujos direitos foram ou são violados e o que está por trás disso tudo, o que é fundamental 
para organizar a intervenção” , conclui. Documentos nacionais e internacionais que refle-
tem e propõem recomendações para tratamento e prevenção da violência contra crianças 
e adolescentes apontam o levantamento, a atualização e a sistematização de informações 
como elementos centrais para qualquer estratégia nesse campo.
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Olhar e entender a realidade 
para transformá-la.
Dar ferramentas aos atores locais, 
para quem tem a responsabilidade de 
tomar as decisões sobre as políticas 
e ações de atendimento às crianças e 
aos adolescentes em cada município.
Para atingir os ainda não 
convencidos, dar visibilidade 
ao assunto, torná-lo conhecido 
e aumentar a sensibilidade 
das pessoas comuns para a 
ocorrência da violação e 
para a necessidade de tomar 
alguma providência. 
O objetivo é mostrar aos atores que eles não estão  
sozinhos e estimular que essa prática do encontro  
seja reproduzida localmente, por iniciativa da própria 
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capítulo 2
O PROJETO AÇÃO PROTEÇÃO
O projeto Ação Proteção teve origem em uma iniciativa do Ministério Público do Es-
tado de São Paulo. Um estudo da Polícia Rodoviária Federal apontava as regiões paulis-
tas em que havia maior incidência ou vulnerabilidade à exploração sexual e a intenção era 
desenvolver alguma medida para combater o problema. A Fundação Telefônica Vivo foi, 
então, convidada a elaborar e executar um projeto de três anos, envolvendo 18 municípios. 
O objetivo era mobilizar e apoiar lideranças municipais e a população local para reduzir a 
ocorrência das violações.
Patricia Santin, gerente da área de Infância e Adolescência, lembra que, quando a Fun-
dação recebeu o convite, em 2010, a equipe não tinha conhecimento sobre esse tema es-
pecífico. Por outro lado, tinha muita experiência acumulada sobre os direitos da criança e 
do adolescente, sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sobre o Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), além de ferramentas já amadu-
recidas como a Rede Promenino e a metodologia “Conhecer para Transformar”. “A proposta 
original nos pedia para desenvolver uma ação de intervenção em um número de municípios 
paulistas e uma campanha de sensibilização forte, focada na população em geral; nosso 
maior desafio inicial foi encontrar uma forma de aplicar nosso conhecimento e experiência 
no campo dos direitos da criança e do adolescente, somando novas informações e estraté-
gias pertinentes à complexidade desse problema específico”, recorda.
Desafio, mas, ao mesmo tempo, virtude. Gabriella Bighetti, diretora de Programas e de 
Ações Sociais da Fundação Telefônica Vivo, completa que o conhecimento da equipe sobre 
os fundamentos e o funcionamento do SGDCA, da política e das redes de atenção à crian-
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dimento. “Nós costumamos fazer uma analogia que, ao iniciar esse projeto, a Fundação 
tinha à sua disposição uma grande prateleira com muitos recursos disponíveis e foi possível 
escolher o que havia de melhor para pôr a seu serviço”, resume Patricia.
Como a demanda envolvia iniciar imediatamente a intervenção, a estratégia da Fun-
dação foi fortalecer a equipe com profissionais que já atuavam na área específica e se unir 
a parceiros com experiência histórica e reconhecida no combate à violência sexual contra 
crianças e adolescentes. O próprio Ministério Público já havia sugerido uma ação conjunta 
com a Childhood e assim se formou o grupo que estabeleceu as diretrizes originais e os 
fundamentos da intervenção. Cada parceiro trouxe perspectivas diversas que contribuí-
ram de maneira determinante para a formatação do plano geral e especificamente de cada 
atividade.
QUADRO 5
O MAPEAMENTO DA POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL
O documento que deu origem à demanda do 
Ministério Público do Estado de São Paulo para a 
realização de um projeto de combate à violência 
sexual contra crianças e adolescentes foi o “Ma-
peamento dos Pontos Vulneráveis à Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes nas Rodovias 
Federais Brasileiras 2009-2010”, publicado pela 
Polícia Rodoviária Federal (PRF). Desde 2003, 
esse órgão vem realizando levantamentos sobre 
essa situação, com o objetivo de fornecer infor-
mações consistentes e regulares que subsidiem 
o planejamento de ações de enfrentamento do 
problema. A coleta e a análise dos dados são fei-
tas de acordo com padrões metodológicos esta-
belecidos em conjunto pela Polícia Rodoviária 
Federal, Childhood Brasil, Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República e Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT).
A PRF também tem manifestado seu 
compromisso em relação ao tema, por meio 
de intervenções preventivas de vigilância e 
campanhas de sensibilização nas estradas bra-
sileiras, especialmente em períodos de maior 
probabilidade de ocorrências. Todos os pon-
tos vulneráveis identificados no mapeamento 
passam a integrar a rota de rondas e fiscaliza-
ções realizadas rotineiramente pela Polícia Ro-
doviária Federal.
40
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OS PARCEIROS
Desde o início, a equipe da Fundação Telefônica Vivo se juntou a um grupo de parceiros 
já envolvidos em outros projetos da organização ou novas parcerias, que agregaram ainda 
mais recursos e capacidades ao projeto Ação Proteção. O Instituto Fonte e a Move parti-
ciparam ativamente da estruturação estratégica do projeto, com contribuições em suas 
diferentes etapas de planejamento, avaliação e ajuste de estratégias. A Childhood, o CEATS 
e a Prattein Consultoria foram os parceiros que, junto com a Fundação Telefônica Vivo, es-
tabeleceram os fundamentos conceituais e estratégicos de todo o projeto, cada um em seu 
foco específico de conhecimento e de trabalho, e foram a campo, para realizar a intervenção 
prática junto aos municípios.
QUADRO 6 
A FUNDAÇÃO TELEFÔNICA VIVO E OS 
DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A defesa e a promoção dos direitos da in-
fância e da adolescência foram estabelecidas 
entre as prioridades da ação social da Telefônica 
no Brasil já em 1999, ano de criação da Fundação 
Telefônica. Na verdade, esse é um dos temas 
centrais do investimento social realizado pelo 
Grupo Telefônica em toda a América Latina. 
Entre as diversas iniciativas dessa área estão o 
combate ao trabalho infantil, o fortalecimento 
do SGDCA, a implantação e o fortalecimento de 
redes no SGDCA, a divulgação e a promoção do 
ECA, entre outros projetos.
Um dos exemplos é a Rede Promenino 
(http://www.promenino.org.br/QuemSo-
mos/tabid/174/Default.aspx), que busca con-
tribuir para a garantia dos direitos de crianças e 
adolescentes e combater a exploração do tra-
balho infantil. A partir das novas tecnologias 
da informação e da comunicação (TICs), a rede 
procura disseminar conteúdos e informações, 
conectar pessoas e promover a mobilização da 
sociedade em prol da causa. Seus objetivos são 
conscientizar os cidadãos em relação aos direi-
tos da criança e do adolescente, com destaque 
para a importância da erradicação do trabalho 
infantil, fortalecer os atores do Sistema de 
Garantia de Direitos para que desempenhem 
seu papel de forma mais eficaz e eficiente, e 
utilizar as TICs a favor dos direitos do público 
infantojuvenil e contra a exploração do traba-
lho infantil.
A partir de 2011, a Fundação incorporou 
também as iniciativas sociais da Vivo, em decor-
rência da fusão entre as duas empresas. Além 
da promoção dos direitos da criança e do ado-
lescente, a Fundação Telefônica Vivo inclui, en-
tre seus eixos de trabalho, a Educação e a Apren-
dizagem, a Inovação Social e o Voluntariado.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
www.mp.sp.gov.br
Mais que um motivador da iniciativa, o Ministério Público do Estado de São Paulo 
acompanhou e auxiliou o andamento de todo o processo. Diversos promotores foram en-
volvidos também nos municípios em que o projeto Ação Proteção foi realizado, para ajudar 
e facilitar no desenvolvimento das ações.
Gabriella destaca a parceria com o Ministério Público como um dos pontos fortes do 
projeto. A capilaridade e a legitimidade da organização favoreceram a implementação das 
ações, especialmente porque elas tocavam em aspectos de políticas públicas. Ela mencio-
na a riqueza de contar com os membros do Ministério Público do Estado de São Paulo na ela-
boração das estratégias de intervenção, pela oportunidade de compartilhar informações 
e percepções próprias de sua atuação. Por outro lado, Gabriella observa que o promotor é 
um ator que detém muita força no contexto dos municípios e que, muitas vezes, ajudou a 
identificar as melhores ferramentas e contatos que precisavam ser acionados para cada 
tipo de atividade. Além disso, a credibilidade do Ministério Público influencia tanto os ato-
res envolvidos com o SGDCA como a sociedade em geral, o que contribuiu para reforçar, por 
exemplo, a mensagem das campanhas de comunicação.
CHILDHOOD BRASIL
www.childhood.org.br
A Childhood Brasil é uma organização brasileira e faz parte da World Childhood Foun-
dation, instituição internacional criada em 1999 por Sua Majestade Rainha Silvia da Suécia. 
A Childhood Foundation desenvolve suas atividades em prol dos direitos das crianças, com 
o objetivo de assegurar a elas uma infância segura. Com foco em prevenção, intervenção 
e educação, atualmente há cerca de 100 projetos em andamento nos 16 países apoiados 
pela instituição.
A Childhood Brasil desenvolve ações de promoção de uma infância livre de exploração 
e abuso sexual e é um dos principais atores desse campo no país. Seu amplo conhecimento 
sobre o tema foi fundamental nas etapas de construção do projeto e, especialmente, em 
seu eixo de capacitação.
A contribuição da Childhood Brasil foi essencial para a compreensão ampla do proble-
ma, de suas manifestações e abordagens, competência que a Fundação Telefônica Vivo 
não tinha originalmente. E, ainda que sua atuação prática tenha se concentrado de maneira 
mais evidente no eixo de capacitação, os conceitos e fundamentos gerais sobre o problema, 
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presentes na origem do projeto e na estrutura dos cursos, permearam as demais estraté-
gias e acompanharam as atividades durante todo o processo.
PRATTEIN CONSULTORIA
www.prattein.com.br
A Prattein é uma empresa de consultoria em políticas, programas e estudos na área 
do desenvolvimento social, que vem realizando atividades de diagnóstico e planejamento 
junto a Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCAs), em todo 
o Brasil, há vários anos. Essa experiência inclui diversas parcerias com a Fundação Telefôni-
ca Vivo, com quem produziu a metodologia “Conhecer para Transformar”, que foi adaptada 
e aplicada no projeto Ação Proteção.
Como em experiências anteriores, focadas no combate ao trabalho infantil, o trabalho 
de diagnóstico e planejamento foi orientado para buscar e organizar informações a respeito 
da violência sexual contra crianças e adolescentes, relacioná-las com outras violações e, a 
partir de uma análise do contexto global, identificar as prioridades e melhores estratégias 
para vencer os problemas.
CENTRO DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL 
E ADMINISTRAÇÃO EM TERCEIRO SETOR (CEATS)
www.ceats.org.br
O Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor (CEATS) é 
um programa da Fundação Instituto de Administração (FIA) da Universidade de São Paulo 
(USP), que estuda as empresas, comunidades e governos em suas ações pelo bem comum, 
realiza pesquisas e projetos de consultoria e divulga esse conhecimento em cursos, even-
tos e publicações. Suas atividades são ligadas a temas do empreendedorismo social sob a 
forma de pesquisas, projetos de consultoria, além de cursos e publicações.
O CEATS é um parceiro histórico da Fundação Telefônica Vivo, gestor executivo da Rede 
Promenino e de diversos programas de capacitação à distância na área dos direitos da crian-
ça e do adolescente. Estruturas já experimentadas em outras iniciativas foram adaptadas 
às necessidades do projeto Ação Proteção para oferecer capacitação à distância para toda 
a rede envolvida em suas atividades.
A plataforma online é considerada um dos pontos de destaque do projeto pela equipe 
gestora, pois possibilitou ampliar o alcance da iniciativa. Membros das equipes municipais 
que não puderam participar das capacitações presenciais tiveram acesso aos conteúdos, 
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que permaneceram disponíveis para consulta nas etapas seguintes do projeto. Além disso, 
profissionais e atores do campo dos direitos da criança e do adolescente e da área de com-
bate à violência sexual, especificamente, tomaram parte das atividades em todo o Brasil.
INSTITUTO FONTE
www.institutofonte.org.br
O Instituto Fonte é uma organização da sociedade civil brasileira, sem fins lucrativos, 
que busca potencializar a atuação de iniciativas sociais em prol do desenvolvimento, por 
meio de consultoria, publicações e pesquisas, e da formação de gestores e profissionais de 
desenvolvimento.
A organização é também parceira de longa data da Fundação Telefônica Vivo em ati-
vidades de planejamento estratégico gerais e específicas. No projeto Ação Proteção, essa 
organização acompanhou o desenvolvimento e os ajustes do plano e das estratégias du-
rante todo o processo.
MOVE: AVALIAÇÃO E ESTRATÉGIA EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL
www.movesocial.com.br
A Move tem como missão apoiar organizações públicas e privadas que atuam nas 
áreas social e ambiental a conhecer e qualificar o impacto de suas ações. Entre outras ati-
vidades, realiza trabalhos de consultoria para avaliar projetos, contribuindo para seu ama-
durecimento e para a apropriação de aprendizagens pelos atores. A equipe da Move vem 
acompanhando iniciativas da Fundação Telefônica Vivo já há alguns anos e, no contexto do 
projeto Ação Proteção, sua contribuição foi orientada para estabelecer um balanço geral 
dos resultados da intervenção, assim como para ajustar sua etapa final de atividades com 
os municípios.
Gabriella atribui à combinação dos diversos perfis de todas essas organizações a capa-
cidade do projeto Ação Proteção de gerar resultados em apenas três anos. “O trabalho com 
esses parceiros foi fundamental para entender a dimensão e a complexidade do tema e 
iniciar uma intervenção já no primeiro ano do projeto, como estava previsto pelo Ministério 
Público”, afirma. Ao mesmo tempo, essa diversidade de perfis permitiu somar conheci-
mentos de várias naturezas e perspectivas. A diretora da Fundação Telefônica Vivo recorda 
que a Childhood trouxe a força do conhecimento e da ação com foco específico da causa, 
enquanto a Fundação reforçou a necessidade de inserir a intervenção na dinâmica da rede 
do SGDCA, valorizando o protagonismo do CMDCA na formulação de políticas na área da 
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infância e da adolescência. “Essa combinação de perspectivas e experiências fundamentou 
o desenho original do projeto e produziu também muitos novos aprendizados”, resume.
Luane Natalle, membro da equipe gestora do projeto na Fundação Telefônica Vivo, 
também destaca o número e a variedade de perfis dos parceiros como um dos pontos fortes 
da iniciativa. Além das organizações envolvidas na elaboração do conceito e do modelo de 
intervenção, ela acrescenta e destaca o envolvimento dos municípios. “Eu acredito que a 
grande virtude do projeto Ação Proteção é que os participantes das atividades nas cidades 
não eram alvo do projeto, mas parceiros de desenvolvimento, que estavam juntos na busca 
de soluções para superar as dificuldades e implementar as ações localmente”, relata. Para 
Luane, essa articulação permanente com os atores locais permitiu o andamento do projeto 
em si e é o elemento que favorecerá que os conhecimentos e resultados alcançados pos-
sam ser úteis e aplicados no futuro, na rotina das ações de promoção e defesa dos direitos 
de crianças e adolescentes nessas cidades.
A  MOBILIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
A demanda original, sugerida pelo Ministério Público, envolvia 18 municípios no esta-
do de São Paulo, selecionados de acordo com o mapeamento feito pela Polícia Rodoviária 
Federal a respeito de pontos de risco elevado de violência sexual contra crianças e adoles-
centes. Com base nesse quadro amplo, a equipe logo chegou à conclusão de que os resulta-
dos do projeto dependeriam de dois importantes passos iniciais: o primeiro era estabelecer 
um pacto, um compromisso com esses municípios para o desenvolvimento das ações; o 
segundo consistia no alinhamento conceitual do que era e do que deveria ser entendido 
como violência sexual contra crianças e adolescentes em suas variadas manifestações, e 
como esse problema afetava e poderia ser abordado pela rede do SGDCA. Como descreve 
Patricia, era fundamental estabelecer harmonia entre conhecimentos, compreensões e 
recursos disponíveis, trabalho sobre o qual se debruçaram os parceiros da iniciativa. Nesse 
exercício, foram estruturados os três eixos de intervenção do projeto Ação Proteção: Capa-
citação, Diagnósticos e Planos, e Comunicação.
Uma vez construído esse conceito geral, veio o momento de pôr o pé na estrada. Uma 
equipe da Fundação Telefônica Vivo foi designada para visitar os 18 municípios original-
mente mapeados, junto com representantes da Childhood. A primeira revisão de rota foi 
imediata. Era necessário somar outros municípios a esse grupo. Muitas vezes, cidades vizi-
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nhas compartilhavam o mesmo problema e sua solução só poderia, portanto, ser construí-
da por uma intervenção conjunta. A lista passou, então, a contar com 30 municípios (Figura 
2), que foram organizados em seis polos territoriais, para favorecer a troca de experiências 
e a possibilidade de articulações regionais.















* Santos, São José dos Campos, José Bonifácio 
e Ilhabela participaram apenas das ações de 
capacitação e campanha do projeto.
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Segundo Eliane Schütt, coordenadora do projeto, a adesão foi imediata. Além de con-
figurar uma virtude, a equipe da Fundação Telefônica Vivo aponta essa mobilização como 
um dos principais resultados do projeto Ação Proteção. Para essa equipe, a violência sexual 
contra crianças e adolescentes é um tema envolvido em muitos preconceitos e tabus, e as 
30 cidades participantes foram corajosas em assumir a existência do problema e se dispor 
a tratá-lo, apesar de todos os desafios que a decisão prometia envolver. Houve situações 
em que a vaga no projeto foi buscada por iniciativa da própria cidade, como foi o caso de 
Bady Bassitt, município de cerca de 15 mil habitantes localizado no noroeste de São Paulo. 
Regina Coelho, gestora de Assistência Social na cidade, conta que, logo que ficou sabendo 
do projeto, fez todos os esforços para fazer parte dele. Ela diz que não é comum encontrar 
organizações que realizam esse tipo de trabalho e que nem sempre há recursos disponí-
veis nas prefeituras para participar de iniciativas como essa. A especificidade do projeto 
também foi um atrativo. Segundo Regina, “o assunto foi abordado por especialistas muito 
preparados, competência que não está disponível na rede municipal”.
Todos os municípios participantes assinaram um termo de adesão, que determinava 
quais eram os recursos oferecidos pelo projeto Ação Proteção e quais eram os compro-
missos assumidos pelas cidade. Já nessa primeira etapa de mobilização, as equipes do 
projeto fizeram reuniões com os representantes municipais, que forneceram informações 
importantes para o direcionamento do projeto. Essas reflexões ajudaram a fundamentar, 
por exemplo, a escolha do tipo de exercício que seria motivado no eixo de diagnóstico e 
planejamento. Eliane conta que algumas cidades já tinham em andamento um plano de 
enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, ainda que com recortes 
variados, que iam de abordagens bem específicas até orientações amplas e sistêmicas, 
envolvendo a rede do SGDCA. Esse contexto levou à desistência de quatro municípios na 
passagem das ações de capacitação para as ações de diagnósticos e planos. Santos, São 
José dos Campos e Ilhabela já tinham planos em andamento, enquanto José Bonifácio en-
frentou um problema de falta de equipe disponível para se dedicar ao projeto.
Em resumo, 30 municípios participaram de toda a etapa de capacitação e da etapa 
que envolveu campanha de mídia e 26 deles aderiram ao projeto completo, incluindo o 
desenvolvimento de diagnósticos e planos locais. As atividades dessa etapa foram con-
cluídas com diferentes produtos finais, de acordo com o amadurecimento das reflexões 
e os trabalhos em cada cidade. De acordo com Luane, essa variedade de resultados era, 
de alguma forma, esperada pela equipe da Fundação Telefônica Vivo. Ela define o proje-
to Ação Proteção como uma proposta concebida pela equipe gestora, em São Paulo, mas 
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apropriada e reelaborada em cada município participante, de acordo com a realidade local. 
“Seria injusto esperar resultados iguais de conjunturas tão diferentes; a mudança também 
precisa dialogar com a realidade”, afirma.
OS EIXOS DE AÇÃO
O número de municípios envolvidos foi um dos aspectos determinantes da estratégia 
de ação desenhada para o projeto Ação Proteção já na fase de mobilização. A experiência 
pregressa da Fundação Telefônica Vivo no apoio a projetos de promoção dos direitos de 
crianças e adolescentes sugeria que era necessário combinar atividades presenciais, de en-
contro, de troca de experiências, com outras ações à distância, que alimentassem o grupo 
de maneira regular, ágil e aprofundada. Assim, foram definidos os três eixos fundamentais 
do projeto:
CAPACITAÇÃO
Um dos objetivos das atividades de capacitação era facilitar a abordagem ao tema, 
quer dizer, reduzir ou eliminar os tabus associados à violência sexual contra crianças e ado-
lescentes junto aos técnicos e outros profissionais que atuam cotidianamente na rede do 
SGDCA nos 30 municípios participantes dessa etapa.
Esse eixo foi desenvolvido por meio de duas atividades complementares: a capaci-
tação presencial, conduzida por profissionais da Childhood, e a capacitação à distância, 
estruturada com o apoio dessa mesma organização e viabilizada por meio de uma plata-
forma online já utilizada pelo CEATS para formações relacionadas aos direitos de crianças 
e adolescentes.
DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO LOCAL
Entre os objetivos originais do projeto Ação Proteção estava o de ajudar os municípios 
a elaborar planos de ação para enfrentar o problema da violência sexual contra crianças e 
adolescentes. Uma preocupação da Fundação Telefônica Vivo foi desenhar essa estratégia 
em um formato associado à dinâmica do SGDCA, elemento que foi reforçado durante as re-
flexões junto aos municípios, na etapa de mobilização. Gabriella destaca que a experiência 
histórica da Fundação no campo dos direitos da criança e do adolescente vem corroborando 
o pressuposto do ECA, que define que as violações não acontecem de maneira isolada umas 
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das outras e, especialmente, que a garantia de direitos depende da estruturação e da ação 
em rede, com atores fortalecidos e políticas bem formuladas e implementadas.
Há alguns anos a Fundação vem apoiando municípios na formação de redes e no de-
senvolvimento de diagnósticos, elementos destacados pelo ECA como fundamentais para 
o alcance dos objetivos. Inspirada nessa experiência e nos resultados já obtidos, e com o 
suporte dos testemunhos de vários municípios participantes da iniciativa, a equipe decidiu 
conduzir o eixo de diagnóstico e planejamento do projeto Ação Proteção de maneira sistê-
mica, inserindo a violência sexual no quadro amplo de violações dos direitos da criança e do 
adolescente. “Observando os dados iniciais, pensamos que seria importante ajudar esses 
municípios a diagnosticar o problema, contextualizá-lo em relação a outras violações, es-
truturar planos para combater as situações críticas e buscar os recursos necessários para 
essa intervenção, em uma perspectiva sustentável e de longo prazo”, explica Patricia. Ela 
acredita que essa visão sistêmica foi uma das contribuições da experiência da Fundação 
Telefônica Vivo ao combate à violência sexual contra crianças e adolescentes, por meio do 
projeto. “Nosso aporte foi incluir a abordagem a esse problema de acordo com o princípio e 
no contexto da rede do SGDCA”, resume. Essa etapa foi concluída por 26 dos 30 municípios 
participantes do projeto Ação Proteção. 
COMUNICAÇÃO
O eixo de comunicação tinha dois objetivos principais, realizados por duas campanhas 
consecutivas no decorrer do projeto Ação Proteção. A primeira delas teve como meta trans-
formar a sociedade em uma aliada da iniciativa, dizendo “a minha cidade não permite a 
violência sexual contra crianças e adolescentes e eu, como cidadão, contribuo para essa 
luta”, descreve Gabriella. A segunda campanha complementava a primeira, orientando as 
pessoas sobre o que elas podem fazer para combater o problema quando ele é detectado, 
reforçando o papel de cada indivíduo. A ideia era que o apoio da sociedade poderia oferecer 
suporte e sustentabilidade para os planos locais de intervenção sobre a questão. A campa-
nha de mídia foi veiculada nos 30 municípios participantes do projeto Ação Proteção. 
AVALIAÇÃO
No momento em que o projeto Ação Proteção entrava em seus momentos finais, de con-
clusão da elaboração dos planos municipais, foi realizada uma avaliação externa para analisar 
o desenvolvimento e os resultados da intervenção. A Move foi responsável por conduzir essa 
atividade, por meio do estímulo à resposta de questionários e da realização de entrevistas e 
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imersões em oito municípios participantes do projeto (Mirassol, São José do Rio Preto, Jaca-
reí, Caraguatatuba, São Sebastião, Cubatão, Registro e Presidente Prudente).
Os questionários relativos à etapa de capacitação foram enviados a todos os inscritos 
nas atividades e foram respondidos por 76 pessoas. Além disso, a Move conduziu ativi-
dades com grupos focais nos municípios já indicados. O eixo de diagnósticos e planos foi 
avaliado por meio de imersões de dois dias em cada uma dessas cidades, momento em que 
a equipe de pesquisadores esteve em contato com diversos grupos, envolvendo o CMDCA, 
o Conselho Tutelar, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e 
outros profissionais do atendimento direto, o Poder Judiciário, além de atores específicos 
de acordo com cada contexto local. Os resultados foram compilados sem identificação in-
dividual dos respondentes.
O eixo de avaliação do projeto Ação Proteção procurou produzir uma reflexão conju-
gada de seus resultados práticos – conhecimento adquirido e sua aplicação, competências 
desenvolvidas, produtos gerados, planejamentos realizados etc. –, assim como de seus as-
pectos políticos, que são aqueles relacionados com a existência e a capacidade de atuação 
da rede do SGDCA, e com os desafios de aplicação e de fiscalização das leis e políticas públi-
cas existentes no campo dos direitos da criança e do adolescente. Dessa forma, buscou-se 
compilar e analisar informações a respeito das metodologias utilizadas e seus efeitos na 
rotina de trabalho dos atores envolvidos no tema, assim como reflexões sobre virtudes, 
limites e necessidades de avanço no arcabouço legal e político desse setor de atuação.
A Fundação Telefônica Vivo costuma realizar avaliações da maior parte de suas inicia-
tivas, pautada em dois objetivos principais. O primeiro é analisar os resultados práticos de 
cada projeto, de modo a fundamentar decisões a respeito de sua continuidade, interrupção 
ou ajustes. A outra razão é fomentar a discussão sobre as estratégias aplicadas e, assim, 
dar acesso a outros interessados à experiência realizada e contribuir para a reflexão ampla 
a respeito do campo de intervenção como um todo. Os resultados da avaliação do projeto 
Ação Proteção aparecem distribuídos no decorrer desta publicação.
DESAFIOS E  APRENDIZAGENS
Para Gabriella, o projeto Ação Proteção enfrentou três grandes desafios principais. O 
primeiro deles está relacionado com a própria constituição do problema. A violência sexual 
contra crianças e adolescentes é um tema amplo, que envolve muitas e variadas formas 
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de manifestação, que tocam em realidades também muito diversas. A exploração sexual 
é muito diferente do abuso, por exemplo, no que se refere a causas e perfis do violador. 
Diversos municípios relataram o desafio de construção de conceitos e compreensões co-
muns a respeito dos tipos de violações identificadas em seus territórios, assim como o de 
superação de estereótipos em relação a causas e a regiões de ocorrência ou propensão ao 
problema. Esse passo é fundamental para o estabelecimento de indicadores confiáveis e 
para o desenvolvimento de intervenções consistentes.
Outro desafio foi a escolha por trabalhar e incentivar políticas transversais. Gabriella 
se refere à barreira cultural muitas vezes presente na gestão pública no Brasil em relação à 
construção e à execução de iniciativas compartilhadas entre diferentes áreas da adminis-
tração – saúde, educação, assistência social e outras – e entre órgãos públicos e organiza-
ções da sociedade civil, sejam as organizações não governamentais ou a iniciativa privada. 
Neste sentido, o projeto Ação Proteção se relacionou de perto com o processo de imple-
mentação e amadurecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que está em 
diferentes estágios por todo o Brasil. O SUAS traz uma perspectiva de modernização e de 
transversalidade às políticas de assistência social do país, com o objetivo de emancipar as 
famílias da pobreza e da vulnerabilidade social. Sendo assim, o estágio de implementação 
do SUAS em cada cidade participante influenciou os resultados do projeto Ação Proteção.
Considerando o contexto dos municípios que aderiram à proposta, Luane identifica 
uma série de características como elementos favoráveis ao desenvolvimento do projeto: 
o engajamento dos profissionais; a existência de um CMDCA organizado e cujo trabalho é 
reconhecido e legitimado na cidade; a priorização das ações na área da infância e da ado-
lescência por parte da Prefeitura; o respeito ao conhecimento dos profissionais que atuam 
na execução dos serviços e conhecem a realidade de cada território; a conexão entre esses 
profissionais e os gestores das políticas, valorizando e aproveitando as competências e os 
conhecimentos próprios da atuação de cada um. Para ela, o desempenho do projeto Ação 
Proteção esteve sempre vinculado à compreensão da realidade que vive cada município 
em relação a cada um desses fatores, porque foi necessário entender os limites reais e os 
potenciais de cada contexto para exigir mudanças tangíveis e para compreender que pro-
dutos finais diferentes poderiam ser igualmente significativos. “Em alguns casos, a eleição 
do Conselho ou a formação de uma comissão local com representantes de diversos setores 
das políticas já consistiu em um passo muito importante”, conclui.
O terceiro desafio mencionado por Gabriella está associado novamente ao tema, pois 
a violência sexual contra crianças e adolescentes é ainda um tabu que dificilmente é assu-
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mido ou mesmo identificado. Para ela, os municípios participantes do projeto foram muito 
corajosos ao reconhecer publicamente a existência do problema e se dispor a tratá-lo com 
profundidade e clareza.
No desenvolvimento prático das ações, houve, ainda, o desafio de estabelecer uma 
conexão entre os três eixos do projeto. O objetivo era o mesmo e, estrategicamente, todas 
as ações foram estruturadas de maneira complementar. No cotidiano do projeto, porém, a 
sintonia entre todas as partes não foi homogênea e regular em todos os municípios partici-
pantes. Uma das dificuldades foi, por exemplo, que em vários municípios os participantes 
da etapa de capacitação e aqueles envolvidos no trabalho de diagnósticos e planos nem 
sempre foram os mesmos ou trabalharam de forma integrada. Entre os participantes da 
capacitação que responderam à pesquisa de avaliação do projeto, metade (51,1%) teve 
alguma atuação também na etapa seguinte.
Patricia lembra que os perfis dessas duas atividades são naturalmente diferentes. O 
público da capacitação é mais amplo e a convocatória foi dirigida aos profissionais e agen-
tes que atuam diretamente no atendimento aos casos de violência sexual contra crianças 
e adolescentes. Por outro lado, a metodologia utilizada na etapa de diagnósticos e planos 
prevê que esse trabalho seja realizado por uma comissão formada por membros do CMDCA 
e do Conselho Tutelar, além de alguns profissionais com experiência em gestão de infor-
mação. Esse é um grupo de pessoas que deve ter uma compreensão geral do SGDCA e que 
está mais associado à responsabilidade pela tomada de decisão e é, portanto, mais restrito. 
Por outro lado, a gerente da Fundação Telefônica Vivo entende que a aprendizagem dessa 
experiência sugere que cada grupo pode ser mais bem preparado para o conjunto geral de 
um projeto dessa natureza, aproveitando melhor, inclusive, novas competências adquiri-
das em cada etapa.
Houve também aprendizagens para o próprio trabalho da Fundação Telefônica Vivo 
em outros projetos que a organização desenvolve. Luane reforça que a metodologia adota-
da tirou a Fundação da posição de financiadora para a de parceira de desenvolvimento no 
trabalho com essas cidades, em uma experiência que enriqueceu a intervenção e pode ser 
repetida em outros projetos. Patricia menciona o exemplo de um laboratório de erradicação 
do trabalho infantil, que está em implantação em três municípios desde 2012. Segundo ela, 
muitas experiências vividas durante o projeto Ação Proteção estão sendo utilizadas como 
referência para incrementar a nova estratégia, do mesmo modo que as questões de explo-
ração sexual, reconhecidas no escopo do trabalho infantil, passaram a contar com muito 
mais referências e conhecimento ampliado em sua fundamentação e estratégia.
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Apresentação: Educar, informar e prevenir 
A violência sexual contra crianças e adolescentes é uma grave violação dos direitos 
humanos. Trata-se de um fenômeno que ocorre em todo o mundo, tem causas diversas e 
múltiplas e, muitas vezes, acontece de forma silenciosa, comprometendo a qualidade de 
vida e o desenvolvimento físico, sexual e psicossocial da criança e/ou adolescente.
É preciso envolver toda a sociedade para enfrentar essa violência, impactando os 
profissionais que atuam em diferentes frentes e que lidam diretamente com crianças e 
adolescentes. Estes são responsáveis não apenas por identificar os sinais físicos de abu-
so, mas também outros mais subjetivos, como comportamentos, gestos, palavras e até 
desenhos.
A proteção de crianças e adolescentes passa por um amplo processo de capacitação 
continuada destes profissionais e, dessa forma, se articula uma grande rede que contribui 
para a aplicação das leis e redução dos índices de violência.
Temos a convicção de que, por meio de educação e informação, estamos ampliando a 
estratégia de enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes.
Experiência da Childhood Brasil
Após pesquisar e constatar as principais dúvidas e dificuldades encontradas na pro-
teção de crianças e adolescentes contra a violência sexual, a Childhood Brasil desenvolveu 
uma metodologia para sensibilizar e capacitar de forma continuada os conselheiros tute-
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lares, educadores, assistentes sociais, psicólogos e profissionais ligados às áreas de saúde, 
justiça e segurança pública.
Em 2005 foi desenvolvida uma iniciativa de capacitação de profissionais na cidade de 
São José dos Campos (Vale do Paraíba, em São Paulo), realizada em parceria com a Prefeitu-
ra e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). Dois anos de-
pois, esta iniciativa, chamada “Laços de Proteção”, se tornou política pública do município.
Desde então, nossa metodologia se expandiu para outros 21 municípios e já capacitou 
cerca de dois mil profissionais do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adoles-
cente (SGDCA).
O projeto é uma ferramenta estratégica para a construção de uma nova cultura de prá-
ticas responsáveis e compartilhadas na proteção de crianças e adolescentes. As capacita-
ções têm propiciado a desconstrução de muitos mitos sobre agentes causadores, causas e 
consequências da violência, em discursos presentes na fala de professores, familiares e de 
moradores das comunidades. A informação é fundamental para jogar luz no entendimento 
do fenômeno da violência sexual. Muitas vezes, ele não é associado à violação de direitos 
de crianças e adolescentes e muitos se esquecem de que cabe ao adulto protegê-los. Além 
disso, os agentes capacitados tendem a articular as redes locais e regionais, o que reflete seu 
sentimento de corresponsabilidade na prevenção. 
Essa experiência da Childhood Brasil, conhecida como “Laços de Proteção”, foi desen-
volvida em seis estados brasileiros: Pará (Juruti); São Paulo (na capital e em sete cidades da 
região do ABC); Amazonas (Manaus); Mato Grosso (Cuiabá); Pernambuco (Cabo de São Agos-
tinho, Ipojuca, Sirinhaém, Rio Formoso, Tamandaré, São José da Coroa Grande e Barreiros, Vi-
tória de Santo Antão e Bom Conselho, na Zona da Mata) e Rio Grande do Norte (Tibau do Sul).
Childhood Brasil e Ação Proteção
Considerando essa importante estratégia aos profissionais que atuam no Sistema de 
Garantia de Direitos, não somente na implantação de políticas, mas também na constitui-
ção de uma cultura de cidadania em defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, a 
Childhood Brasil atuou como parceira da Fundação Telefônica Vivo e do Ministério Público 
do Estado de São Paulo na elaboração do projeto Ação Proteção. Com isso, trouxe metodo-
logias e experiências relativas a capacitações de enfrentamento da violência sexual contra 
crianças e adolescentes. Outros conteúdos, como publicações da Childhood Brasil e 13 mó-
dulos de cursos online, compuseram o conteúdo integral dessa formação. 
Temos a forte convicção de que este projeto possibilitou a superação e mudanças de 
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atitude em frente à violência sexual contra crianças e adolescentes, bem como o fortale-
cimento da rede de proteção de cada um dos 30 municípios em que o projeto chegou. A 
riqueza da experiência se deve ao grande desafio imposto pelo projeto: o de levar o tema e a 
cultura de planejamento e elaboração dos planos municipais através de um novo olhar para 
o atendimento integral à criança e ao adolescente vítima de violência sexual.
Ana Maria Drummond
Diretora Executiva da Childhood Brasil
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CAPACITAR PARA ROMPER O SILÊNCIO
“Eu não enxergava os abusos sexuais, eu achava que eles  
aconteciam esporadicamente; hoje eu sei que acontecem diariamente.”
“Era uma coisa de que ninguém queria falar.”
“Hoje, por causa dessa questão de mídia, de cursos, 
isso está sendo mais possível de ser falado pelas crianças e pelos profissionais.”
“A existência de um curso sobre a temática ‘autoriza’
que o tema seja tratado publicamente.”
As declarações que abrem este capítulo foram coletadas durante os grupos focais 
realizados para avaliação dos resultados das atividades de capacitação do projeto Ação 
Proteção. Eliane Schütt, coordenadora da iniciativa, diz que esse eixo tinha exatamente a 
intenção de desmistificar preconceitos, ampliar o conhecimento e facilitar a abordagem ao 
tema da violência sexual contra crianças e adolescentes no ambiente de atendimento dire-
to ao problema. Na pesquisa, muitos foram os testemunhos que corroboraram a evidência 
da violência sexual como um tabu, difícil de ser abordado. Além de confirmar a dificuldade 
de tratar o tema, diversos participantes mencionaram que seus municípios nunca tinham 
realizado uma atividade para falar abertamente sobre o problema.
Essa dificuldade se apresenta, em muitos municípios, pela falta elementar de uma 
homogeneização da linguagem relacionada à violência sexual. As violações são identifi-
cadas e registradas de forma distinta por diversos atores da rede, o que contribui para a 
subnotificação e compromete o correto encaminhamento. Flávia Domenica, gestora de 
Assistência Social em Bertioga, revela que esse foi um dos maiores desafios enfrentados 
pela equipe no projeto. “Começamos com uma dificuldade enorme em levantar os dados 
sobre as violações, passamos pelo desafio de explicar a cada membro da rede a razão por 
que necessitávamos dessas informações, e acabamos tendo um ganho muito importante 
de consciência da emergência de fazer com que todos esses atores tenham a mesma com-
preensão sobre a natureza das violações”, conta.
Ela lembra que, como gestora do Centro de Referência Especializado de Assistência So-
cial (CREAS), ficou surpresa em ver um número tão alto de registros de estupro no Conselho 
Tutelar quando, em seu órgão, havia uma quantidade muito menor desse tipo de violação em 
um mesmo período de tempo. Ao rever os dados com os conselheiros, eles chegaram à con-
clusão de que o problema era que tipo de violação estava sendo catalogada como estupro. 
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O projeto ofereceu uma oportunidade para identificar essa divergência de notificação e co-
nhecer melhor o tema, de modo a estabelecer os consensos que seu enfrentamento requer.
Segundo a avaliação feita pela Move, mais de 70% dos participantes da capacitação 
consideraram que a atividade teve boa abordagem conceitual e boa orientação para a prá-
tica (Tabela 4). Quase 80% dos respondentes afirmaram que continuaram a utilizar o mate-
rial oferecido no curso como referência e que compartilharam os conteúdos com suas equi-
pes de trabalho ou em outros espaços de debate nos municípios. Por exemplo, em Mirassol, 
um grupo de estudos sobre o tema foi criado depois que os representantes do município 
participaram do módulo presencial, e as equipes de Presidente Prudente e Caraguatatuba 
aplicaram os conteúdos em outros programas locais.
“Os setores puseram a cara, foram identificados. Antes, vocês sabia que existia  
algum lugar, não sabia quem era. A partir deste curso, você identificou quem era o outro.”
(declaração captada durante a realização de um grupo focal da avaliação)
A capacitação também estimulou o envolvimento ou o fortalecimento do trabalho 
em rede nos municípios (Tabela 5). Entre os participantes da avaliação, 80% declararam 
que passaram a participar mais das atividades da rede. Segundo eles, o programa ajudou a 
perceber a diversidade de atores que fazem parte do Sistema de Garantia de Direitos.
Em Mirassol, todo o processo deve conduzir à construção de um protocolo de atendi-
mento, que identifique e oriente sobre os caminhos que cada caso ou suspeita de violação 
TABELA 4 :  DISTRIBUIÇ ÃO DOS RESPONDENTES POR ALTERNATIVA QUE MELHOR 
DEFINE O CURSO 
 N %
Total 76 100,0
É um curso teórico, mas com pouca aplicação prática 5 6,6
É um curso teórico e prático, com boa abordagem conceitual  55 72,4 
e boa orientação para prática
É um curso prático, com muita orientação sobre  14 18,4
 aplicações práticas no cotidiano dos profissionais
Nenhuma das alternativas define a minha visão do curso 2 2,6
Fonte: Pesquisa de Avaliação do Projeto Ação Proteção (Move, 2012).
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deve percorrer na rede do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGDCA) para alcançar as melhores soluções. Maria Paula Castro, membro do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) da cidade, considera que esse 
passo trará benefícios para o enfrentamento da violência sexual e também para o combate 
e o atendimento a todas as violações contra crianças e adolescentes.
TABELA 5:   RELAÇÃO COM REDES   
 N %
Total 60 100,0
Me estimulou e passei a participar mais de atividades da rede 
(como fóruns, reunições em outras organizações, conselhos e outros) 48 80,0
Me estimulou, mas não mudei minha relação com a rede 12 20,0
Não sei 1 
Não se aplica 15 
Fonte: Pesquisa de Avaliação do Projeto Ação Proteção (Move, 2012).
CAPACITAÇÃO PRESENCIAL
As oficinas presenciais de capacitação contaram com a participação de 372 profis-
sionais, entre gestores e técnicos da Assistência Social, Saúde, Educação, Organizações 
Sociais, Judiciário, Ministério Público, conselheiros tutelares e conselheiros de direitos. 
Elas foram realizadas entre julho e setembro de 2010, nas cidades de Registro, Santos, São 
José dos Campos, Presidente Prudente, São José do Rio Preto e Caraguatatuba, reunindo 
os grupos de municípios que faziam parte de cada região demarcada durante a etapa de 
mobilização (Figura 2). 
Cada oficina teve a duração de três dias e cada município tinha de oito a 12 vagas para 
seus profissionais, de acordo com o tamanho da cidade. O programa incluiu temas como: 
Sistema de Garantia de Direitos, princípios norteadores do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), família, conceitos de infância, elaboração de diagnósticos, plano de ação, 
trabalho em rede, mapeamento dos fluxos de atendimento, orçamento público, exploração 
sexual, abuso sexual, tráfico de pessoas, Plano Nacional de Enfrentamento da Violência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes (Quadro 7).
Para cerca de 40% dos participantes da avaliação realizada pela Move, a capacitação 
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teria sido melhor se fosse mais longa e tivesse mais encontros presenciais. Segundo essa 
mesma pesquisa, a importância dos módulos presenciais está associada a três aspectos fun-
damentais: (i) a identificação e o reconhecimento de profissionais do mesmo município e de 
municípios vizinhos; (ii) a troca de experiências; (iii) a promoção do debate. Luane Natalle, 
membro da equipe de gestão do projeto Ação Proteção, reforça esses aspectos. Ela pondera 
que a capacitação é importante porque produz e aprofunda os conhecimentos dos partici-
pantes, porém, o que é realmente fundamental é promover o debate entre os profissionais 
e melhorar a prática no cotidiano dos serviços. “Os conceitos podem mudar; então, o que é 
mais importante é se os profissionais aprenderam ou adquiriram o hábito de falar sobre as 
dúvidas que encontram no seu trabalho diário, de confrontar os conteúdos com aquilo que 
vivem e refletir sobre essas práticas com seus pares”, reflete. Luane destaca, ainda, a ênfase 
que o eixo de capacitação do projeto deu à prevenção, considerando-a tão importante quanto 
as medidas para encaminhamento e tratamento dos casos de violação de direitos.
QUADRO 7:  MÓDULOS DA C APACITAÇÃO PRESENCIAL DO PROJETO AÇÃO PROTEÇÃO
OS MÓDULOS DA CAPACITAÇÃO PRESENCIAL
MÓDULO 1:  INFÂNCIA 
E  ADOLESCÊNCIA NA 
CONTEMPORANEIDADE
- Antecedentes históricos
- Questões da atualidade
- Os desafios do presente
MÓDULO 2:  SEXUALIDADE
- O desenvolvimento da sexualidade
- A abordagem da sexualidade no espaço público
- Sexualidade – ampliando a visão
- Por que ações educativas sobre sexualidade podem prevenir 
situações de violência doméstica e social
- Direitos sexuais e reprodutivos
- A centralidade da discussão de gênero
MÓDULO 3:  FAMÍLIA
- Família como valor universal
- Família como questão complexa
- A centralidade da família na legislação, nas políticas públicas 
e na ação profissional
MÓDULO 4:  SISTEMA DE GARANTIA 
DE DIREITOS DA CRIANÇ A E  DO 
ADOLESCENTE (SGDC A)
- Histórico do SGDCA
- Objetivo do SGDCA e o eixo da Defesa
- Eixo da Promoção e do Controle
MÓDULO 5:  REDES
- Conceitos e fundamentos do trabalho em rede
- A rede no enfrentamento da violência sexual contra crianças 
e adolescentes
- Metodologias que consolidam a rede interinstitucional
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MÓDULO 6:  VIOLÊNCIA 
DOMÉSTIC A
- Conceito de violência
- Tipos de violência doméstica
- Sinais de violência e atuação dos profissionais
MÓDULO 7:  ABUSO SEXUAL
- Conceito
- Formas, locais e atores
- Atendimento
- Prevenção
MÓDULO 8:  EXPLORAÇÃO SEXUAL
- Histórico de lutas e conceitos
- Categorias explicativas
- Aspectos psicológicos e políticas de enfrentamento
MÓDULO 9:  ABUSO ONLINE E  USO 
ÉTICO DA INTERNET
- A visão da internet como grande rede de pessoas
- Riscos da navegação desassistida
- Novas formas de abuso e violência sexual na internet
- Aliciamento sexual pela internet; segurança e denúncias
MÓDULO 10:  CUIDADOS COM O 
PROFISSIONAL
- Definições e dimensões do cuidado com o profissional
- O cuidador como profissional
- Promoção do cuidado aos profissionais
MÓDULO 11:  POLÍTIC AS PÚBLIC AS
- Políticas sociais para a infância e a adolescência
- Plano de Enfrentamento da Violência Sexual
- Política Nacional e Plano Decenal
MÓDULO 12:  PLANOS DE 
ENFRENTAMENTO
- Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual
- Elaboração de Planos Municipais de Enfrentamento
- Roteiro básico para elaboração de Planos de Enfrentamento
CAPACITAÇÃO À DISTÂNCIA
A Fundação Telefônica Vivo vem realizando diversas capacitações por meio de pla-
taforma eletrônica, na área dos direitos da criança e do adolescente, em parceria com o 
CEATS. No desenho do projeto Ação Proteção, essa foi uma estratégia considerada capaz 
de agregar oportunidades para os próprios participantes da iniciativa, ao ampliar o tempo 
de formação e oferecer informações adicionais e complementares que eles puderam con-
tinuar consultando no decorrer de sua atuação nos municípios. A avaliação realizada pela 
Move registrou declarações de pessoas que afirmam que, se a capacitação fosse toda pre-
sencial, talvez não pudessem participar integralmente. Por outro lado, esse recurso abriu 
a oportunidade de capacitação para outras pessoas, que não eram as beneficiárias diretas 
do projeto, mas que também puderam aproveitar e incrementar seu trabalho onde quer 
que estivessem.
A capacitação à distância foi lançada em outubro de 2010, logo depois da conclusão 
das oficinas presenciais. Os mesmos temas apresentados na capacitação presencial foram 
incorporados à plataforma eletrônica e algumas abordagens complementares foram in-
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cluídas e disponibilizadas para os agentes do SGDCA dos municípios participantes do proje-
to, mas também para outros atores, de qualquer lugar do Brasil, interessados pelo assunto. 
No total, a plataforma eletrônica chegou a ter cerca de 900 pessoas inscritas, acompanhan-
do o programa. Esse número revela a mobilização produzida pelo projeto e a oportunidade 
que os recursos tecnológicos oferecem para atender à demanda, mas também representa 
um desafio para as próximas iniciativas semelhantes, pois 10% dos participantes da ava-
liação disseram que encontraram alguma dificuldade para participar dos fóruns e chats.
O curso virtual ofereceu 13 módulos de atividades. Além dos temas já abordados na 
capacitação presencial (Quadro 7), essa modalidade trabalhou, ainda, com tema “Tráfico 
de Pessoas” (Quadro 8).
QUADRO 8:  MÓDULO COMPLEMENTAR DO CURSO ONLINE DO PROJETO  
AÇÃO PROTEÇÃO
MÓDULO 13:  TRÁFICO DE PESSOAS
- Contextualização do tráfico de pessoas no Brasil
- Conceitos e marcos legais
- Configuração do tráfico de pessoas
Cada módulo contemplava seções de leituras obrigatórias, fórum com especialistas 
em cada tema e chats com a equipe do projeto Ação Proteção. Os participantes tinham 
uma senha especial para acompanhar as atividades e consultar os materiais depois do en-
cerramento do curso. Todas as atividades foram conduzidas por reconhecidos especialistas 
no campo dos direitos das crianças e dos adolescentes e/ou no tema específico de seu 
respectivo módulo.
QUADRO 9:  ESPECIALISTAS DOS CURSOS PRESENCIAL E  ONLINE POR MÓDULOS  
DA CAPACITAÇÃO
CURSO PRESENCIAL CURSO ONLINE
1: Infância e Adolescência na contemporaneidade 




Yara Sayão e Maria Aparecida Barbirato
3: Família 
Marco Aurélio T. Queiroz
3: Família
Myrian Veras Baptista
03R_AcaoProtecao.indd   63 17/04/13   14:20
64
4: Sistema de Garantia de Direitos  
da Criança e do Adolescente (SGDCA) 
José Carlos Bimbatte
4: Sistema de Garantia de Direitos 











7: Abuso Sexual 
Jaqueline Soares Magalhães 7: Abuso Sexual Jaqueline Soares Magalhães
8: Exploração Sexual 
Renata Maria Coimbra Libório
8: Exploração Sexual
Renata Maria Coimbra Libório




10: Cuidados com o Profissional 
Margarete dos Santos Marques
10: Cuidados com Profissionais
Margarete dos Santos Marques
11: Políticas Públicas 
José Carlos Bimbatte
11: Políticas Públicas
Benedito Rodrigues dos Santos
12: Planos de Enfrentamento 
José Carlos Bimbatte
12: Planos Municipais
José Fernando da Silva
13: Tráfico de Pessoas
Graça Gadelha
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Curso online no projeto Ação Proteção
Com a intenção de envolver e contribuir para a formação de profissionais que atuam no 
enfrentamento da violência sexual no Brasil, o projeto Ação Proteção contou com um am-
biente virtual de educação à distância desenvolvido pelo CEATS (Centro de Empreendedoris-
mo Social e Administração em Terceiro Setor, da Fundação Instituto de Administração – FIA). 
O curso à distância foi realizado em uma plataforma virtual que utilizou três estratégias 
de atuação em comunidades virtuais de aprendizagem, para garantir uma formação de 
qualidade aos operadores do SGDCA. Essas estratégias foram a interação, a formação e os 
recursos tecnodidáticos.
A interação  foi promovida pela criação de uma rede social na plataforma. Esse recurso 
possibilitou a conexão, a troca de experiências entre os participantes e o desenvolvimento 
de projetos coletivos que envolveram a criação de planos de ação. 
A formação contou com conteúdos específicos desenvolvidos para os operadores. 
Composto de 13 módulos formativos, o curso envolveu a participação de inúmeros profissio-
nais renomados na área temática do projeto Ação Proteção. Esses especialistas abordaram 
conceitos de violência, de trabalho em rede, da importância da família e do cuidado com o 
cuidador, entre outros. Eles também facilitaram as discussões, apoiaram as trocas de infor-
mação e promoveram a construção de conhecimento nas comunidades.
O ambiente virtual também contou com recursos tecnológicos aliados a estraté gias 
didáticas de ensino-aprendizagem. As aulas foram realizadas por meio de videoaulas 
(semipresencial), em formato de videopílulas. Gravadas de acordo com a metodologia da 
equipe do CEATS, tais vídeos se constituem em um poderoso recurso didático que torna a 
formação mais atrativa e interessante. Além disso, foram utilizados textos especialmente 
desenvolvidos para o projeto. Adicionalmente, compondo o sistema didático-pedagógico 
do curso, todas as atividades foram acompanhadas de fóruns de discussão mediados, chats 
e quizzes, possibilitando a participação de praticamente 900 profissionais nas 30 cidades 
vinculadas ao projeto.
A utilização da plataforma de educação à distância permitiu, ainda, levar e estender os 
conteúdos formativos a operadores de várias partes do Brasil, ampliando de forma signifi-
cativa a capilaridade e a abrangência do projeto. Ao final, cerca de 70% dos participantes 
apontaram que a iniciativa promoveu transformações consideráveis em suas atuações no 
campo de enfrentamento da violência e abuso sexuais. 
A metodologia empregada no ambiente virtual do Ação Proteção segue a mesma linha 
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didático-estratégica do curso ECA na Escola. Também desenvolvida pelo CEATS para a Fun-
dação Telefônica Vivo, tal ambiente já formou mais de cinco mil professores em todo o Brasil 
em conteúdos relativos ao Estatuto da Criança e do Adolescente.
O CEATS atua há mais de 20 anos em ensino, pesquisa e consultoria nas áreas de Gestão 
Social, Cidadania Empresarial e Terceiro Setor. No campo virtual, a organização já desen-
volveu várias iniciativas que congregam conhecimento técnico do tema da infância e da 
adolescência com a produção de ambientes virtuais e redes colaborativas online. Exemplos 
são a Rede Promenino, que existe desde 2002, os III e IV Encontros (Virtuais) Internacionais 
contra o Trabalho Infantil e a Rede Internacional contra o Trabalho Infantil (parcerias com 
Fundação Telefônica Espanha desde 2010).
Propércio Rezende
Coordenador de projetos do CEATS
DESAFIOS E  APRENDIZAGENS
A adesão às atividades de capacitação é considerada por Patricia um dos grandes re-
sultados do projeto Ação Proteção. As vagas foram preenchidas rapidamente, em seguida 
ao anúncio dos cursos. Os índices de acompanhamento também foram altos. Entre os en-
trevistados da pesquisa da Move, 51,3% fizeram tanto o curso presencial como o oferecido 
à distância e, entre os que optaram apenas por esta segunda modalidade, quase 90% rea-
lizaram de 11 a 13 módulos do programa.
Eliane observa, porém, que houve casos que exigiram mais esforços da equipe de 
coordenação do projeto. Em alguns municípios, a fragilidade da rede do SGDCA representou 
dificuldades na seleção de um grupo de participantes que representasse as diversas áreas 
de atenção aos direitos da criança e do adolescente. Nestes casos, a contribuição do Minis-
tério Público local foi importante para completar o recrutamento. A avaliação realizada pela 
Move identificou que alguns respondentes consideraram que faltou clareza na distribuição 
das vagas em alguns municípios.
Outra fragilidade que associa o eixo de capacitação com o de diagnósticos e planos diz 
respeito ao perfil dos participantes de cada etapa. Como mencionado por Patricia, de fato, 
cada uma dessas atividades tem objetivos e requer competências bastante diferentes, pois 
a capacitação tinha foco nos profissionais do atendimento direto aos casos de violência se-
xual, enquanto a etapa de diagnósticos e planos requeria o envolvimento de membros dos 
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Conselhos de Direitos e Tutelares, de atores com responsabilidade pela decisão a respeito 
da formulação das políticas do setor da infância e da adolescência. A falta de articulação 
entre as duas atividades, porém, se revelou como uma oportunidade mal aproveitada.
Eliane lembra que a convocatória para a capacitação era destinada aos profissionais 
estratégicos na capacidade de replicar e divulgar os conteúdos dessa etapa. Como não ha-
via disponibilidade de vagas para contemplar todos os possíveis interessados no curso pre-
sencial, orientamos aos municípios que indicassem os profissionais do setor público e do 
terceiro setor, mesclando técnicos e gestores, de acordo com critérios ligados à liderança, 
à capacidade de diálogo com a rede, à capacidade de disseminar o conteúdo e de partici-
par das demais ações do projeto. No entanto, no momento de formar as comissões para 
o trabalho de diagnósticos e planos, observamos que nem todos os conselheiros e outros 
profissionais com as competências requeridas para essa atividade haviam passado pela 
capacitação.
Raquel Muramatsu, que é membro do CMDCA de Registro, identifica como uma limi-
tação a falta de integração com os participantes da capacitação, que poderiam assumir um 
papel mais estratégico durante o exercício de diagnóstico e planejamento. Por outro lado, 
ela acredita que o conhecimento adquirido durante a capacitação ainda pode ser resgatado 
na medida em que o planejamento comece a produzir efeitos concretos. “Esse modelo é 
interessante porque permite articular o conhecimento com a prática, porque eu acredito 
que o diagnóstico põe em ação tudo aquilo que foi debatido durante a capacitação”, conclui.
Em Bertioga, uma experiência bem diferente corrobora essa reflexão. Flávia Domenica 
conta que membros da comissão de diagnóstico e planejamento que participaram da etapa 
de capacitação conseguiram promover a continuidade dos debates realizados nos cursos. 
A cidade formou um grupo com perfis variados para o módulo presencial e muitos des-
ses profissionais acompanharam também a formação na plataforma eletrônica. “Muitos 
conselheiros atuam na rede do SGDCA, mas carecem de formação aprofundada em temas 
como a violência sexual; a capacitação deu a eles os subsídios necessários para conhecer 
melhor o problema”, afirma. Maria Paula Castro, de Mirassol, lembra que seu município teve 
problemas na formação do grupo que participou da capacitação, o que prejudicou o proces-
so. Mesmo com perdas, porém, ela diz que os profissionais que fizeram os cursos puderam 
contribuir de forma mais concreta quando foram abordados pela equipe de diagnóstico, no 
processo de levantamento de informações.
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“A gente precisa, então, de uma segunda parte, de aprofundar esse curso pra 
gente avançar e saber como trabalhar com isso na prática. A gente fala em rede, 
mas como eu vou lidar com isso quando chegar no meu serviço? 
Como eu lido com as minhas questões, porque mexe comigo quando 
eu ouço essas histórias. Fico pensando em como continuar, o que vai 
além dos conceitos que a gente já tem.”
(declaração captada durante a realização de um grupo focal da avaliação) 
TABELA 6:  CONTRIBUIÇ ÃO DO CURSO PARA LIDAR COM A SITUAÇÃO
 N %
Total 64 100,0
Muita contribuição do curso para lidar com a situação 33 51,6
Boa contribuição do curso para lidar com a situação 31 48,4
Pouca contribuição do curso para lidar com a situação 0 0,0
Nenhuma contribuição do curso para lidar com a situação 0 0,0
Fonte: Pesquisa de Avaliação do Projeto Ação Proteção (Move, 2012)
Apesar de todos os respondentes da pesquisa de avaliação terem declarado que a ca-
pacitação ofereceu muito ou boa contribuição para lidar com situações de violência sexual 
identificadas depois da atividade (Tabela 6), muitos ainda sentiram falta de mais elemen-
tos de conexão entre a teoria e a prática. Entre os temas que geraram dúvida estão a forma 
de como trabalhar com o violador, o encaminhamento de situações crônicas ou mesmo o 
acompanhamento dos casos no âmbito da rede do SGDCA. A secretária municipal de Assis-
tência Social de Presidente Prudente, Regina Penati Cardoso, reconhece essa dificuldade, 
mas pondera que ela também faz parte de um desafio estrutural relativo a todo tipo de 
capacitação. “Passar do processo de formação para o de ação e mudança de rotinas é mais 
complicado, mexe com concepções instituídas e leva tempo”, reflete.
“Eu não tinha noção da quantidade de pessoas que estão  
envolvidas nessa rede. Mexeu muito comigo. Você descobre que não está só.”
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(declaração captada durante a realização de um grupo focal da avaliação)
Entre os resultados da pesquisa de avaliação aparece, com destaque, o sentimento de 
solidão que muitos participantes descrevem como parte da rotina de quem está envolvido 
com o atendimento às situações de violência sexual contra crianças e adolescentes. Eles 
dizem que os cursos os levaram a descobrir a rede do SGDCA e suas possibilidades, mas, ao 
mesmo tempo, sentem-se inseguros sobre a capacidade de pôr e manter em prática todas 
as articulações disponíveis.
Patricia destaca que, em muitos casos, o momento da capacitação presencial foi a pri-
meira ocasião em que atores de diferentes setores da mesma cidade estiveram juntos, tra-
tando dos direitos de crianças e adolescentes. Um dos objetivos do projeto era exatamente 
mostrar aos atores que eles não estão sozinhos e estimular que essa prática de encontros 
seja reproduzida localmente, por iniciativa da própria rede.
A gerente da Fundação Telefônica Vivo acredita que a utilização da ferramenta de diag-
nóstico, que também foi aplicada no projeto Ação Proteção, pode ajudar a suprir essa lacu-
na. Esse exercício envolve a identificação dos problemas e também dos atores que preci-
sam ser acionados para resolvê-los; ele permite a construção e/ou a consolidação de fluxos 
em que toda a rede precisa funcionar para que as violações sejam reduzidas e eliminadas, 
e para que novas práticas sejam construídas. Essa pode ser uma resposta a um desafio 
que também foi exposto durante a avaliação da etapa de capacitação. Os respondentes 
da pesquisa sugeriram a necessidade de envolver os atores responsáveis pela tomada de 
decisão em processos de melhoria das estratégias de enfrentamento da violência sexual 
contra crianças e adolescentes.
QUADRO 10
 A AVALIAÇÃO DO EIXO DE CAPACITAÇÃO
A avaliação do eixo de Capacitação do 
projeto Ação Proteção buscou responder à se-
guinte pergunta: Qual foi a contribuição da 
formação para a relação dos participantes 
com o tema violência sexual contra crianças 
e adolescentes?. A equipe da Move recebeu 76 
respostas aos questionários disponibilizados 
por via eletrônica e conduziu grupos focais com 
participantes da Capacitação em oito municí-
pios (Mirassol, São José do Rio Preto, Jacareí, 
Caraguatatuba, São Sebastião, Cubatão, Re-
gistro e Presidente Prudente). Essas atividades 
procuraram observar percepções gerais sobre 
a formação, por meio de debates relacionados 
com diversos temas do processo formativo e re-
flexões sobre casos práticos, com abordagens a 
03R_AcaoProtecao.indd   69 17/04/13   14:20
30 municípios convidados 
Diagnóstico  
Legitimação 
dos conselhos de direitos
e dos conselhos tutelares
Aproximação entre conselhos 





Plano de ação 
Inserção de propostas 
no orçamento público municipal
03R_AcaoProtecao.indd   70 17/04/13   14:20
71
algumas questões gerais sobre o curso.
capítulo 4
DIAGNÓSTICOS E PLANOS
Apresentação: Diagnóstico e planejamento como 
fundamento das políticas de enfrentamento das 
violências sexuais
Em sintonia com as diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), do Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) e do Comitê Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, o projeto Ação Proteção 
buscou promover o desenvolvimento de capacidades dos Conselhos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente para o diagnóstico territorial das necessidades de cada município parti-
cipante e para a definição de prioridades locais, seguindo a metodologia “Conhecer para 
Transformar”. Esse exercício permitiu que os Conselhos apontassem necessidades e que as 
consubstanciassem em propostas de criação ou aprimoramento de programas e serviços 
a serem executados por organizações governamentais ou não governamentais existentes 
nos municípios. Como decorrência, os Conselhos passaram a delimitar com maior clareza o 
montante de recursos necessário à implantação das ações locais e a informar a sociedade 
com maior precisão sobre como serão empregados os recursos disponíveis nos Fundos Mu-
nicipais dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
As Comissões de Diagnóstico e Planejamento criadas pelos Conselhos receberam orien-
tações para que, durante os diagnósticos locais, lançassem um olhar especial sobre a ocorrên-
cia das diferentes formas de manifestação das violências sexuais e buscassem fundamentos 
para a proposição de ações integradas para seu enfrentamento e prevenção. Nesse sentido, a 
experiência do projeto Ação Proteção representou um primeiro passo para que os municípios 
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comecem a criar estratégias mais efetivas e sustentáveis para o enfrentamento do problema.
Essas Comissões realizaram um primeiro ciclo de mapeamento da ocorrência de viola-
ções de direitos nos municípios, entre as quais as violências sexuais, que se configuram si-
multaneamente como violações do direito à vida e à saúde, do direito à convivência familiar 
e comunitária, e do direito à liberdade, respeito e dignidade. Ao mesmo tempo, analisaram a 
situação das instituições e programas de proteção (governamentais e não governamentais) 
e avaliaram em que medida os municípios contavam com capacidades para o enfrentamen-
to das violações identificadas.
O projeto permitiu observar que vários fatores têm concorrido para a ausência de es-
tratégias mais sólidas de enfrentamento das violências sexuais nos municípios. O conhe-
cimento sobre o fenômeno e suas causas ainda é pequeno nas redes de atendimento. As 
ocorrências de abuso sexual e de exploração sexual comercial ainda são subnotificadas. 
Nesse sentido, várias Comissões constataram que, embora sinais ou sintomas da ocor-
rência de abuso sexual ou de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes pu-
dessem ser percebidos na vivência cotidiana no município, frequentemente tais ocorrências 
não eram denunciadas ou se apresentavam registradas de forma precária e com baixo grau 
de visibilidade e sistematização nos arquivos ou bancos de dados dos órgãos de órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), tais como o Conselho 
Tutelar, os serviços públicos de saúde, os órgãos de segurança pública etc. 
Essas Comissões perceberam que, embora a limitação das informações disponíveis 
trouxesse restrições ao planejamento de ações e acarretasse a necessidade de busca de 
informações complementares (por exemplo, por meio de enquetes junto a organizações 
e profissionais com inserção ou atuação em territórios críticos do município), tal limitação 
trazia à tona a necessidade e a oportunidade de aprimoramento das fontes locais de infor-
mação e dos mecanismos e procedimentos de registro e notificação das violências sexuais e 
de outras violações dos direitos de crianças e adolescentes. Propostas nesse sentido foram 
formuladas por várias Comissões, abrindo perspectivas para uma melhoria progressiva na 
fundamentação dos processos de diagnóstico e planejamento nos municípios.
Sabe-se que, não raro, as violências sexuais estão associadas a outros problemas como 
as violências domésticas ou o envolvimento de crianças e adolescentes com álcool e drogas. 
Assim, entre as ações que foram propostas e que passaram a compor os planos municipais 
de ação figuram, além de programas de enfrentamento direto do abuso e da exploração se-
xual, a criação ou o aprimoramento de programas de fortalecimento dos vínculos familiares, 
a estruturação ou o reforço de programas de tratamento e prevenção da drogadição junto a 
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crianças e adolescentes, a criação de programas para acompanhamento e execução de me-
didas socioeducativas em meio aberto para adolescentes em conflito com a lei, entre outros. 
Sabe-se também que, para alcançar resultados significativos no enfrentamento e na 
prevenção do abuso e da exploração sexual, as instituições e os programas que, em cada 
município, integram o SGDCA, devem atuar de forma articulada e desenvolver capacidades 
de trabalho em rede. No entanto, na maioria das localidades, as ações das instituições do 
SGDCA que podem fazer frente ao problema ainda não estão suficientemente estruturadas 
e integradas.
Por isso, as Comissões de Diagnóstico receberam, também, orientações para que pu-
dessem avaliar a situação dos fluxos operacionais que devem articular as ações das institui-
ções do SGDCA instaladas nos municípios (Conselho Tutelar, órgãos de segurança, Ministé-
rio Público, Juizado, programas e serviços das áreas da assistência social, saúde e educação, 
entre outros), de forma a propor caminhos para uma melhor integração dos agentes para o 
enfrentamento do abuso e da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.
Como resultado, em alguns municípios foram propostas ações especificamente vol-
tadas ao enfrentamento das violências sexuais, tais como a realização de campanhas de 
informação que favoreçam a realização de denúncias, a orientação de profissionais da rede 
de atendimento para identificação de sinais e notificação de casos de violência sexual, e a 
criação de programas de acolhimento e redução de danos para crianças e adolescentes que 
sofreram esse tipo de violação. É digno de nota o caso de uma iniciativa proposta por um 
conjunto de municípios situados em uma das regiões mais críticas do estado de São Paulo, 
que prevê uma ação intermunicipal articulada para a identificação e a prevenção de casos 
de exploração sexual comercial de adolescentes. 
Segundo o ECA, o planejamento e o controle das políticas de proteção, promoção e de-
fesa de direitos devem ser coordenados, em cada município, pelo Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente. Ao realizá-los, esse Conselho exercita o papel gestor que 
o Estatuto lhe atribui. Para que possam desempenhar a contento esse papel, os Conselhos 
dos municípios, apoiados pelo projeto Ação Proteção, iniciaram um trabalho participativo 
e transparente de diagnóstico da realidade local, definição de prioridades, proposição de 
ações, acompanhamento da inclusão de programas de ação no ciclo orçamentário munici-
pal e avaliação de resultados.
Sabe-se que esse trabalho não deve ser pontual e não se esgota em um único ciclo 
anual. Na verdade, envolve um esforço permanente de qualificação da gestão das políticas 
públicas nos municípios, que precisa ser sustentado no decorrer das várias administrações 
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municipais. Assim, espera-se que esse processo possa ser mantido e aprimorado em anos 
vindouros, retomado e aprofundado entre os municípios que tiveram maior dificuldade em 
desenvolvê-lo. Somente dessa forma será possível contribuir para a geração do resultado 
mais importante: a redução sistemática dos casos de violência sexual e de toda e qualquer 
violação dos direitos de crianças e adolescentes. 
Como apontado no guia Conhecer para transformar, “muitos obstáculos ainda preci-
sam ser removidos para tornar realidade em todo o Brasil os princípios e objetivos estabele-
cidos no ECA. A ausência de diagnósticos mais completos e detalhados sobre as realidades 
locais, que fundamentem a formulação de políticas consistentes, certamente está entre os 
mais importantes. Bons diagnósticos municipais revelarão como os problemas se manifes-
tam em cada contexto, apontarão prioridades e permitirão mobilizar forças locais e regio-
nais para a ação, estimulando em todo o país a articulação entre o Estado e a sociedade civil, 
em torno da melhoria das condições de vida de crianças e adolescentes”.
Fabio Ribas
Diretor Executivo
Prattein – Consultoria em Desenvolvimento Social
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OLHAR E ENTENDER A REALIDADE PARA TRANSFORMÁ-LA
A ideia de motivar os municípios a elaborar planos de ação, no escopo do projeto Ação 
Proteção, está vinculada à perspectiva de fortalecer as políticas públicas do setor e incluir 
suas necessidades nos orçamentos municipais. Esse eixo foi inspirado, sobretudo, na expe-
riência prévia da Fundação Telefônica Vivo no apoio a Conselhos Municipais em seu proces-
so de diagnóstico e planejamento, em diversos municípios paulistas, e em recentes deter-
minações do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), com 
seu Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 2011-2020 e com sua 
Resolução 137. Ambos os documentos recomendam e buscam o fortalecimento do papel 
e do protagonismo dos Conselhos de Direitos como formuladores da política relativa à in-
fância e à adolescência em todos os níveis (federal, estadual e municipal). Eles destacam, 
ainda, a necessidade e a relevância do desenvolvimento de planos que superem os prazos 
de uma gestão governamental e observem a transversalidade da política nesse setor.
Uma das contribuições que o Plano Decenal espera oferecer à implementação do ECA 
é, efetivamente:
“a passagem de uma experiência de elaboração de planos temáticos (Erradicação do Trabalho 
Infantil, Enfrentamento da Violência Sexual, Sistema Socioeducativo, e Convivência Familiar e 
Comunitária) para elaboração de uma Política Nacional e de um Plano Decenal voltados para 
todo o segmento infância e adolescência e não para os chamados  ‘grupos vulneráveis’.”1
A reflexão também procurou considerar a evolução e o amadurecimento da implemen-
tação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que vem ganhando mais consistên-
cia e abrangência na última década. Entre as diretrizes do SUAS está a intersetorialidade, 
que parte do pressuposto de que a vulnerabilidade não decorre de uma única causa e que, 
portanto, precisa ser combatida de forma integrada pelas diferentes políticas e programas 
sociais. Essa perspectiva evoca também a matriz sociofamiliar das políticas, em que a si-
tuação da família aparece na raiz dos problemas que afetam crianças e adolescentes, mas 
igualmente em suas soluções.
A valorização dessas prerrogativas conceituais levou a equipe a optar por um modelo 
de planejamento focado, portanto, em ações integradas e orgânicas, envolvendo os dife-
rentes atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). 
Os municípios participantes do projeto Ação Proteção foram convidados a tomar parte do 
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desenvolvimento de diagnósticos e planos a partir da metodologia “Conhecer para Trans-
formar”, que a Fundação Telefônica Vivo já vinha utilizando em municípios apoiados em 
seu programa de combate ao trabalho infantil. Esse trabalho foi conduzido pela Prattein 
Consultoria e envolveu 26 municípios.
O eixo de diagnósticos e planos consistiu na realização de três oficinas presenciais de 
capacitação e acompanhamento, com duração de dois dias cada uma, com os membros 
das comissões de cada município. Inicialmente havia, em cada oficina, um momento de 
trabalho particular, por região, e, no decorrer do processo, por estágio de desenvolvimento 
do diagnóstico e do planejamento. Os participantes contaram com a publicação Conhecer 
para transformar: Guia para diagnóstico e formulação da política municipal de pro-
teção integral das crianças e adolescentes e com vídeos de cada um de seus capítulos 
como material de apoio para suas atividades. Além disso, a equipe da Prattein ofereceu 
monitoramento remoto, por meio de telefone e da internet, para resolver dúvidas e solu-
cionar problemas.
O DIÁLOGO COM O CONTEX TO LOCAL
O primeiro passo desta etapa foi a repactuação do compromisso estabelecido no início 
do projeto, por meio da assinatura de um Termo de Cooperação com cada município. Essa 
formalidade buscou dar objetividade tanto à descrição do percurso que todas essas cidades 
deveriam percorrer nesse processo como ao produto final que se esperava delas, que con-
sistia na produção de um diagnóstico, de um plano de ação e na inserção de propostas no 
orçamento público municipal. Todo esse trabalho tomou o tema da violência sexual contra 
crianças e adolescentes como prioridade, mas foi conduzido de modo a construir os resul-
tados com base no contexto real de cada cidade, englobando todas as violações de direitos 
que pudessem ser observadas.
Uma vez assumido o compromisso, os municípios passaram a seguir o percurso pro-
posto pela metodologia “Conhecer para Transformar” (Quadro 11). A primeira tarefa foi a 
formação das comissões municipais, que envolvem, geralmente, membros do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do Conselho Tutelar, de diferentes 
setores das políticas sociais e profissionais de gestão de informação. Esse exercício já revelou 
alguns dos desafios pertinentes à atividade. Maria Paula Castro, da Coordenadoria de Ação 
Social da Prefeitura de Mirassol, conta que a demanda esbarrou na dificuldade recorrente da 
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administração pública, que é identificar pessoas que tenham o perfil para assumir as respon-
sabilidades da comissão e, igualmente, tenham disponibilidade de tempo em meio às muitas 
atribuições regulares de suas funções. Em Registro, por exemplo, a área da educação não ade-
riu ao convite de integrar a comissão, fato que Raquel Muramatsu, que é membro do CMDCA 
local, considera como um elemento inicial de diagnóstico, que diz respeito aos desafios es-
truturais presentes no município. Lá, a administração local demorou a liberar a contratação 
dos técnicos requeridos para o serviço e isso atrasou bastante o andamento das atividades.
A pesquisa da Move identificou esse aspecto como uma fragilidade presente nesta 
etapa. Ainda que a metodologia reforce a centralidade dos Conselhos de Direitos e Tute-
lares na formulação da política, essas instâncias estão inseridas em um contexto político 
e burocrático local e agem de acordo com essa cultura. Na maior parte dos municípios em 
que o SGDCA era originalmente muito frágil e contava com pouco apoio dos órgãos respon-
sáveis pela gestão da política da infância e da adolescência, o processo de diagnósticos e 
planos demorou a decolar ou teve resultados menos expressivos. Neste sentido, o projeto 
demonstrou pouca capacidade de provocar mudanças estruturais.
Luane Natalle, membro da equipe de gestão do projeto Ação Proteção, lembra que 
esse elemento esteve presente, na verdade, desde a mobilização dos municípios. “A li-
mitação das equipes, o tempo reduzido, a dificuldade de alinhar os perfis necessários 
com as competências disponíveis, tudo isso configura um desafio real no contexto des-
sas cidades”, pondera. Para ela, porém, observar esse estágio em que o processo todo foi 
iniciado é fundamental para compreender e valorizar as conquistas alcançadas, que são 
proporcionais ao nível de complexidade dos problemas estruturais que cada município 
teve de enfrentar, logo de saída, para aderir à iniciativa. “Alguns municípios demoraram 
mais para avançar nas etapas da metodologia, mas se a cultura de diagnóstico e planeja-
mento foi incorporada, esse é um benefício que vai permanecer ali e esse era o objetivo 
do projeto”, diz.
A avaliação reconhece a legitimação dos dois conselhos e a aproximação que a meto-
dologia provoca entre eles e junto a outros atores da rede. Esse é um elemento destacado 
por muitos municípios, mesmo aqueles que tiveram dificuldades iniciais para formar suas 
comissões. “O exercício de diagnóstico nos aproximou, nos pôs em contato, definiu o papel 
de cada um e a importância de haver comunicação permanente entre todos os atores da 
rede”, explica Raquel. Flávia Domenica, gestora de Assistência Social em Bertioga, consi-
dera que os maiores méritos do projeto Ação Proteção foram o fortalecimento do Conselho 
de Direitos e do Conselho Tutelar e o estabelecimento de uma relação mais estreita entre 
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eles. Diversos membros das comissões declararam que o trabalho desses grupos ajudou os 
atores a se reencontrarem, a se verem e a se reverem.
Vários participantes do projeto também identificaram como um de seus pontos positi-
vos a troca de experiências com profissionais e membros das redes de outras cidades. Regi-
na Coelho, gestora de Assistência Social de Bady Bassitt, declara que “vai copiar” iniciativas 
de outros municípios que ela conheceu durante as oficinas do projeto Ação Proteção. Ela diz 
que “conviver com o diferente é importante para aprender e para tomar consciência de que 
temos pontos comuns e que podemos superar os problemas, pois outros já desenvolveram 
algumas soluções que podem ser aproveitadas”. Regina Penati Cardoso, secretária muni-
cipal de Assistência Social de Presidente Prudente, completa que, muitas vezes, os atores 
da rede se sentem solitários por causa da dimensão dessa cidade em comparação com as 
vizinhas. Para ela, o contato motivado pelo projeto permitiu compartilhar temas, comparar 
estratégias e desenhar novas referências de atuação.
Os municípios da região sul do estado de São Paulo deram um passo a mais nessa 
experiência coletiva. A comissão de diagnóstico de Cajati elaborou um plano de ação em 
parceria com outros cinco municípios do Vale do Ribeira. Ao ouvir os envolvidos e conhe-
cer a situação de crianças, adolescentes e famílias tocadas pela violência sexual, a equipe 
identificou que o problema é recorrente em toda essa região. Desde então, iniciou-se um 
trabalho de diálogo para superar limites burocráticos, políticos e técnicos, de modo a pôr em 
marcha uma ação em rede. Além de propiciar essa leitura abrangente da realidade regional, 
o exercício do diagnóstico também favoreceu a identificação de lideranças locais que estão 
conduzindo e animando essa nova etapa de trabalho conjunto. O plano é realizar uma inter-
venção junto à população residente às margens da BR-116.
A APROPRIAÇÃO DA METODOLOGIA
Em muitas dessas cidades, esta foi a primeira vez que se realizou um diagnóstico a 
respeito da situação da infância e da adolescência. Em outras tantas, foi a primeira vez que 
esse processo foi conduzido pelos próprios atores locais. A pesquisa da Move identificou 
que uma das vantagens dessa estratégia foi a apropriação da metodologia. A maior parte 
dos municípios incorporou o modelo e as equipes envolvidas se declaram capazes de repli-
car o processo de forma autônoma, especialmente no que se refere à parte de diagnóstico 
da realidade. Durante a avaliação, houve registro de locais em que a comissão não havia 
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conseguido chegar à estruturação de um plano de ação, mas, ainda assim, os atores envol-
vidos valorizaram os resultados do exercício de diagnóstico, pela capacidade adquirida de 
observar a realidade e promover um debate coletivo sobre os principais problemas e suas 
possíveis soluções.
FIGURA 3:  RESULTADOS DO PROJETO AÇÃO PROTEÇÃO –  DIAGNÓSTICOS
Fonte: Pesquisa de avaliação (Move, 2012).
Regina Penati Cardoso define Presidente Prudente como uma cidade com um bom 
histórico de ações na área dos direitos da criança e do adolescente. Ela resgata um convênio 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) no fim da década de 1990, que exigia a 
elaboração de diagnósticos para determinação das zonas de vulnerabilidade locais, em que 
deveriam ser estabelecidos centros de atenção à criança e ao adolescente. Para isso, a Uni-
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o mapa da exclusão social. Ela considera que o modelo utilizado no projeto Ação Proteção 
aporta muitas aprendizagens, que podem ser observadas pela riqueza das questões e das 
reflexões que aparecem nas reuniões da comissão municipal. “Essa metodologia favoreceu 
o diálogo entre o Conselho e o SGDCA, permitiu uma apropriação do sentido de rede, que 
é mais que uma relação de serviços disponíveis, mas passa a consistir efetivamente em 
um movimento entre esses serviços, que compreende as relações, as ausências e se torna 
capaz de resolver os problemas”, descreve.
“Esse viés da necessidade de que o poder público esteja presente e que ocorra essa interse-
torialidade tem ficado cada vez mais claro e mais latente. Tem alguns setores que não estão 
tão envolvidos, como o Esporte, mas mesmo a Saúde que era difícil de agregar, hoje está aqui. 
Essa construção está sendo feita.”
(declaração captada durante a realização de um grupo focal da avaliação)
Em Bertioga, o projeto Ação Proteção conduziu à realização do primeiro diagnóstico do 
setor na cidade. Flávia avalia que o benefício foi muito grande porque “foi a primeira vez que 
a equipe de todos os serviços parou para refletir sobre quem são a criança e o adolescente 
que estão sendo atendidos, quais são as violações prevalentes, quem são os agressores 
e que papel tem cada um dos membros da rede”. Maria Paula conta que a condução do 
diagnóstico pelos próprios atores da rede produz resultados mais consistentes. A equipe 
de Mirassol já havia experimentado a opção de realizar o trabalho por meio de uma asses-
soria externa. Ela valoriza a capacidade que os membros da equipe adquirem e aplicam para 
analisar os dados, contextualizando-os com aquilo que cada setor já conhece da realidade. 
“Essa reflexão e a discussão na comissão favorecem que o diagnóstico vá além da compi-
lação de informações e, no nosso caso, permitiu que produzíssemos mais do que o próprio 
projeto demandava”, conclui.
Segundo Maria Paula, o exercício permitiu superar o “olhar viciado” sobre os problemas 
e estabelecer um mapa, em que todos os atores puderam identificar as principais situações 
de vulnerabilidade, assim como a situação dos equipamentos disponíveis para solucioná-
-las. Em Mirassol, o diagnóstico levou à definição de uma ação prioritária que deu origem 
ao “Projeto Qualificação para a Rede de Atendimento: Criança e Adolescente com Direitos 
Violados”. A iniciativa pretende qualificar os trabalhadores da rede de atendimento das 
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áreas de assistência social, saúde, educação, esporte, cultura, organizações não governa-
mentais, Poder Judiciário, Conselho Tutelar etc. O objetivo é melhorar o atendimento em 
cada ponto da rede e fortalecer sua ação conjunta, a partir de um fluxo mais bem estruturado 
e integrado de ações, desde os registros dos casos de violação de direitos até o monitoramen-
to do atendimento.
No momento de realização da avaliação, no início do segundo semestre de 2012, os 
municípios ainda estavam no processo de elaboração dos planos e uma fragilidade identi-
ficada foi a de que muitas equipes tinham dificuldades para transformar as informações 
recolhidas e processadas em propostas concretas de ação. Havia cidades que estavam na 
etapa final do processo e previam incluir suas propostas já no orçamento público seguinte, 
enquanto outras demonstravam dúvidas e necessidade de apoio para completar todas as 
etapas. Graças a essa avaliação, a equipe da Fundação Telefônica Vivo decidiu realizar mais 
um rodada de oficinas, de modo a oferecer o acompanhamento necessário às cidades que 
ainda precisavam de ajuda para concluir o processo. Até o fim de 2012, dois terços dos mu-
nicípios participantes do projeto já tinham planos de ação elaborados e alguns já haviam 
iniciado as negociações para sua inclusão no orçamento público local.
O  ACESSO À INFORMAÇÃO
Um dos desafios mais recorrentes da etapa de diagnósticos e planos do projeto Ação 
Proteção foi o acesso e a padronização das informações a respeito da situação de crianças 
e adolescentes e dos atendimentos realizados pelos atores do SGDCA nos municípios. Em 
alguns casos, esse problema foi revelador da fragilidade do funcionamento do sistema, 
principalmente quando indicavam a falta de algum registro a respeito da existência de vio-
lações e do tipo de atendimento realizado. Em outras situações, o problema estava mais 
relacionado com a linguagem e com os conceitos aplicados, que eram diferentes em varia-
dos órgãos.
A comissão de Bertioga foi uma das que encontraram muitas dificuldades de acesso 
às informações, inclusive porque, na falta de alguma sistematização de dados anterior, não 
havia registros adequados e muitas informações não eram padronizadas. Flávia relembra, 
ainda, que alguns atores não entendiam, inicialmente, o motivo do interesse pelos dados 
e chegaram a se preocupar que o processo de diagnóstico pudesse ser uma forma de fis-
calização dos serviços prestados. Ela observa que a dificuldade para levantar informações 
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apareceu no caso da violência sexual, mas também no que se refere a outras violações, 
desde as básicas, como o acesso a creche, até as mais complexas, como o trabalho infantil. 
Particularmente, a complexidade das violações estava associada também à subnotifica-
ção, decorrente da pouca frequência de denúncias.
Raquel diz que a comissão de Registro também passou pelo desafio de estabelecer 
uma linguagem comum para definir cada tipo de violação. A equipe de Mirassol, por sua 
vez, utilizou modelos do guia Conhecer para transformar para obter informações padro-
nizadas de todos os equipamentos de atendimento a crianças e adolescentes e também 
fez um trabalho amplo para explicar como os dados seriam utilizados em muitas organi-
zações. Todo esse esforço, por outro lado, consistiu em uma dificuldade original que se 
transformou em competência adquirida. Os membros da comissão de muitos municípios 
dizem que esse processo mudou procedimentos ou abriu a perspectiva para continuar 
um trabalho de motivação ao registro e ao uso de informações para a gestão das políticas 
do setor. No que se refere especificamente à violência sexual, em algumas das cidades 
somente o fato de padronizar as informações já permitiu mais clareza sobre a dimensão 
do problema. No caso de Mirassol, Maria Paula conta que uma das propostas do plano 
elaborado durante o projeto é exatamente estruturar um protocolo de atendimento, que 
permita acompanhar cada ação realizada por meio da geração e do processamento de 
informações.
“Eu acho que o diagnóstico vem oficializar uma situação que é de conhecimento empírico, 
mas que a gente não tem numericamente isso oficializado. Hoje, é importante porque qual-
quer projeto que você vai desenvolver, você precisa ter isso tabulado, pra ser analisado.”
“O diagnóstico ensina a gente a sistematizar.”
(declarações captadas durante a realização de grupos focais da avaliação)
Regina Coelho aponta como um dos principais aprendizados do projeto Ação Proteção 
a tomada de consciência da necessidade de realizar uma leitura consistente da realidade 
para que as ações sejam bem elaboradas. “Essa é uma herança que vai ficar para toda a 
rede do SGDCA, orientando que todo planejamento depende de um bom diagnóstico, pois 
esse recurso facilita a tomada de decisão e permite que ela ataque as situações que estão 
realmente descobertas”, define.
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Em Bady Bassitt, a comissão de diagnóstico propôs como ação prioritária o “Projeto Ci-
randa”, que tem como objetivo o enfrentamento de situações de violência psicológica, físi-
ca, sexual e de negligência que ocorrem no âmbito familiar. A proposta está fundamentada 
em constatações que emergiram no trabalho de diagnóstico, tais como o elevado número 
de denúncias recebidas pelo Conselho Tutelar, formuladas por profissionais da rede ou vizi-
nhos, e por informações que chegam ao Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS). Por exemplo, dentre 131 casos de violações de direitos registrados pelo 
Conselho Tutelar do município em dado período de tempo, 75% deles se referiam a formas 
variadas de violência doméstica.
As informações coletadas junto a diferentes fontes referem-se a situações ocorridas 
no contexto diário de famílias disfuncionais. Os dados mostraram que a violência domés-
tica atinge crianças e adolescentes de ambos os sexos, especialmente na faixa etária de 
sete a 14 anos. A comissão detectou, ainda, que alguns sinais de maus-tratos puderam ser 
constatados por educadores das escolas e profissionais que atuam nos projetos sociais fre-
quentados pelas crianças. Em geral, as vítimas convivem com pais ou familiares que fazem 
uso de substâncias químicas, lícitas e ilícitas, o que favorece o desencadeamento de com-
portamentos agressivos nas relações familiares, os adultos com frequência usando a força 
física ou a ameaça psicológica para lidar com os filhos. Uma vez que os dados foram levan-
tados em perspectiva territorial, foi possível identificar os bairros mais críticos do município 
em que as crianças e os adolescentes se encontram em situação de maior vulnerabilidade.
Regina Coelho observa que o levantamento de informações é importante para a obser-
vação concreta das violações ocorridas no município, mas também permite, por um lado, 
constatar os pontos falhos da rede de atendimento e, por outro lado, orientar as energias 
dessa rede para a solução de problemas a partir de uma perspectiva compartilhada. Ela cita 
o exemplo das violações relacionadas às drogas e à violência sexual na cidade. “Antes, a 
assistência social abordava de um jeito, a educação de outro e a saúde de outro; com o diag-
nóstico, pudemos construir um olhar comum para o problema e formular uma estratégia 
em que cada competência é bem utilizada”, explica.
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QUADRO 11 
A METODOLOGIA “CONHECER PARA TRANSFORMAR”
O eixo de diagnóstico e planejamento do 
projeto Ação Proteção foi baseado na metodo-
logia “Conhecer para Transformar”, sistemati-
zada pela Prattein e publicada pela Fundação 
Telefônica Vivo, sob a forma de um guia para 
diagnóstico e formulação da política municipal 
de proteção integral de crianças e adolescen-
tes. A metodologia propõe que Comissões Mu-
nicipais, instituídas e coordenadas pelos res-
pectivos Conselhos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, e compostas de representan-
tes desse Conselho, do Conselho Tutelar e das 
outras políticas setoriais do município, desen-
volvam um processo participativo de conheci-
mento da realidade, diálogo e planejamento, 
envolvendo os gestores e demais membros 
dos órgãos e instituições responsáveis por 
ações locais direcionadas a esse segmento da 
população.
Essa metodologia baseia-se no pressu-
posto estabelecido no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, reiterado na Resolução 137/2010 
do Conanda2, segundo o qual cabe aos Conse-
lhos dos Direitos “promover a realização perió-
dica de diagnósticos relativos à situação da in-
fância e da adolescência bem como do Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do Adoles-
cente no âmbito de sua competência” e, ainda, 
“elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, 
contendo os programas a serem implementa-
dos no âmbito da política de promoção, prote-
ção, defesa e atendimento dos direitos da crian-
ça e do adolescente, e as respectivas metas, 
considerando os resultados dos diagnósticos 
realizados e observando os prazos legais do ci-
clo orçamentário”.
Ao mesmo tempo, a metodologia “Co-
nhecer para Transformar” fundamenta-se nos 
princípios de valorização das estratégias de 
diagnóstico e planejamento estabelecidos no 
Plano Nacional de Enfrentamento da Violência 
Sexual Infantojuvenil3 . Segundo esse plano, en-
tre as estratégias fundamentais para o sucesso 
do processo de mobilização da sociedade para 
o enfrentamento das violências sexuais, desta-
cam-se “a sensibilização dos atores e institui-
ções por meio da socialização de dados e análise 
de situação e do diagnóstico da exploração e do 
abuso sexual contra crianças e adolescentes no 
município”, e ainda “o mapeamento, com a par-
ticipação dos atores e instituições envolvidos, 
da forma como o enfrentamento da exploração 
e do abuso sexual vem sendo realizado no muni-
cípio (quem recebe as denúncias dos casos, para 
onde elas são encaminhadas, quais os serviços 
existentes etc.)”.
O Comitê Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual contra Crianças e Adolescen-
tes reconhece que o avanço da implementação 
do Plano Nacional de Enfrentamento da Violên-
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cia Sexual Infantojuvenil depende fortemente 
de ações que partam dos próprios municípios. 
Esse comitê recomenda a organização de uma 
comissão para a construção do Plano Municipal, 
com participação de pessoas representativas 
de diversos setores, bem como a elaboração 
de diagnóstico da situação de cada município 
sobre a violência sexual contra crianças e ado-
lescentes4.
A metodologia “Conhecer para Transfor-
mar” mobiliza o protagonismo dos atores locais 
para o levantamento e a análise de informações 
da realidade da população infantojuvenil, no 
contexto das políticas básicas, de proteção es-
pecial, de medidas socioeducativas e do siste-
ma de justiça. Ela também promove um diálogo 
colaborativo entre os diversos atores com base 
no envolvimento nos trabalhos e nas decisões, 
possibilitando maior conhecimento mútuo e 
uma leitura comum e compartilhada da realida-
de. Dessa forma, produz uma visão global, intra 
e interterritorial do município, dos seus condi-
cionantes e recursos, o que deve favorecer ain-
da mais a consistência e a efetividade da política 
de atendimento em (re)construção.
A metodologia é desenvolvida em 10 etapas:
1ª Etapa – Formação da Comissão de Diagnós-
tico e Planejamento
2ª Etapa – Autoavaliação dos Conselhos
3ª Etapa – Formulação de um quadro de refe-
rência orientador do diagnóstico
4ª Etapa – Mapeamento e análise das violações 
de direitos
5ª Etapa – Mapeamento e análise do sistema de 
atendimento
6ª Etapa – Formulação de propostas de ação na 
esfera da proteção especial
7ª Etapa – Análise das políticas básicas à luz dos 
mapeamentos anteriores
8ª Etapa – Revisão das propostas de ação
9ª Etapa – Consolidação do plano de ação: uma 
política para o município
10ª Etapa – Inclusão dos programas de traba-
lho no ciclo orçamentário municipal
As etapas percorridas fecham o ciclo de um 
processo que não se esgota ao seu término. Ao 
final, o que se anuncia é o seu recomeço. Ou seja, 
diagnosticar, implantar e acompanhar o plano de 
ação e avaliar os seus resultados é um processo 
cíclico e permanente, pelo qual o sistema munici-
pal de promoção e defesa de direitos vai progres-
sivamente ampliando sua capacidade de conhe-
cer e transformar a realidade em prol da proteção 
integral da criança e do adolescente.
Essa metodologia foi desenvolvida pela 
Prattein, a partir de sua experiência no apoio 
a Conselhos de Direitos por todo o país. Ela foi 
aplicada em parceria com a Fundação Telefôni-
ca Vivo em 27 municípios do estado de São Pau-
lo, no contexto de seu programa de combate ao 
trabalho infantil.
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A VIOLÊNCIA SEXUAL NO CONTEX TO DAS VIOLAÇÕES DE DIREITOS
As atividades do eixo de diagnósticos e planos do projeto Ação Proteção mantiveram 
um foco especial sobre o problema da violência sexual contra a criança e o adolescente, 
tratando de motivar os municípios a observar sua ocorrência em um contexto mais amplo 
de todas as violações de direitos observáveis em seus territórios. Considerando o levanta-
mento original, utilizado pelo Ministério Público para fundamentar a demanda do projeto, 
as oficinas procuraram motivar os membros da comissão a dedicar atenção especial ao 
tema, inclusive fazendo um esforço adicional para tentar sobrepor-se a dificuldades como 
a subnotificação e a possível falta de compreensão conceitual sobre sua ocorrência. Por 
outro lado, esse exercício também buscou orientar os participantes a observar as possíveis 
relações entre as diferentes violações, de modo a favorecer que os planos incorporassem 
estratégias que atacassem problemas cuja solução poderia gerar efeitos também para a 
o combate à violência sexual. O estudo da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a 
violência contra crianças e adolescentes5 associa a natureza complexa e multicausal desse 
fenômeno com a necessidade de observar fatores de incidência direta e indireta sobre sua 
manifestação para elaborar políticas mais eficientes. Segundo o documento, a violência 
contra crianças e adolescentes deve ser prevenida e tratada de forma integral, pois fatores 
de incidência indireta podem inibir ou incrementar a probabilidade de violações.
Eliane Schütt, coordenadora do projeto Ação Proteção, confirma que as violações es-
tão muito próximas umas das outras e que o aspecto de prevenção costuma ser muito frágil 
no caso da violência sexual. “Observamos que o exercício de diagnóstico nos municípios 
revela a exploração sexual relacionada a outras violações como, por exemplo, o uso abusivo 
de drogas ilícitas. Então, se o diagnóstico aponta que, na ordem das prioridades, o problema 
a ser enfrentado é a dependência química, é possível que tratar dessa violação resulte na in-
terrupção da exploração sexual. Quem estabelece a prioridade, e deve fazê-lo com base no 
diagnóstico, é o Conselho Municipal dos Direitos”, ilustra. Regina Penati Cardoso considera 
positivo que o eixo de diagnósticos e planos tenha provocado essa análise ampla. Para ela, 
não é possível olhar para o problema da violência sexual sem olhar para o conjunto, ainda 
que seja necessário reconhecer que esse tipo de violação de direitos tem, sim, aspectos 
específicos. “A violência é um fato concreto, mas quando você se aprofunda no universo fa-
miliar, pode encontrar outros aspectos que podem ter interferido nessa situação”, explica.
Flávia diz que a comissão de Bertioga já sabia que dificilmente a violência sexual contra 
crianças e adolescentes apareceria de maneira destacada no diagnóstico, especialmente 
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por causa da subnotificação. Por outro lado, o trabalho de diagnóstico levou a comissão 
local a perceber que uma articulação com a área de educação pode favorecer esse trabalho 
porque, se uma parte dos casos acontece dentro de casa, a família passa a ser um agente 
que dificilmente fará a denúncia e é a escola que, talvez, possa ser o ator mais capaz de 
identificar e encaminhar as violações. Ela espera que o movimento iniciado pelo trabalho 
de diagnósticos e planos continue depois da conclusão do projeto Ação Proteção, para que 
a articulação da rede local se consolide e envolva todos os órgãos que atuam no setor.
Em Bady Bassitt, o plano resultante dessa etapa do projeto inclui a criação de um ser-
viço de “disque denúncia” local. Regina Coelho confirma a dificuldade de abordar o tema 
da violência sexual contra crianças e adolescentes, mas diz que as atividades do projeto já 
começaram a provocar o surgimento de informações e denúncias. Ela concorda que esse 
trabalho tem de continuar, que pode ser favorecido pelo canal local de denúncias, e que 
deve envolver a sensibilização tanto dos atores da rede como da sociedade. Mesmo que 
os dados ainda sejam poucos sobre esse tema, a comissão municipal espera que as ações 
de fortalecimento da rede, de aprimoramento dos equipamentos locais, de criação de um 
banco de dados sobre as violações de direitos em geral, todas propostas integrantes do 
plano, ajudem a abordar e a enfrentar o problema.
Regina Penati Cardoso destaca que o diálogo entre o geral e o específico faz parte da 
dinâmica própria do trabalho com políticas públicas, em que é fundamental olhar para o 
sujeito que é o foco da intervenção e fazer um exercício perene entre o global e o específico, 
para que a integralidade de suas necessidades seja atendida. Ela reforça que esse não é 
um trabalho simples nem fácil, mas que é necessário para que as políticas tenham quali-
dade. Em Presidente Prudente, o desenho de um grande quadro descritivo da evolução da 
vulnerabilidade, nas distintas regiões da cidade, levou à formulação do “Projeto de Fortale-
cimento da Rede de Defesa e Proteção à Criança e ao Adolescente do Território Cambuci”. 
A iniciativa tem como foco a superação das violações caracterizadas como maus-tratos, 
violência física ou psicológica, abandono e negligência, e do envolvimento de crianças e 
adolescentes com o consumo ou dependência de álcool e drogas.
O projeto foi formulado a partir de dados quantitativos e de percepção coletados junto 
aos Conselhos Tutelares existentes no município, profissionais das áreas de saúde, edu-
cação, de instituições da rede de atendimento, da Defensoria Pública, da Polícia Militar, do 
Ambulatório de Atendimento a Vítimas de Exploração e Abuso Sexual (AAVEAS) e da Fun-
dação Casa. Entre outras informações, o diagnóstico permitiu observar que as violações 
mais frequentes no município são 1) crianças e adolescentes envolvidos com o consumo ou 
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dependência de álcool e drogas e 2) maus-tratos: violência física ou psicológica, abandono, 
negligência. O exercício também indicou que a maior parte dessas violações acontece em 
ambiente familiar.
Finalmente, o mapeamento das ocorrências levou a conclusões importantes para a 
orientação dos trabalhos no município. A desigualdade entre os diversos territórios sugeriu 
a necessidade de criação e fortalecimento de microrredes que, a partir da articulação entre 
instituições do poder público e da sociedade civil, funcionem por meio de comissões locais 
de defesa e proteção à criança e ao adolescente. A função dessas microrredes será manter 
constante vigilância sobre as dinâmicas territoriais que geram violações dos direitos.
DESAFIOS E  APRENDIZAGENS
Todos os 26 municípios que firmaram o compromisso de realizar os diagnósticos e 
planos chegaram a um produto final, porém com variados resultados, que, de modo geral, 
podem ser relacionados com a grande variedade de perfis do Sistema de Garantia de Direi-
tos da Criança e do Adolescente (SGDCA) em cada cidade. Em alguns municípios, a rede já 
estava articulada, havia algum tipo de exercício de diagnóstico, os atores compartilhavam 
informações, entre outras estratégias. Em outros, ao contrário, mal se conhecia o conceito 
de rede e a maioria dos atores estava concentrada nas atividades de seu próprio campo de 
atuação. A pesquisa de avaliação chegou mesmo a identificar situações de grave conflito 
e competição entre Conselhos de Direitos e Tutelares ou entre estes e os demais atores 
do SGDCA, comprometendo o desenvolvimento das ações do projeto. Em alguma medi-
da, essa situação está relacionada com o estágio de implementação do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) nesses municípios, como mencionado antes. Por outro lado, a 
experiência de execução das atividades do Ação Proteção demonstra evidências de que a 
cultura política e administrativa local também é um fator que influencia a forma pela qual os 
diversos atores se envolvem na elaboração, na execução e na decisão sobre as intervenções 
sociais.
Patricia Santin, gerente da área de Infância e Adolescência da Fundação Telefônica 
Vivo, acredita que o maior desafio do projeto residiu na conclusão desta fase de diagnós-
ticos e planos, porque ela exige pôr em prática tudo o que foi aprendido da metodologia e 
articular as informações obtidas, nessa etapa e na de capacitação, com ações concretas de 
intervenção. A metodologia “Conhecer para Transformar” oferece ferramentas para parti-
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cipar do planejamento de políticas públicas na área da infância e da adolescência, prática 
que, segundo ela, não é simples e cuja complexidade já vem sendo observada em outros 
projetos apoiados pela Fundação.
A avaliação realizada pela Move corrobora essa ponderação. Reunir e gerenciar in-
formações, escolher as melhores medidas de intervenção para cada problema, acionar e 
articular todos os atores que precisam participar da solução considerando todas as suas 
especificidades, acompanhar calendários e rotinas do orçamento público são atividades 
difíceis e com as quais a maior parte dos atores do SGDCA não está acostumada. É preciso, 
porém, considerar, como relembra Patricia, que esse resultado depende de uma mudança 
de cultura e que, portanto, pode levar muito tempo. Aspectos como a legitimação dos Con-
selhos, a aproximação entre Conselhos de Direitos e Tutelares, a estruturação de procedi-
mentos para o trabalho no SGDCA, que foram observados durante a pesquisa, podem ser 
indícios de amadurecimento da atuação no setor. A análise da Move convida, por outro lado, 
a observar os contextos político, burocrático e cultural de cada cidade como elementos que 
tendem a interferir no resultado do projeto como um todo e que, portanto, podem requerer 
estratégias de abordagem diferenciadas.
A variedade dos resultados finais obtidos pelos municípios é um indicador dessa re-
flexão. A equipe gestora do projeto observou que cidades em que os Conselhos já estavam 
bem estruturados e onde já existia, ainda que de forma desestruturada, alguma forma de 
articulação entre os membros do SGDCA demonstraram tendência a avançar mais rápido 
nas etapas propostas pela metodologia. A pesquisa da Move também concluiu que as ca-
racterísticas do contexto político-institucional foram determinantes para a obtenção dos 
resultados. Alguns municípios tiveram seu exercício atrasado por dificuldades de diálogo 
e de participação dos diversos atores. Outros, ao contrário, conseguiram estabelecer essa 
dinâmica em todo o processo. Em Praia Grande, por exemplo, os membros da comissão de 
diagnóstico abriram os debates com as secretarias municipais desde as fases iniciais do 
processo, o que permitiu ouvi-los e incorporar suas recomendações. O resultado foi a rea-
valiação dos planos governamentais já existentes e a incorporação completa de todas as 
propostas da comissão ao Orçamento Público. Para os pesquisadores da Move, esse quadro 
sugere que a metodologia pode se aperfeiçoar para atender melhor às particularidades do 
contexto dos municípios ou ajudar os atores a se ajustar melhor à sua singularidade.
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FIGURAS 4 E  5 :  RESULTADOS DO PROJETO AÇÃO PROTEÇÃO –  CONSELHOS E  SGDCA
                      
Fonte: Pesquisa de avaliação (Move, 2012).
Em relação ao tema, alguns planos municipais concentram seu foco na violência se-
xual contra crianças e adolescentes, enquanto outros o atacam indiretamente e alguns 
não o abordam de nenhuma forma. Gabriella Bighetti, diretora de Programas e de Ações 
Sociais da Fundação Telefônica Vivo, afirma que é preciso olhar com muito cuidado para 
este resultado, porque ele pode revelar duas situações. Uma possibilidade é que um mu-
nicípio tenha identificado, em seu diagnóstico, que o problema da violência sexual existe 
em grandes proporções e, mesmo assim, tenha optado por atacar outro tipo de violação. 
Neste caso, é preciso saber se as razões que conduziram a essa decisão são coerentes ou 
se houve pressões particulares no contexto local. A outra possibilidade é que, ao conhecer 
com mais profundidade a situação das crianças e dos adolescentes em um município, ou-
tros problemas tenham aparecido como mais graves e mais relevantes no momento. Neste 
caso, o objetivo do projeto pode ser considerado alcançado, pois o eixo de diagnósticos e 
planos buscava exatamente dar condições para que boas decisões fossem tomadas com 
base em um conjunto amplo e consistente de informações. O teor dos projetos elaborados 
pelos municípios sugere que a segunda opção é a predominante.
Gabriella relembra que a proposta original do Ministério Público estava pautada em 
uma análise específica, que era o mapeamento da Polícia Rodoviária Federal a respeito da 
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aos atores locais as ferramentas necessárias para que eles olhassem, de maneira crítica, 
para sua realidade, para que pudessem tomar decisões estratégicas para atacar este e/ou 
outros problemas. “A relevância do projeto está em dar as ferramentas adequadas a quem 
tem a responsabilidade de tomar as decisões sobre as políticas e ações de atendimento às 
crianças e aos adolescentes em cada município”, resume a diretora da Fundação.
Patricia lembra que a Fundação Telefônica Vivo já viveu situação semelhante em suas 
ações de combate ao trabalho infantil. Ao realizar uma formação, aplicando a mesma me-
todologia, para fomentar o desenvolvimento de diagnósticos e planos em 27 municípios, 
nem todos identificaram esse problema como o mais prioritário em seu contexto, apesar 
de o motivo original da atividade ser o trabalho infantil. Uma das razões para essa baixa 
priorização, seja neste tema ou no da violência sexual, pode ser a subnotificação.
No contexto dos municípios participantes do projeto Ação Proteção, diversos gestores 
revelaram que uma de suas primeiras tarefas foi estabelecer uma linguagem comum para 
ser aplicada em todas as áreas de atendimento às violações, com o intuito de gerar dados 
também compatíveis. Enquanto esse processo se desenvolve, porém, Patricia não vê como 
problema os planejamentos se concentrarem na garantia de outros direitos. Para ela, a pro-
teção de um direito básico, como o acesso à creche, pode ter efeito no combate à violência 
sexual, por exemplo, porque reduz a vulnerabilidade das crianças.
O estudo das Nações Unidas sobre a violência contra crianças e adolescentes destaca 
que toda violência pode ser prevenida e que, para isso, é necessário saber o que provoca o 
fenômeno e agir sobre suas causas. Partindo do princípio norteador do SUAS, de ações inte-
gradas para combater a vulnerabilidade, o projeto Ação Proteção contribuiu para esse fim, 
porque ofereceu ferramentas para que os atores do SGDCA ampliem o olhar para a situação 
em que a violência sexual ocorre e identifiquem que elementos influenciam sua ocorrência 
e, portanto, devem ser atacados para enfrentá-la.
1.   Brasil, 2010b, p.4.
2.   Brasil, 2010c.
3.   Brasil, 2007a.
4.   Brasil, 2007a.
5.   Naciones Unidas, 2006, p.26.
NOTAS
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Apresentação: Comunicar para mobilizar
Foi-se o tempo em que se podia compreender e gerenciar a comunicação de um projeto 
ou de uma ação como um exercício de “dar publicidade” ou “dar notícias” a respeito de um 
feito ou de um resultado. E isso é ainda mais relevante quando o contexto é o de iniciativas 
que buscam produzir transformações na sociedade. Comunicar precisa ser uma estratégia 
integrada a todo o desenvolvimento do projeto e, mais do que isso, deve promover e apoiar 
sua realização e o alcance de seus objetivos. Toda a comunicação de projetos sociais precisa 
estar igualmente comprometida com suas causas e com cada uma de suas atividades.
Na prática, a comunicação precisa estar sintonizada com a iniciativa de transformação 
social, de preferência, desde a sua concepção. Essa atitude permite identificar oportuni-
dades em que diferentes ferramentas – campanhas publicitárias, boletins, notícias em jor-
nais e outros meios de comunicação, ações coletivas presenciais ou virtuais etc. – podem se 
somar às intervenções, fortalecendo-as pela legitimação pública de sua relevância, pela 
promoção do diálogo com os grupos sociais a quem o projeto se destina e pela partilha de 
experiências que ajudem a amadurecer as estratégias de ação.
A legitimação pública
Quando uma iniciativa como o projeto Ação Proteção transmite mensagens que abor-
dam a questão da violência sexual contra crianças e adolescentes em meios de comuni-
cação massivos, como o rádio, a televisão e a internet, podem ser produzidos dois tipos de 
legitimação. O primeiro está relacionado ao tema: tratá-lo de forma pública e aberta ajuda 
a tornar o assunto real, concreto, identificável no tempo e no espaço. A violação de direito 
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passa a ter uma cara, um elemento visual, um som que rompe o silêncio e a obscuridade dos 
fatos. É como se a comunicação desse a licença que faltava para tocar no assunto.
Por outro lado, dar visibilidade à questão legitima o discurso de todos os atores que tra-
balham nesse campo. Eles podem aproveitar o “barulho” para perguntar mais, para motivar 
as pessoas com quem têm contato direto a expor suas histórias e suas percepções sobre 
ocorrências, suspeitas e vulnerabilidades. Nesse contexto, a comunicação, muitas vezes, 
também funciona como elemento aglutinador que faz com que cada ator deixe de se sentir 
sozinho. Ao ver o problema de que trata todos os dias em uma campanha publicitária ou em 
notícias nos jornais, um profissional da área de direitos da criança e do adolescente pode se 
sentir fortalecido por saber que há outras pessoas comprometidas com essa causa. É sua 
própria ação cotidiana que é legitimada.
A promoção do diálogo
O sucesso de todo projeto social depende muito de atingir as pessoas cujas vidas se 
pretende transformar: sejam aquelas a quem um benefício é posto à disposição – a oferta 
de um curso, a distribuição de uma medicação etc. –, sejam as de quem se espera uma 
mudança de comportamento ou de preferência – deixar de fumar, separar o lixo, denun-
ciar infrações etc. É fundamental, portanto, criar formas de dialogar com essas pessoas, 
algo que pode parecer simples, mas geralmente é muito desafiador. A maneira de abordar 
crianças é diferente do modo de falar com adultos e o mesmo vale para todos os perfis que 
se possa imaginar: profissionais de diferentes campos se interessam por aspectos varia-
dos de um mesmo problema, homens e mulheres podem ser sensibilizados por distintos 
elementos e assim por diante. A estratégia de comunicação precisa ser desenvolvida de 
acordo com esses perfis.
Daí a opção de utilizar diferentes recursos, como aconteceu com o projeto Ação Prote-
ção, que mesclou campanhas em rádio e televisão com leques para quem estava desfrutan-
do do sol na praia, saquinhos de pão que entraram na casa das famílias e até pirulitos. Cada 
uma dessas e outras ferramentas aplicadas buscava despertar um tipo de sensibilidade di-
ferente. E a linguagem também é importante. Nem todo mundo quer ouvir falar de violência 
sexual contra crianças e adolescentes – reside aí um dos grandes desafios desse campo – e 
a comunicação do projeto precisou encontrar uma forma de tocar no assunto que fosse, ao 
mesmo tempo, direta e delicada, para suscitar reações sem chocar ou ferir suscetibilidades.
Essencialmente, comunicação precisa produzir diálogo. Como em todas as relações 
humanas que pressupõem interação entre pessoas, é necessário conhecer o interlocutor, 
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saber como ele gosta de ser abordado, que língua ele fala e em que momentos e circunstân-
cias está mais aberto a tratar determinados assuntos.
A partilha de experiências
Finalmente, como projetos relacionados a causas buscam transformações na socieda-
de, a comunicação precisa ajudar os atores envolvidos a conhecer os sucessos e as fragilida-
des das intervenções. É importante dar visibilidade às iniciativas, para valorizar os esforços 
empreendidos. Entretanto, é necessário ter em mente que a lembrança de um fato pode ter 
vida curta, enquanto a partilha de experiências pode servir de referência e consulta por um 
longo tempo.
O exercício de partilhar informações fortalece a mobilização e também contribui para o 
processo de legitimação dos projetos. Ele fortalece as conexões já estabelecidas, entre pro-
fissionais de uma mesma área ou defensores de uma mesma causa, e ainda promove novos 
laços com pessoas que podem se identificar com as histórias narradas. Partilhar experiên-
cias é uma atitude inclusiva, porque permite que mais pessoas entendam que elas também 
são capazes de fazer o que os outros fizeram, que elas também podem ser ajudadas ou 
contribuir para a solução de um problema.
Sendo assim, comunicar passa a ser um exercício de mobilizar, porque está embebido 
das intenções das iniciativas de transformação da sociedade e se adapta de acordo com 
suas fases, seus públicos e seus resultados, para potencializá-los. Comunicar não tem um 
fim em si, mas adota os fins dessas iniciativas e faz de seu cumprimento a medida de seu 
sucesso. Esse foi um dos desafios do projeto Ação Proteção, que tratou de fazer da comuni-
cação parte da estratégia. A experiência realizada, certamente, servirá para reflexões e para 
novos planejamentos.
Ana Cristina Suzina
Jornalista e mestre em Ciência Política
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COMUNICAR PARA TRANSFORMAR A SOCIEDADE EM ALIADA
Se os dois primeiros eixos do projeto Ação Proteção procuraram fortalecer os profissio-
nais e agentes diretamente envolvidos com o trabalho de identificar, tratar e desenvolver 
políticas para combater a violência sexual contra crianças e adolescentes, a estratégia de 
comunicação tinha seu objetivo focado em um público muito diferente. A ideia era atingir 
os “ainda não convencidos”, aquelas pessoas que não sabem que a situação existe ou que 
preferem não tocar no assunto por preconceito ou por achar que o problema está muito 
longe delas. 
Eliane Schütt, coordenadora do projeto Ação Proteção, explica que a principal intenção 
das campanhas de mídia foi dar visibilidade ao assunto, torná-lo conhecido e aumentar a 
sensibilidade das pessoas comuns para a ocorrência da violação e para a necessidade de 
tomar alguma providência. Neste sentido particular, fazia parte dos objetivos posicionar o 
Conselho Tutelar como uma referência para o encaminhamento de informações a respeito 
das suspeitas e casos de violência sexual contra crianças e adolescentes.
As peças foram criadas pela agência Young & Rubicam, sob supervisão da equipe de 
comunicação do Grupo Telefônica Vivo e da equipe de coordenação do projeto Ação Pro-
teção, e buscaram abordar o tema de forma delicada, que transmitisse a informação, mas 
não provocasse ou confirmasse os tabus que já existem, de alguma maneira, em relação à 
violência sexual. As campanhas envolveram materiais diversos, focados em variados públi-
cos e motivavam a denúncia por meio do Disque Direitos Humanos (Disque 100). 
QUADRO 12 
PESQUISA DE MERCADO
O eixo de comunicação também foi ava-
liado, porém, por meio de uma pesquisa de 
mercado conduzida por uma equipe da Bridge 
Research, empresa especializada em análise de 
impacto de ações dessa natureza, sob super-
visão da Diretoria de Imagem e Comunicação 
do Grupo Telefônica Vivo. A pesquisa envolveu 
métodos qualitativos e quantitativos e foi rea-
lizada em quatro dos municípios participantes 
do projeto (Guarujá, São José dos Campos, Re-
gistro e Presidente Prudente). As entrevistas 
qualitativas foram realizadas com oito pessoas, 
profissionais que trabalham no Sistema de Ga-
rantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGDCA), enquanto as quantitativas aborda-
ram 240 pessoas, selecionadas aleatoriamente 
entre a população.
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C AMPANHAS
A primeira campanha foi realizada em 2011, na semana do 18 de maio, Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (Quadro 13). A estra-
tégia esteve concentrada, sobretudo, em filmes para televisão, spots para rádio e material 
visual em pontos de grande circulação nas cidades participantes do projeto.
Em 2012, a campanha foi reforçada com ações realizadas durante o Carnaval e, nova-
mente, na semana do 18 de maio. Nesse ano, ocorreram também ações nos municípios, 
com promotores distribuindo materiais em pontos de concentração de pessoas – foram as 
chamadas “ações de guerrilha” e “OOH – Out of home (fora de casa)”, como classifica João 
Guerrero, que era Gerente de Publicidade da Telefônica Vivo à época e participou, com a 
equipe do projeto Ação Proteção, da elaboração das campanhas. Esse tipo de estratégia é 
caracterizado por atividades criativas de curta duração, em locais públicos, com potencial 
para chamar a atenção de um grande número de pessoas.
As datas foram selecionadas para somar mais este esforço às mobilizações que muitos 
municípios e organizações já fazem para marcar o Dia Nacional relacionado ao tema e, no 
caso do Carnaval, por ser uma festa que atrai grande público e que pode produzir situações 
de oportunidade para violações.
A pesquisa de mercado identificou que, especialmente entre os profissionais, a primei-
ra data registrou ampliação da receptividade a mensagens como as propostas pela campa-
nha, porque esse grupo espera, naturalmente, ver o assunto mais exposto nesse momento. 
Raquel Penati Cardoso, secretária municipal de Assistência Social de Presidente Prudente, 
considera o modelo da campanha muito pertinente e útil para um projeto como o Ação Pro-
teção. Ela avalia, porém, que poderia ter sido mais bem aproveitada se tivesse sido realizada 
em um momento posterior do calendário do projeto, quando as equipes locais já estivessem 
mais envolvidas na iniciativa e pudessem também favorecer a disseminação das mensagens.
QUADRO 13 
18 DE MAIO
O dia 18 de maio é a data anual dedicada a 
destacar a necessidade de combater a violência 
sexual contra crianças e adolescentes. Esse dia 
foi escolhido em memória ao “Crime Araceli”, 
nome de uma menina de oito anos de idade que 
foi estuprada e assassinada em Vitória (ES), em 
1973. Os autores dessa violência nunca foram 
punidos e, desde o ano 2000, o governo brasilei-
ro e diversas organizações vinculadas à proteção 
dos direitos de crianças e adolescentes adota-
ram a data como um momento para fortalecer as 
ações de enfrentamento desse tipo de violação.
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PEÇAS
As campanhas de comunicação do projeto Ação Proteção reuniram um conjunto de 
peças bastante variado, de acordo com diferentes estratégias de aproximação com os gru-
pos sociais que se pretendia atingir. Segundo a pesquisa de mercado, o público absorveu 
a mensagem da campanha e as peças foram avaliadas positivamente: mais de 70% dos 
entrevistados as avaliaram como ótimas. Algumas delas ficaram também disponíveis no 
hotsite do projeto Ação Proteção.
HOTSITE DA CAMPANHA E USO DE REDES SOCIAIS
O projeto Ação Proteção contou com uma página eletrônica (http://www.acaopro-
tecao.com.br/), em que materiais explicativos sobre o projeto podiam ser acessados pelo 
público em geral. Mensagens da campanha também foram publicadas em redes sociais 
como o Facebook e o Twitter, estimulando as pessoas a compartilhar informações sobre o 
tema. As ações envolveram, ainda, esforços de articulação junto a blogs e páginas de for-
madores de opinião, de modo a ampliar o alcance e a disseminação da mobilização junto a 
diversos públicos estratégicos. A campanha convidava as pessoas a tomar parte da rede de 
enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes.
AUDIOVISUAIS
Dois comerciais de televisão foram produzidos no contexto do projeto Ação Prote-
ção e exibidos em rede nacional nos períodos das campanhas. Eles estão entre as peças 
mais lembradas pelos entrevistados na pesquisa de mercado. O filme chamado “anjinho” 
reforçou a mensagem de vulnerabilidade e risco que vivem muitas crianças, enquanto o 
no meado “assalto” fez as pessoas pensarem na responsabilidade de pais, professores, po-
liciais e outros atores com relação à segurança de crianças e adolescentes. Esta segunda 
peça foi considerada mais clara e mais madura em sua abordagem.
Em 2012, os comerciais foram exibidos em quatro emissoras de televisão, entre 11 de 
fevereiro e 2 de março, e, novamente, de 10 a 25 de maio. Na campanha de maio, as peças 
também foram vistas em salas de cinema de alguns dos municípios envolvidos no projeto. 
Além dos comerciais foram produzidos dois spots de rádio, que foram veiculados nas 
principais rádios dos municípios envolvidos no Ação Proteção. Em 2011, os spots foram 
transmitidos em sete emissoras de rádio, durante três semanas. Em 2012, a transmissão 
aconteceu nos períodos de 13 de fevereiro a 2 de março e de 11 a 24 de maio.
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PAINEL RODOVIÁRIO, OUTDOOR E BUSDOOR
As mensagens da campanha foram exibidas em painéis fixos e móveis em pontos de 
grande tráfego de veículos e pessoas, nas estradas e nas cidades. Essa estratégia foi utiliza-
da somente na campanha de 2011, com 292 peças exibidas durante oito semanas em 17 
municípios, entre os meses de fevereiro e agosto. 
LEQUES, PIRULITOS, BICICLETAS ERGOMÉTRICAS, BOLACHAS DE 
CHOPE, EMBALAGENS (PACKS) DE CERVEJA
Um conjunto de peças foi desenvolvido para ações em locais de grande circulação de 
pessoas. Pirulitos com mensagens da campanha foram distribuídos na saída de cinemas, 
terminais rodoviários e praias; bicicletas ergométricas cujo uso produzia energia para fabri-
car algodão-doce foram instaladas em praças; leques e bolachas de chope foram distribuí-
dos em praias e restaurantes e, nos supermercados, a mensagem era encontrada em packs 
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de cerveja. Em 2012, entre fevereiro e março, 154 mil pirulitos e 216 mil leques foram distri-
buídos nas praias, além de 60 mil pirulitos na Rodoviária do Jabaquara, na capital paulista.
Esse foi o conjunto menos lembrado e menos apreciado na pesquisa de mercado. Al-
gumas pessoas não entenderam a associação ou a mensagem de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente que se buscava transmitir com essas peças.
QUEBRA-CABEÇAS, SACOS DE PÃO, CAIXAS DE PIZZA
Outras peças, como quebra-cabeças, sacos de pão e caixas de pizza, foram elabora-
das para que as pessoas levassem para dentro de casa as mensagens da campanha. As 
embalagens para pão estiveram entre as peças mais lembradas pelo público na pesquisa 
de mercado, especialmente pelo grupo de profissionais do Sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do Adolescente (SGDCA). Em 2012, 900 mil unidades de sacos de pão foram 
distribuídas em 275 padarias, e 57 mil caixas de pizza circularam em 75 pizzarias no litoral 
e no interior do estado de São Paulo.
Por outro lado, ainda que produzidas para distribuição durante as campanhas, o esto-
que dessas peças continua circulando nas cidades. Raquel Muramatsu, do Conselho Muni-
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cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) de Registro, diz que ainda ao final 
de 2012 continuava recebendo suas pizzas e comprando pães em embalagens com a men-
sagem de orientação sobre como denunciar situações de violência sexual contra crianças 
e adolescentes. Ela avalia que a estratégia de comunicação do projeto Ação Proteção con-
tribuiu para ampliar e reforçar as iniciativas que o município já realizava em comemoração 
ao dia 18 de maio.
“Muita gente compra pão e o número da denúncia vai para todas as casas.” 
(depoimento coletado durante a pesquisa de mercado, na cidade de Guarujá)
A criação das campanhas: o desafio de achar a medida 
certa para sensibilizar
O maior desafio para uma comunicação efetiva é encontrar aquela afinidade natural, 
aquela ressonância orgânica entre aquilo que precisa ser dito para aqueles que precisam 
ouvir.
O projeto Ação Proteção da Fundação Telefônica Vivo tinha seus objetivos de comu-
nicação bem claros: conscientizar a população quanto à violência sexual infantojuvenil e 
orientar sobre as formas de denúncia. No entanto, estávamos tratando de um assunto que, 
apesar da suma importância e seriedade, ainda encontra obstáculos para ser discutido 
abertamente. 
Desenhamos a estratégia de comunicação levando também em consideração um input 
essencial: a rejeição das pessoas quando um tema delicado é abordado direta e explicita-
mente. No caso, a população que queríamos conscientizar e informar sobre a denúncia não 
quer ver a violência sexual estampada em um projeto que defende justamente o contrário, 
mesmo que o objetivo seja abrir seus olhos.
Por isso, as nossas campanhas precisavam abordar a violência sexual de crianças e 
adolescentes de maneira inteligente e inovadora, seja na execução das peças, seja nos 
meios em que elas seriam veiculadas.
A variedade das peças criativas conseguiu, em uma visão do todo, abranger todas as 
principais necessidades do projeto Ação Proteção, em termos de comunicação. O uso da 
linguagem de animação tornou a mensagem lúdica e didática, sem apelar para o chocante 
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nem para o óbvio. Durante o Carnaval – época em que a incidência da violação tende a cres-
cer –, por exemplo, a campanha publicitária foi composta de um enxoval de materiais que 
comunicaram a nossa mensagem às pessoas em diferentes ocasiões. Além dos filmes de 
30 segundos para televisão e editoriais em blogs e redes sociais, produzimos sacos de pão 
personalizados nas padarias e bolachas de chope em bares e restaurantes, justamente para 
pôr esse tema, para discussão, “em cima da mesa”. Distribuímos leques e buzinas nas praias 
do litoral paulista, que estimularam as pessoas a “fazer barulho” contra a violência sexual. 
Atuamos em supermercados com packs de cerveja remetendo à mensagem de que “Tem 
coisa que não é para criança” e entregamos pirulitos para as pessoas pensarem o quão fácil 
é atrair uma criança. 
O resultado das campanhas foi essa aceitação natural, amistosa e ativa por parte do 
nosso público. Mais do que informar sobre o projeto e sua proposta, conseguimos efetivida-
de da mensagem em termos de recordação, assimilação e afinidade. Sabemos que o incen-
tivo à denúncia, por meio do Disque 100, que era um dos objetivos das campanhas, requer 
reforços tanto de comunicação como de articulações locais e regionais, pois a mudança de 
comportamento é um processo lento, que precisa ser alimentado no médio e no longo prazo. 
Consideramos, porém, que as campanhas de comunicação contribuíram para consolidar 
o projeto Ação Proteção como um forte articulador na luta contra o abuso e a exploração 
sexual de crianças e adolescentes no estado de São Paulo.
João Guerrero
Gerente de Patrocínios 
Incentivados da Fundação Telefônica Vivo
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DESAFIOS E  APRENDIZAGENS
As ações de comunicação são destacadas no Relatório de Monitoramento 2003-2005 
do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil como ferramen-
tas relevantes para produzir a mobilização necessária para combater o problema. Segundo 
esse documento, “o trabalho da mídia pode ajudar no alerta à sociedade, na cobrança às 
autoridades, no esclarecimento da questão como fenômeno psicológico e social, na exposi-
ção das redes criminosas e clandestinas que atuam de forma cada vez mais sofisticada, na 
divulgação de projetos e serviços de atendimento a crianças, adolescentes, suas famílias e 
aos próprios agressores”1.
A forma de utilizar a comunicação foi também identificada como uma das aprendiza-
gens do projeto Ação Proteção. Os especialistas em mobilização e comunicação ensinam 
que existe uma diferença importante entre falar com os agentes do Sistema de Garantia 
de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), que já conhecem o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), que já estão convencidos da importância de promover e viabilizar os 
direitos da infância e da adolescência, e se dirigir às pessoas que não têm, necessariamen-
te, conhecimento sobre o assunto ou sensibilidade para o tema. Ao buscar transformar a 
sociedade em aliada do projeto, a estratégia de comunicação deixa de ser uma ferramenta 
para dar visibilidade à iniciativa e passa a contribuir para o alcance de seus objetivos.
Os profissionais do SGDCA entrevistados na pesquisa de mercado avaliaram a estra-
tégia como algo importante, porque a visibilidade sobre o assunto contribui para o enfren-
tamento do problema e pode estimular as denúncias. Eles também consideram esse tipo 
de ação relevante para os atores que trabalham na área, porque suas atividades são legiti-
madas pelas ações de comunicação. Por outro lado, esse mesmo grupo levantou diversas 
questões a respeito da campanha. Eles avaliaram que as ações foram curtas demais, o que 
poderia comprometer os resultados, e que os materiais não abordaram adequadamente 
como o problema afeta os adolescentes.
“Teve bastante, na TV, nos ônibus tinha uns painéis, passou bastante comercial na TV, na 
internet eu recebi alguns, no Facebook, pra compartilhar. O positivo que é bom é assim, é você 
atingir toda a sociedade, porque todo mundo assiste TV.”
 (depoimento coletado durante a pesquisa de mercado, na cidade de Registro)
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Para Gabriella Bighetti, diretora de Programas e de Ações Sociais da Fundação Telefô-
nica Vivo, a estratégia de comunicação é, certamente, um investimento alto, mas que traz 
muita visibilidade para o tema. “A mensagem estava nas televisões, em outdoors nos prin-
cipais pontos de circulação próximos às cidades, e isso cumpre o objetivo de expor o tema a 
outras pessoas, além daquelas que já estão convencidas sobre a relevância do problema”, 
afirma. A avaliação do impacto da campanha identificou que o público entendeu a situação 
de vulnerabilidade e de necessidade de cuidados às crianças, ainda que nem todos tenham 
associado esse risco à violência sexual.
QUADRO 14:  MÍDIA –  IMPACTO DAS CAMPANHAS VEICULADAS EM 2011 E  2012
Segundo a pesquisa de mercado realizada sobre as campanhas de comunicação, essa 
estratégia foi capaz de atingir as pessoas, de tornar o assunto visível a elas. Os entrevista-
dos demonstraram ter entendido e gostado da mensagem de alerta sobre os cuidados que 
se deve ter com as crianças, sobre a necessidade de reduzir as situações de vulnerabilidade 
e de denunciar os casos de violação. Contudo, a ação não chegou a provocar mudanças de 
comportamento. Apesar de declarar que entenderam a importância e sabem que canais 
usar para fazer uma denúncia, metade dos entrevistados disse que não tomou nenhuma 
iniciativa nesse sentido. Por outro lado, Patricia Santin, gerente da área de Infância e Ado-
lescência d a Fundação Telefônica Vivo, pondera sobre o tempo necessário para atingir um 
resultado desse porte, que pode ser muito longo. Ela acredita que, para isso, seria necessá-
rio aplicar outros recursos de comunicação além das campanhas de mídia.
“O que eu mais gostei na campanha é que ela deixa a 
gente mais alerta para as crianças em casa e nas ruas.”
 (depoimento coletado durante a pesquisa de mercado, na cidade de São José dos Campos)
TV e Rádio            13 milhões de pessoas
Mídia Digital         16 milhões de pessoas
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Ainda que tenha apresentado algumas fragilidades, Gabriella considera essa uma 
das principais aprendizagens do projeto, pois, ao usar a comunicação como estratégia, ela 
também foi posta a serviço da sustentabilidade de todo o conjunto de ações, uma vez que 
levava o tema para a sociedade, buscando torná-la aliada de todo o processo. Adotar a 
comunicação como um eixo modificou sua condição no contexto do projeto; ela deixou de 
ser um elemento paralelo para integrar o conjunto da reflexão proposta e contribuir para o 
alcance dos objetivos.
1.  Brasil, 2007a, p.18.
NOTAS
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capítulo 6
UM OLHAR PARA O FUTURO
Como declara o Informe Mundial sobre la Violencia contra los Niños y Niñas, da 
Organização das Nações Unidas (ONU)1, nenhuma violência é justificável e toda violência 
pode ser prevenida. Para tanto, é preciso que a sociedade assuma o desenvolvimento das 
crianças e dos adolescentes, todos eles, como uma prioridade absoluta, como prevê o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
O projeto Ação Proteção teve como mote o convite “Faça Parte dessa Rede”, algo que 
representava uma proposta para o estabelecimento de uma grande articulação de cidadãos, 
em que cada pessoa, a partir de seu lugar, de suas responsabilidades e de suas competências, 
contribua para proteger e defender os direitos da infância e da adolescência. A ideia é que o 
enfrentamento da violência sexual contra esse segmento da população deve ser assumido 
como um compromisso permanente por todas as pessoas e que estas tenham ao seu dispor 
as informações e as ferramentas adequadas para fazer o que lhes compete.
O problema é complexo, mas parte dessa complexidade deriva exatamente de fatores 
como o baixo volume de denúncias, a falta de conhecimento e de informação a respeito de 
como reagir, encaminhar e tratar as situações de violação, a carência de olhares mais apro-
fundados sobre a realidade das crianças e dos adolescentes, a ainda pouca habilidade de 
trabalhar em rede e em comunidade, o desconhecimento das políticas e dos equipamentos 
existentes que podem e devem ser acionados para que cumpram seu papel e garantam que 
as crianças e os adolescentes sejam protegidos de toda e qualquer forma de violação de 
seus direitos.
A experiência do projeto Ação Proteção permitiu identificar três grandes desafios que 
precisam ser encarados com seriedade para eliminar a violência sexual contra crianças e 
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adolescentes. O primeiro é que é igualmente importante que existam, em nível nacional, 
estadual e municipal, políticas e estratégias de combate e de prevenção das violações. 
Não basta apenas tratar os casos. É preciso observar a realidade e identificar os fatores que 
conduzem ou ampliam a situação de vulnerabilidade de meninos e meninas, para evitar que 
eles ocorram e se repitam.
Para isso, é fundamental que cada município produza diagnósticos a respeito da situa-
ção desse segmento da população, olhando com atenção para esta grave violação de direi-
tos e relacionando-a a outras violações existentes. Desse exercício, devem surgir planos de 
ação coerentes com essa realidade, acionando todos os atores do Sistema de Garantia de 
Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). O Relatório de Monitoramento 2002-2003 
do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil aponta a mobili-
zação municipal como um dos maiores desafios para que o tratamento e a prevenção do 
problema se tornem efetivos.
Muitos participantes do projeto confirmaram essa situação. Apesar de saber da exis-
tência do risco ou mesmo das violações, havia informação desencontrada e, sobretudo, 
dificuldade em elaborar políticas integradas, envolvendo os diversos atores da rede. Dessa 
constatação, vêm duas outras grandes necessidades: abordar o assunto e trabalhar de 
forma integrada. Equipes que atuam nesse campo precisam receber boa informação e 
manter a capacidade de perguntar, de partilhar dúvidas e soluções. Em alguns municípios, 
o projeto Ação Proteção propiciou um primeiro encontro entre profissionais que trabalham 
com a questão diariamente, o que exigiu importantes esforços de diálogo, mas provocou 
sinergias e promessas de articulações duradouras.
Finalmente, existe um compromisso individual igualmente importante. Cada um pode 
contribuir para reduzir e eliminar a violência sexual contra crianças e adolescentes. O pri-
meiro passo é fazer com que essa grave violação deixe de ser invisível e possa ser tratada de 
forma adequada e concreta. Isso implica estar atento à realidade ao seu redor e observar 
as situações de vulnerabilidade para, de acordo com as possibilidades e responsabilidades 
particulares de cada um, tomar as providências necessárias.
ATITUDES DE PREVENÇÃO
Erradicar a violência sexual contra crianças e adolescentes requer a identificação e o 
encaminhamento dos casos em que a violação aconteceu ou está acontecendo, mas preci-
sa incluir também a prevenção, que deve envolver tanto o combate à reincidência como 
a vigilância para evitar que a violência chegue a acontecer. O Plano Nacional de Enfren-
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tamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, que foi revisado em 2012, 
destaca a prevenção como um de seus eixos prioritários2.
Como resultado de um balanço mundial das Nações Unidas sobre os diversos tipos de 
violência contra as crianças, Paulo Sérgio Pinheiro aponta a prevenção como uma necessi-
dade fundamental para combater o problema e para contribuir ao estabelecimento de so-
ciedades prósperas. Seu estudo destaca as descobertas recentes da ciência que confirmam 
a importância das experiências vividas durante a infância para o desenvolvimento das fun-
ções cerebrais e do próprio sistema imunológico dos seres humanos. Para o especialista, 
erradicar a violência contra a criança significa reduzir drasticamente a violência em geral em 
uma sociedade. Pinheiro afirma que “a prevenção adequada e a tempo da violência contra 
a infância permite abordar uma variedade de problemas que, a longo prazo, impõem uma 
substancial carga social e econômica às nações do mundo”3.
O informe da ONU sobre a violência contra crianças e adolescentes na América Latina4 
por sua vez, destaca a importância de que a prevenção a esse fenômeno seja feita de forma 
integral, com ações complementares, observando tanto fatores diretos como indiretos 
que favorecem sua incidência. Segundo o documento, é preciso agir sobre as situações 
emergenciais, para tratá-las adequadamente, mas é igualmente importante abordar as 
condições estruturais que, muitas vezes, alimentam o fenômeno da violência contra crian-
ças e adolescentes.
Em sua análise sobre o cumprimento dos Objetivos do Milênio relativos à infância 
e a adolescência no Brasil, a Rede de Monitoramento Amiga da Criança, formada por di-
versas organizações de promoção dos direitos desse segmento da população, recomen-
da claramente que as políticas e os esforços públicos e privados sejam feitos tanto no 
atendimento às violências cometidas contra crianças e adolescentes, como também em 
iniciativas de prevenção. Segundo esse documento, “para alcançar esse objetivo [atingir 
as metas do milênio], as políticas públicas devem se orientar para a construção de um 
novo paradigma que possibilite fortalecer os mecanismos que garantem os direitos fun-
damentais”5. 
Especialistas no assunto recomendam atenção especial à identificação de situações 
familiares que podem produzir ou ampliar a vulnerabilidade às práticas violentas, tais como 
desemprego, uso de álcool e/ou drogas, conflitos interpessoais, adultos que foram pes-
soalmente vítimas de violência sexual quando eram crianças ou adolescentes, rupturas 
familiares, contextos em que o castigo físico é aceito como forma de educação, entre ou-
tras6. Desse modo, fica claro que a prevenção está diretamente associada com a produção 
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e a análise de informações sobre o contexto geral em que vivem e se desenvolvem crianças 
e adolescentes.
A experiência no projeto Ação Proteção corrobora diversos estudos e levantamentos 
nacionais e internacionais que destacam a relevância do levantamento, da análise e da sis-
tematização de dados, permanentemente atualizados, sobre a situação das crianças, dos 
adolescentes e de suas famílias. Esse conjunto de informações é o que permite traçar um 
quadro geral da saúde da sociedade e organizar as intervenções de maneira mais adequada 
e eficiente. Igualmente, as atividades do projeto evidenciam a necessidade de fortalecer e 
amadurecer as instâncias responsáveis pela formulação das políticas do setor, tornando-
-as espaços de debate e de planejamento que sobrepassem mandatos e entraves políticos, 
para implementar medidas de curto, médio e longo prazo. Nesse contexto, diferentes ato-
res podem incidir de maneira particular no enfrentamento do problema e, sobretudo, na 
proteção dos direitos da infância e da adolescência.
A  IMPORTÂNCIA DE FALAR NO ASSUNTO
Todos os tipos de prevenção envolvem, necessariamente, disseminação de informa-
ção adequada e de qualidade para cada tipo de público. Elas estão no centro das boas deci-
sões políticas e são igualmente necessárias para a participação cidadã na vida da sociedade. 
Cada pessoa, em seu campo de ação, precisa estar preparada para situações que envolvem 
aspectos da sexualidade, tanto em suas manifestações positivas como nas que se referem 
às violações de direitos. Esse processo inclui saber o que dizer a uma criança quando ela 
pergunta, por exemplo, como nascem os bebês, ou como orientar um adolescente curioso 
pelo início de suas atividades sexuais; e também estar preparado para denunciar a oferta 
de um pacote de lazer que sugira o envolvimento de crianças ou adolescentes e para fazer 
escolhas políticas e profissionais que reduzam as situações de vulnerabilidade.
Segundo especialistas, é necessário estabelecer e fortalecer vínculos afetivos e de 
cuidado em relação à criança e ao adolescente. Entre outras medidas, eles devem receber, 
de acordo com seu estágio de desenvolvimento, orientação que facilite seu conhecimento 
e compreensão do próprio corpo e de sua evolução sexual; familiares devem aprender a 
reconhecer sinais de violência sexual e a dialogar com crianças e adolescentes a respeito 
de temas relacionados à sexualidade; profissionais da rede do SGDCA devem saber identi-
ficar as situações de vulnerabilidade e de violação e conhecer bem os caminhos possíveis 
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e necessários para seu encaminhamento eficiente; cada cidadão deve estar atento e pre-
parado para denunciar e para evitar situações de vulnerabilidade e de ocorrência desse tipo 
de violência.
Por outro lado, os profissionais que atuam nesse campo devem ter a oportunidade de 
debater o assunto e o hábito de partilhar suas ideias, experiências e dúvidas a respeito de 
sua prática cotidiana. Entre os participantes do projeto Ação Proteção houve casos em que 
diferentes organizações, no mesmo município, classificavam a mesma violação de forma 
completamente diferente. Durante os cursos, muitos profissionais relataram como essas 
atividades ajudaram a romper as barreiras para abordar o assunto.
A violência sexual contra crianças e adolescentes se alimenta desses silêncios, que im-
pedem o encaminhamento adequado dos problemas e a formulação de políticas que sejam 
capazes de atacar os problemas em sua dimensão real. Prevenir e combater as violações 
são medidas que dependem da exposição e da circulação de informações sobre o tema.
O VALOR DE ATUAR EM REDE
O Relatório de Monitoramento 2003-2005 do Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual Infantojuvenil destaca a necessidade de promover ações de mobilização 
na luta pela erradicação do problema. O recurso é apontado como uma ferramenta para 
“construir um processo ampliado de participação popular para a promoção e defesa dos 
direitos de crianças e adolescentes em situação ou risco de violência sexual”7. O documento 
destaca, ainda, a centralidade dos municípios nas ações de mobilização, atribuindo-lhes 
o papel de articulador das forças e demandas da sociedade e reforçando o território local 
como o espaço em que os cidadãos podem exercer e cobrar seus direitos e deveres com 
mais propriedade. Nesse sentido, a mobilização é compreendida como algo atrelado à des-
centralização e ao fortalecimento da rede de atores que precisa ser acionada para reunir as 
competências necessárias para enfrentar a violência sexual contra crianças e adolescentes.
No momento em que todas as iniciativas relacionadas aos direitos desse segmento da 
população tomam como foco seu desenvolvimento integral, é muito mais lógico e eficiente 
que se valorize e se favoreça o trabalho em rede entre todas as organizações governamen-
tais e não governamentais dessa área. Essa é a proposta, a exigência feita pelo ECA. Essa 
é igualmente a prerrogativa do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que convo-
ca todos os setores de políticas a atuar de forma integrada e orgânica. A mesma criança 
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que sofre ou sofreu uma violência sexual pode ser aquela que tem dificuldades na escola 
e/ou saúde frágil, foi levada ao trabalho precoce pela família e/ou fica sozinha em casa ou 
tomando conta de irmãos menores na maior parte de seu tempo. Ela precisa ser atendida 
no conjunto das violações de direitos que tolhem seu desenvolvimento. Para isso, todos os 
serviços e equipamentos do SGDCA precisam desenvolver esse olhar integrado e funcionar 
de maneira harmoniosa e articulada.
A ação em rede também otimiza o aproveitamento dos recursos e competências 
disponíveis em cada município ou bairro. O mapeamento de todos os equipamentos exis-
tentes em determinado território favorece a distribuição de responsabilidades e as com-
plementaridades, além de permitir trocas de experiências e apoio compartilhado entre os 
vários atores. Entretanto, é preciso lembrar que a articulação também exige esforços de 
preparação e de manutenção. Somente a identificação de organizações existentes em um 
bairro não configura um trabalho em rede. Este envolve o estabelecimento de fluxos, o 
contato permanente e um esforço contínuo para conhecer e intervir na realidade de forma 
mais estratégica.
Finalmente, a ação em rede amplia a capilaridade, pois cada um de seus membros pode 
atuar em distintos pontos de um mesmo território, o que permite aproximação em relação 
às famílias e mais conhecimento do contexto em que vivem as crianças e adolescentes. 
Uma vez articulados, esses distintos membros podem compor, juntos, um quadro aprofun-
dado e concreto sobre a realidade desse segmento da população, favorecendo o diá logo 
permanente entre as situações reais e as medidas para transformá-las e melhorá-las.
No decorrer das atividades do projeto Ação Proteção, os desafios e os potenciais do 
trabalho em rede apareceram de forma muito evidente. Os municípios em que os atores 
do SGDCA já tinham alguma cultura de trabalho compartilhado e de planejamento, assim 
como aqueles em que os Conselhos de Direitos e Tutelares estavam estabelecidos de ma-
neira mais sólida, puderam avançar com mais agilidade e apropriação do processo.
O documento da ONU sobre a violência contra crianças e adolescentes na América La-
tina8 fala em desenvolver um enfoque integral sobre o fenômeno. Essa abordagem envolve 
a articulação entre órgãos governamentais e não governamentais, de todos os níveis – do 
nacional ao local –, e também a formação de redes sociais nos espaços em que vivem e 
circulam crianças e adolescentes, de modo a fortalecer pais, responsáveis, educadores e 
outros profissionais que podem compartilhar as responsabilidades e o compromisso pela 
promoção e pela defesa de seus direitos.
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E,  NA PRÁTICA,  O QUE FAZER?
A trajetória do projeto Ação Proteção produziu muitas reflexões e aprendizagens para 
todos os atores envolvidos em suas atividades. O trabalho realizado nos municípios aponta 
necessidades urgentes de tomada de atitude – ou de revisão de atitude – por parte dos 
cidadãos e das autoridades competentes, em todos os níveis. Somente um compromisso 
firme e perene de toda a sociedade pode conduzir à eliminação da violência sexual contra 
crianças e adolescentes.
Essa constatação pode pintar um quadro difícil e demasiadamente amplo, o que pro-
duz o risco de paralisia diante do problema. Nessa hora, é importante relembrar a necessi-
dade de articular as diferentes escalas de responsabilidades: o prefeito e os membros dos 
Conselhos têm as suas; o professor, as dele; assim como a vizinha da casa ao lado ou um 
membro da família. Mais do que atribuir a cada ator sua tarefa, é fundamental que todos 
conheçam os seus próprios deveres e quais são os das outras pessoas e instituições, para 
que seja possível agir adequadamente, cobrar de maneira correta e, sobretudo, apoiar a 
realização das medidas e atitudes necessárias.
Na promoção e na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, não vale a pena 
apontar culpados. É necessário tomar para si a missão de exigir e ajudar na implementação 
de políticas, ações e comportamentos que inibam as violações. O cidadão deve exigir que 
membros dos Conselhos e políticos eleitos elaborem e ponham em prática boas políticas, 
assim como estes atores podem e devem exigir que os cidadãos denunciem as situações de 
vulnerabilidade e as ocorrências de violações. A responsabilidade pode ser atribuída a um 
ator específico, mas o compromisso deve ser compartilhado por todos.
As experiências acumuladas durante o projeto Ação Proteção permitiram organizar al-
gumas dessas responsabilidades, que são apresentadas aqui na forma de recomendações 
para alguns grupos de atores ou instituições. 
O QUE O ESTADO PODE FAZER
A sociedade brasileira deve apoiar e exigir leis e políticas públicas nacionais e locais que 
combatam a violência sexual contra crianças e adolescentes, assim como as situações que 
aumentam a vulnerabilidade desse grupo social, em consonância com a Convenção sobre 
os Direitos da Criança, com o Estatuto da Criança e do Adolescente e com o Plano Nacional 
de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. Isso inclui atitudes 
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de valorização de políticas que reduzem as desigualdades sociais e favorecem o acesso à 
saúde, à educação, à assistência social, e de todo tipo de serviços e equipamentos que per-
mitem o desenvolvimento integral das pessoas. Envolve também o apoio e a cobrança para 
que essas políticas sejam administradas por meio de planos integrados e transparentes, 
com ações de curto, médio e longo prazo, que possam ser acompanhadas e cujos resulta-
dos possam ser monitorados durante todo o processo. Além de bem elaboradas e geridas, é 
fundamental que as políticas sociais de atenção a crianças e adolescentes alcancem aque-
les que mais necessitam delas.
Para tanto, é fundamental que os serviços e equipamentos de atenção às pessoas 
afetadas ou vulneráveis ao problema sejam geograficamente bem distribuídos e que dis-
ponham de recursos suficientes e de profissionais capacitados e motivados para cumprir 
suas funções. Estes últimos devem ter oportunidades regulares de formação e de troca de 
experiências, para que possam acompanhar adequadamente a evolução dos quadros de 
violência, bem como das soluções disponíveis.
É importante também que o país disponha de um sistema de informações acessível e 
confiável, que reúna dados regularmente atualizados de todos os setores associados à pro-
moção e à defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes. Esse sistema deve permitir 
que os profissionais responsáveis possam atuar de maneira mais estratégica, otimizando 
recursos e ampliando a eficiência da prevenção e do tratamento dos casos de violação. 
Deve, ainda, fornecer à sociedade um quadro claro a respeito da ocorrência do problema e 
mecanismos de denúncia acessíveis e eficientes no encaminhamento.
Algumas recomendações práticas:
• Priorizar a promoção e a defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes em todas 
as políticas e em todos os programas públicos.
• Dispor de leis que proíbam a violação de direitos e produzam encaminhamentos ade-
quados às situações de violência.
• Formular e implementar políticas públicas e ações que combatam a violência sexual e 
diminuam as situações de vulnerabilidade das crianças e dos adolescentes, incluindo 
em seu estabelecimento a alocação de recursos suficientes para sua realização.
• Reduzir e eliminar as situações de vulnerabilidade, incluindo em suas ações as desi-
gualdades socioeconômicas, as discriminações de gênero, raça e intergeneracionais, 
as dificuldade de acesso à formação, ao trabalho, à educação e a outros bens públicos.
• Favorecer e promover a articulação em rede entre todos os atores públicos e privados 
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que atuam no campo dos direitos das crianças e dos adolescentes, incluindo o diálogo 
entre os níveis federal, estadual e municipal.
• Promover a participação política de crianças e adolescentes nos processos de formu-
lação de políticas públicas das quais são os principais interessados.
• Estruturar um sistema abrangente e articulado de informações, capaz de subsidiar 
com qualidade o planejamento e o monitoramento das ações.
• Dispor de espaços para orientação e reinserção social das pessoas afetadas pela vio-
lência sexual.
• Promover a cultura de valorização e o respeito aos direitos e sensibilizar todos os gru-
pos sociais sobre suas responsabilidades e possíveis contribuições.
O QUE OS CONSELHOS PODEM FAZER
A existência e o bom funcionamento dos serviços e equipamentos de atendimento 
a crianças e adolescentes, incluindo ramos especializados em violência sexual, são fun-
damentais para o enfrentamento do problema. Sua capacidade de atuação em rede pode 
ser também um diferencial em relação à qualidade e à eficiência dos serviços prestados. 
O guia de referência da Childhood9 resgata estudos de especialistas que afirmam que as 
consequên cias do abuso sexual contra crianças e adolescentes podem variar, entre outros 
aspectos, de acordo com a duração da violação, a dificuldade de denunciar a agressão, a 
percepção da criança sobre a violência sofrida e a visão dos serviços com relação às viola-
ções. Isso quer dizer que quanto mais o SGDCA local estiver capacitado para identificar e 
interferir sobre os casos, maiores serão as chances de combater o problema e de diminuir 
as sequelas dele decorrentes.
Neste sentido, os Conselhos de Direitos precisam se fortalecer e se estruturar como 
espaços democráticos de debate e reflexão de diferentes perspectivas, por meio da par-
ticipação dos diversos atores que compõem o SGDCA. É fundamental também que estes 
Conselhos mantenham diálogo permanente com os Conselhos Tutelares e com todos os 
demais órgãos públicos e privados que atuam diretamente no campo da infância e da ado-
lescência, funcionando com uma força geradora de partilha, de coesão e de propulsão para 
políticas abrangentes e efetivas.
Os Conselhos de Direitos precisam estar capacitados a diagnosticar a real situação da 
violência sexual e a assinalá-la na relação com outras violações de direitos que acontecem 
em um mesmo território. Muitas violações de direitos básicos podem favorecer a ocorrên-
cia da violência sexual e, como esta é menos registrada, o mapeamento das vulnerabilida-
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des pode ajudar a combater o problema em suas raízes. Por outro lado, o amadurecimento 
das competências associadas ao diagnóstico dá ferramentas a toda a rede do SGDCA para 
coletar informações adequadamente e melhorar a capacidade de identificação e de enca-
minhamento dos casos de violência sexual.
Em 2007, a Rede de Monitoramento Amiga da Criança registrou, no relatório sobre os 
avanços e desafios do Brasil com relação ao cumprimento dos objetivos do milênio relati-
vos à infância e à adolescência10, que um dos principais problemas nacionais é a dificuldade 
em produzir, sistematizar e difundir informações de qualidade sobre a violência contra esse 
segmento da população. Nesse documento menciona-se, inclusive, a própria dificuldade em 
monitorar o alcance desses objetivos por causa da falta de indicadores e de fontes de infor-
mação confiáveis e regulares. Como ponto de encontro e de mobilização dos membros do 
SGDCA, os Conselhos devem favorecer e estimular a produção de dados de qualidade, de 
modo que melhores políticas sejam elaboradas com base na situação concreta das crianças 
e dos adolescentes.
Ainda no campo da disseminação de informação, os Conselhos podem cumprir um papel 
determinante liderando e/ou incentivando os membros do SGDCA a realizar campanhas de 
esclarecimento e de orientação aos diferentes grupos sociais. Somente a informação ade-
quada e transmitida da maneira correta a cada público pode romper os mitos associados 
à violência sexual, transformar culturas e ajudar a proteger crianças e adolescentes dessa 
violação. Essas ações devem produzir informações que orientem a reconhecer o problema, a 
entender seus efeitos nocivos e a reagir a ele, bem como sensibilizar e envolver as pessoas em 
um compromisso coletivo de respeito aos direitos da infância e da adolescência.
Algumas recomendações práticas:
• Conhecer e exigir a aplicação de todos os recursos necessários para o cumprimento do 
Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e do Plano Nacional 
de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil.
• Motivar e facilitar a articulação entre todos os atores da rede do SGDCA, promovendo 
o estabelecimento de códigos comuns para o tratamento do problema e o diálogo per-
manente nesse grupo.
• Realizar diagnósticos regulares sobre a situação da criança e do adolescente no respec-
tivo território do Conselho.
• Manter bases de dados atualizadas sobre a situação da infância e da adolescência em 
seu respectivo território.
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• Capacitar e mobilizar todos os atores da rede a identificar e a encaminhar casos e sus-
peitas de violência sexual contra crianças e adolescentes.
• Favorecer a oferta e o aproveitamento de oportunidades de capacitação e troca de ex-
periências entre os profissionais que atuam no combate e no tratamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes.
• Realizar e apoiar campanhas de esclarecimento e de sensibilização.
• Monitorar e apoiar o desenvolvimento dos serviços e equipamentos responsáveis pelo 
encaminhamento e tratamento dos casos detectados de violência sexual contra crian-
ças e adolescentes.
O QUE A COMUNIDADE PODE FAZER
Considerando que existe alta prevalência de violência sexual no ambiente intrafamiliar 
e que isso reduz a probabilidade de denúncias e, portanto, de tratamento e enfrentamento 
do problema, a comunidade precisa assumir um papel de vigilância sobre o desenvolvimen-
to adequado de suas crianças e adolescentes, incluindo o amadurecimento de sua sexuali-
dade. A denúncia é fundamental para evitar a repetição da violação, para impedir que outras 
crianças e adolescentes sejam abusados e para oferecer condições de acompanhamento 
adequado tanto às vítimas, a fim de evitar sequelas futuras, como aos abusadores. A au-
sência de uma rede de apoio social à família é considerada pela Save the Children11 como um 
fator de risco para a ocorrência de violência sexual contra crianças e adolescentes.
A comunidade também pode ser o espaço de compreensão e de difusão dos direitos 
relacionados com a sexualidade. Escolas, centros comunitários, igrejas são espaços em 
que muitos membros da comunidade, se não todos, se encontram com regularidade. Eles 
podem cumprir um papel importante na disseminação de informação adequada e na con-
figuração de ambientes saudáveis e confiáveis para abordar o assunto, eliminar tabus e 
construir perspectivas de desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. Se a vigi-
lância é importante para detectar e tratar situações de violação dos direitos ou de vulnera-
bilidade, a acolhida da comunidade a cada família é fundamental para dar oportunidades 
de construção de unidades familiares bem estruturadas e sólidas.
03R_AcaoProtecao.indd   117 17/04/13   14:20
118
Algumas recomendações práticas:
• Tratar cada criança da comunidade como um filho que precisa ser cuidado e protegido 
durante todo o seu desenvolvimento.
• Exigir a implementação de políticas públicas e programas que ofereçam qualidade de 
vida para crianças e adolescentes da comunidade.
• Exigir e apoiar a instalação de serviços e de equipamentos que beneficiem o desen-
volvimento das crianças e dos adolescentes da comunidade, como escolas, creches, 
praças, unidades de saúde, equipes de apoio e orientação aos pais e familiares etc.
• Promover condições para que crianças e adolescentes saibam de seus direitos sexuais 
e reprodutivos de forma a diminuir a vulnerabilidade diante de possíveis abusadores e 
exploradores.
• Favorecer a criação de espaços em que crianças e adolescentes tenham acesso a in-
formações de qualidade e possam ser orientados sobre seus direitos relacionados à 
sexualidade, para que suas descobertas, dúvidas e temores possam ser abordados de 
maneira saudável e construtiva.
• Promover um ambiente de atenção e acolhida para com crianças e adolescentes que 
tentem expressar uma situação de violência.
• Favorecer a criação de espaços em que os adultos possam aprender sobre o desenvol-
vimento sexual das crianças e dos adolescentes e ser orientados sobre como lidar com 
o amadurecimento sexual de seus filhos, parentes ou agregados.
• Contar com equipes de profissionais que vão em busca das famílias para oferecer 
apoio e detectar situações de vulnerabilidade à violência sexual contra crianças e 
adolescentes.
QUADRO 15
O COMBATE ÀS VIOLAÇÕES DE DIREITOS  
DURANTE EVENTOS INTERNACIONAIS
Em janeiro de 2012, a Fundação Scelles, da 
França, publicou um relatório mundial sobre a 
exploração sexual. Além de chamar a atenção 
para o número de 40 milhões de pessoas envol-
vidas com a prostituição no mundo, entre elas 
dois milhões de crianças, o estudo aborda dire-
tamente o impacto de megaeventos esportivos 
sobre o fenômeno. Segundo o levantamento, o 
número de prostitutas na África do Sul aumen-
tou em 40 mil pessoas durante a Copa do Mun-
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do, em 2010, fato estimulado sobretudo pela 
ação de redes criminosas.
A realização de dois grandes eventos in-
ternacionais consecutivos no Brasil, a Copa do 
Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, já 
está mobilizando os atores do campo dos direi-
tos da criança e do adolescente para evitar que 
eles se transformem em oportunidades para 
violações. Diversos compromissos já foram ce-
lebrados entre o poder público, a iniciativa pri-
vada e organizações da sociedade civil, incluin-
do parcerias com organismos de outros países. 
Também já estão em andamento, no país e no 
exterior, campanhas e eventos de sensibiliza-
ção e orientação para a denúncia e para a auto-
proteção, estes com foco direto em crianças e 
adolescentes.
No contexto de grandes eventos, toda a 
comunidade deve estar atenta para impedir a 
ação de redes que aliciam crianças e adolescen-
tes para a exploração sexual, bem como para 
denunciar casos suspeitos ou atos de violência 
contra esse segmento da população. A vigilância 
deve ser redobrada nos locais em que ocorrem 
os eventos, mas deve ser feita também em todo 
o país, considerando que a abordagem crimino-
sa costuma envolver promessas de mobilidade.
 
O QUE A FAMÍLIA PODE FAZER
A família é considerada como um ambiente estratégico no combate à violência sexual 
contra a criança e o adolescente. Por um lado, espera-se que ela seja o primeiro espaço 
de proteção e de promoção dos direitos de cada ser humano, em suas primeiras fases de 
desenvolvimento. Por outro lado, no contexto desse tipo de violação, o ambiente familiar 
pode também representar riscos, seja por infrações, seja pela omissão dos adultos.
Os membros da família ou responsáveis legais que convivem com crianças e adoles-
centes devem empreender todos os seus esforços para garantir seu desenvolvimento se-
guro e integral. Eles precisam, portanto, estar informados sobre as fases desse processo e 
sobre as condutas mais adequadas para acompanhá-lo e apoiá-lo; devem também buscar 
formas de garantir o acesso de crianças e adolescentes à escola, à saúde, à assistência 
social, à formação profissional, ao lazer e a outros recursos que os ajudem a se inserir na 
sociedade.
É preciso lembrar, porém, que muitos adultos reproduzem comportamentos e concei-
tos que estão presentes nas famílias e comunidades. Isso significa que as famílias também 
precisam de ajuda para educar e apoiar o desenvolvimento dos filhos e é importante que 
pais, avós e outros responsáveis estejam abertos e dispostos a buscar essa ajuda sempre 
que enfrentem desafios pertinentes à formação das crianças e dos adolescentes.
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Segundo um estudo a respeito da prevenção de abusos contra crianças, diferentes 
teorias confluem ao afirmar que a) os pais abusariam menos se compreendessem melhor a 
si mesmos e o seu papel de pais; b) os abusos seriam menos frequentes se os pais tivessem 
mais conhecimento sobre como cuidar bem dos filhos; c) o acesso a recursos econômicos 
e sociais levaria os pais a abusar menos dos filhos; d) os abusos seriam reduzidos se os pais 
contassem com uma rede de serviços e de apoio para compensar limitações pessoais ou 
conjunturais 12 .
Algumas recomendações práticas:
• Informar-se e preparar-se para a chegada e o acompanhamento do desenvolvimento 
das crianças e dos adolescentes.
• Reconhecer a sexualidade das crianças e dos adolescentes e se preparar para lhes ofe-
recer um ambiente seguro e acolhedor, para que falem sobre o assunto e possam se 
desenvolver de maneira apropriada.
• Conhecer o assunto e saber como abordá-lo de acordo com as diferentes faixas etárias 
e contextos de desenvolvimento das crianças e dos adolescentes.
• Educar meninos e meninas na perspectiva dos direitos e da equidade, evitando a re-
produção de estereótipos e condutas que discriminam ou rivalizam com base no sexo 
e no gênero.
• Observar mudanças de comportamentos e procurar conhecer os sinais da violência 
sexual para identificar e reagir rapidamente a ocorrências.
• Saber quais são os fatores de risco para as violências sexuais e procurar aplicar medidas 
de proteção ou buscar ajuda com relação a eles.
• Procurar ajuda especializada para cumprir os deveres de pais, avós ou responsáveis, 
sempre que houver necessidade de apoio ou orientação.
• Romper o ciclo de silêncio ao redor de casos de violência sexual que envolvem fami-
liares: essa atitude protege as crianças e os adolescentes abusados e permite que o/a 
abusador/a também possa ser ajudado.
O QUE CADA INDIVÍDUO PODE FAZER
Cada pessoa deve assumir o compromisso de contribuir para o desenvolvimento das 
crianças e dos adolescentes que estão ao seu redor, sejam membros da família, da comuni-
dade ou beneficiários de serviços prestados por elas ou pela instituição na qual trabalham. 
O primeiro passo é se informar sobre as evidências da violência sexual e o seguinte é o de 
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saber a quem denunciar ou encaminhar suspeitas ou violações identificadas. Cada cidadão 
precisa ter clareza de que sua omissão contribui para a continuação do problema e para a 
possível ampliação das sequelas futuras na vida das vítimas.
Um aspecto importante do enfrentamento da violência sexual contra crianças e ado-
lescentes diz respeito ao apoio às vítimas desse tipo de violação. A compreensão do proble-
ma permite que cada pessoa tenha mais capacidade para denunciar e também para ajudar 
crianças e adolescentes que foram abusados a construir um projeto de vida que supere a 
experiência de violação.
Particularmente, os profissionais que atuam no SGDCA precisam ser capacitados e 
receber apoio constante para que possam desempenhar bem suas funções cotidianas, in-
cluindo em sua habilitação ter condições para identificar e encaminhar situações de ocor-
rência ou suspeita de violência sexual contra crianças e adolescentes.
Algumas recomendações práticas:
• Apoiar e cumprir a legislação relativa à proteção dos direitos de crianças e adolescentes.
• Votar em candidatos e apoiar programas governamentais que priorizam os direitos 
de crianças e adolescentes, especialmente aqueles que combatem a violação desses 
direitos.
• Estar permanentemente atento a situações de ocorrência ou suspeita de violência 
sexual contra crianças e adolescentes.
• Denunciar casos concretos e suspeitas de violação dos direitos ao Conselho Tutelar.
• Rejeitar ofertas de serviços que incluam exploração sexual de crianças e adolescentes 
e denunciar as pessoas ou empresas que os propõem.
• Compartilhar informações de campanhas de combate à violência sexual contra crian-
ças e adolescentes e incentivar amigos e colegas a denunciar esse tipo de violação.
• Adotar pessoalmente uma postura de igualdade e de respeito em relação a todas as 
outras pessoas, independentemente de sexo, gênero e idade, valorizando os direitos 
de cada ser humano.
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QUADRO 16 
EDUCAR AS CRIANÇAS PARA A AUTOPROTEÇÃO
A sexualidade, em geral, costuma ser um 
tema rodeado de tabus, na maior parte das so-
ciedades. Pouco se fala sobre o assunto e os pro-
blemas associados a ele tendem a ser ainda mais 
obscurecidos. Nesse contexto, crianças e ado-
lescentes crescem, muitas vezes, tendo suas 
curiosidades, dúvidas e temores censurados 
no que se refere às transformações que estão 
acontecendo em seu próprio corpo e às relações 
que estabelecem com outras pessoas. Diversas 
organizações que atuam no campo dos direitos 
da infância e da adolescência têm produzido 
materiais e metodologias para mudar essa si-
tuação. A proposta é oferecer formação para os 
adultos e, sobretudo, oportunidades para que 
crianças e adolescentes aprendam sobre sexua-
lidade e possam, eles também, participar de sua 
proteção contra violências sexuais. É o que se 
denomina autoproteção.
A organização internacional Save the Chil-
dren tem trabalhado com uma metodologia que 
procura dar às crianças informações básicas e 
fundamentais para que compreendam sua se-
xualidade e se protejam contra qualquer tipo de 
violação. Essa abordagem sugere os seguintes 
passos13:
1. quem sou: a importância do autoconhe-
cimento e do tratamento equitativo
2. como cheguei ao mundo: a necessidade 
de estar informado sobre reprodução
3. a importância do meu corpo: o corpo e as 
sensações
4. sou valioso(a) e ninguém deve abusar de 
mim: o abuso sexual e sua prevenção
5. estes são meus direitos: conhecer os 
direitos das crianças
Esse método parte do princípio de que a 
sexualidade está presente na vida de todos os 
seres humanos, de maneiras diversas de acordo 
com cada faixa etária, e que quanto mais se co-
nhece a seu respeito, melhor ela será vivenciada 
e mais chances haverá de se evitar os riscos de 
violação de direitos. Crianças e adolescentes 
educados sobre a sexualidade como um direito, 
na perspectiva da equidade de gênero, podem 
se transformar em agentes de sua própria pro-
teção e se relacionar de forma mais respeitosa 
em relação a outras pessoas.
Essas não são as únicas medidas necessárias para resolver o problema da violência 
sexual contra crianças e adolescentes. Existem deveres e atitudes específicos para alguns 
setores profissionais, como a saúde, a educação, a assistência social, o turismo, entre ou-
tros. É importante que as pessoas que trabalham nesses campos busquem formação e in-
formação sobre o tema para incluir, em sua prática cotidiana, comportamentos preventivos 
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e de encaminhamento de situações e suspeitas de violação. O mesmo vale para os atores 
do campo das políticas públicas e da gestão de organizações que atuam junto à infância e 
à adolescência.
Sobretudo, é fundamental que a realidade de cada território seja observada com aten-
ção, regularidade e rigor, para que se conheça bem a situação das crianças e dos adolescen-
tes, os fatores de risco para seu desenvolvimento integral e as medidas mais adequadas 
para que seus direitos sejam garantidos. Nesse contexto, podem se configurar responsa-
bilidades e deveres particulares, grupos sociais que requerem intervenção sob medida. De 
maneira muito concreta, as atividades realizadas durante o projeto Ação Proteção ensina-
ram que o encontro entre os atores desse campo e a abordagem ao assunto podem produzir 
muito conhecimento e, a partir dele, boas iniciativas, sejam elas pontuais ou abrangentes. 
É da observação da realidade que emergirão as melhores e mais efetivas recomendações 
para enfrentar o problema.
1. Pinheiro, 2007.
2. Segundo a página eletrônica do Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, disponível em http://www.comitenacional.org.br/, consultada em 7 fev. 2013.
3. Pinheiro, 2007, p.5.
4. Naciones Unidas, 2006.
5. Brasil, 2007b, p.65.
6. Brasil, 2010; FAI / SAVE THE CHILDREN MÉXICO, 2007, p.64.
7. Brasil, 2007a, p.16.
8. Naciones Unidas, 2006.
9. Santos, 2009, p.45-46.
10. Brasil. Um Brasil para as Crianças e os Adolescentes – A Sociedade Brasileira e os Objetivos do Milênio 
para a Infância e a Adolescência – II Relatório. Maio, 2007.
11.  FAI / SAVE THE CHILDREN MÉXICO, 2007, p.64.
12. Daro e Donnelly apud Naciones Unidas, 2006, p.29.
13.  FAI / SAVE THE CHILDREN MÉXICO, 2007.
NOTAS
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LEGISLAÇÃO RELACIONADA  
À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES
A presente lista não tem a pretensão de ser exaustiva; 
apenas oferece algumas das referências relativas à 
legislação aplicada nesse campo.
Constituição Federal de 1988. Art. 227.
Código Penal: art. 213 com Lei nº 12.015/2009 (estupro); art. 215 com Lei nº 12.015/2009 
(violação sexual mediante fraude); art. 216-A, com inclusões das Leis nº 10.224/2001 
e nº 12.015/2009 (assédio sexual); art. 218 com Lei nº 12.015/2009 (corrupção de 
menores); art. 217-A com Lei nº 12.015/2009 (estupro de vulnerável); art. 218-A com 
Lei nº 12.015/2009 (satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adoles-
cente); art. 218-B com Lei nº 12.015/2009 e art. 226 com Lei nº 11.106/2005 (favore-
cimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável); art. 227 
com Lei nº 11.106/2005 (mediação para servir a lascívia de outrem); art. 229 (manu-
tenção de casa de prostituição); art. 230 (rufianismo); art. 231 (tráfico internacional 
de pessoas para fim de exploração sexual); art. 231-A (tráfico interno de pessoas para 
fim de exploração sexual).
Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Convenção sobre a Proi-
bição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua Eliminação, 
aprovada em 17 de junho de 1999 e promulgada, no Brasil, pelo Decreto nº 3.597, de 
12 de setembro de 2000.
Decreto nº 1.196, de 14 de julho de 1994: Dispõe sobre a gestão e administração do Fun-
do Nacional para a Criança e o Adolescente (FNCA), e dá outras providências.
Decreto nº 6.117, de 22 de maio de 2007: Aprova a Política Nacional sobre o Álcool, dis-
põe sobre as medidas para redução do uso indevido de álcool e sua associação com a 
violência e a criminalidade, e dá outras providências.
03R_AcaoProtecao.indd   124 17/04/13   14:20
125
Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990: Promulga a Convenção sobre os Direi-
tos da Criança.
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990: Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.
Lei nº 8.242, de 12 de outubro de 1991: Cria o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda) e dá outras providências.
Lei nº 10.764, de 12 de novembro de 2003: Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
Lei nº 11.829, de 25 de novembro de 2008: Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
– Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate à produção, venda 
e distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de 
tal material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet.
Portaria MS/GM nº 936, de 18 de maio de 2004: Dispõe sobre a estruturação da Rede 
Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e a Implantação e Imple-
mentação de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e Municípios.
Portaria MS/GM nº 1.508, de 1º de setembro de 2005: Dispõe sobre o Procedimento de 
Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.
Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012: Aprova a Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS.
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A Fundação Telefônica Vivo nasceu em 1999, da vontade de melhorar a qua-
lidade de vida de crianças e jovens através da tecnologia. Buscamos fazer isso de for-
ma inovadora: por meio da colaboração entre pessoas e instituições. Alinhados a este 
objetivo, iniciamos em 2010, em conjunto com o Ministério Público do Estado de São 
Paulo, um projeto de enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes: 
o Ação Proteção.
 Esta publicação conta o histórico e aprendizados do projeto, que teve como 
objetivo o fortalecimento de redes de combate à violência sexual contra crianças e 
adolescentes em 30 municípios do estado de São Paulo e realização de uma ampla 
campanha de mídia para chamar a atenção da população para o tema, fazendo com 
que a mensagem chegasse de forma clara e cuidadosa a 29 milhões de pessoas.
 
O material também estará disponível gratuitamente para download no site da 
Fundação Telefônica Vivo: www.fundacaotelefonica.org.br.
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